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CONTRATO
C0NTI|ATO Ne 025_2 lZOZ3
PROC. ADM. Ns 023/2023.
CONCORRÊNCIA PÚSLICA IiIT OOT/ZOZ3

TERMO DE CONTRATO FIRMADO ENTRE O

MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - PMAC

ATRÁVÉS DA SECRETARIA MUNICTPAL DE

OBRAS E INFMESTRUTUM E A EMPRESA

POLY ENGENHARIA LTDA, DA FORMA
ABAIXO:

o MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA -MA, sob ne de CNP' 06.096.655/0001-91, aravés da

SECRETAR-L-i MIINICIPAL OBRÂS E INFRAESTRUTURA, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.

DAWID MIRANDA COSTÀ portador do RG de nq. 0137700120000 SESP-MA e CPF:927.993.963'
72, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa POLY

ENGENHARIA LTDA, pessoa 1urídica de dircito privado, inscrita no CNP,/MF sob o nq

00.494.917 /0001-90, sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRA L, LOTE 01 E 02, LOJA 45, 0LHO

D',AGUA, SÂO LUÍS/MA, CEP 65068-095, neste ato representada pela sr. NELSON

ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da CI ne 0000017916925 SSP/MA e do CPF nq

331.216.483-49, Rua P, ne 29, quadra 04, Cohatrac 1, Sâo Luís/MA, CEP 65053-710 doravant€'

denominada simplesmente C0NTRATADA, submetendo-se as partes às disposições constantes

nos termos da Lci nq 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nq 10.520, de 17 de julho de 2002, da

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e' do Decreto nq 7.983, de 8 de abril de 2013, aplicando-
se também os procedimentos determinados pela Lei Complementar 123 /?006 e na Lei nq 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Contrato pâra execuçâo

de deteminada obra, tendo em vista o resultado da licitaçâo procedida na modalidade
CONC0RRÊNCIA PÚBLICA n' ool /2023 - CPL/PMAC, oriunda do Processo Administrativo ne

O23 /2023, Adjudicaçâo ne073 /2023 e Homolagaçâo datada de 30/08/2023, mediante as

Cláusulas e condiçóes scguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO:

o objero do presente insrrunrenro é a CoNTMTAÇÀO DE EMPRESA PARA ExECUÇÃo DE

OBRÁS DE RECUPEMçÂO DE ESTRADAS VICTNAIS NO MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA - MA,
2e TRECHo ENTRE O POv. BOA ESPERÂNçA AO POV. TORRÔES, que será prL'stado lras

cordiçôes estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram
anexos ao Instrunrento Convocatório do cert.rme que deu origem a instrumento contratual.

Este Tcrmo de Contrato vincula-sc ao lnstrumcnto Convocatório do Edital em epígrafe e scus

anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNCIA:

0 prazo de vigência deste Termo de Cnntrato e aquele fixado no Edital, isto é, até
com inÍcio â parfir da âssinatura do contrato.

A vigência poderá ultrapassar o exercÍcio financeiro, desde que as despesas

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de
restos a pagar, conformL. 0rientação Normativa "GU no 39,dt 13/12/2011.

12/0e/2024,

refêrentes à

inscrição cm

P,oces;o na n?rg/ Z)



rotnunrl/eX
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAI. DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.6ss/0001-91

A execução dos serviços será lniciada N0 PRAZO DE 05 DIAS a contar do recebimento da ordem

de serviço e durará conforme as etapas observadas no cronograma fixado no Proieto Básico.

A prorrogação dos prazos de execuçào e vigência do contrato será precedida da correspondente

adequação do cronograma fÍsico-financeiro, trem como de justilicativa e autorizaçâo da

autoridade competente para a celebração do aiuste, devendo ser formalizada nos autos do

processo administrativo.

CIÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTMTO:

O valor total da contrataçâo é de R$ 340.624,80 (trezentos e quarenta mil, seiscentos e ünte
e quatro reais e oitenta centâvos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, trem como taxas de licenciamento, administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto da contra!açâo.

0 valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano,

contado â partir da data limite para a apresentaçâo da proposta, pela variação do índice INPC ou

outro que vier a substituí-lo.

CLÁUSULII QUARTA - DoTAÇÀo 0RÇAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes desta conratâçào estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

UNIDADE ORçAMENTÁRIA

021011 - SEC MUN.DE OBRAS E INFRAESTRUTUM

15.122.0005 1030 EXPANSÃO E RECUPEMçÃO DE ESTRADAS VTCINATS

3.90.39,00 Outro serviços de terceiros pessoa iurídica

4.4.90.51,00 obras e instalações

FONTE DE RECURSO:

R,PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEVASF, ICMS DESONERÂÊÃO, SNA, E CIDE, FEP,

CONVÊNIOS FEDERIAS E ESTADUAIS, DEMAIS TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS E FEDERIAS

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento scrá efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Faturâ contendo o detâlhâmento das atividades executadas e dos
materiais empregados, através de ordem barcária, para cÉdito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

0s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso ll do art.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 [cinco) dias
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úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 3s, da Lei

ns 8.666, de 1993.

A apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentârá a medição prévia das atividades executadas no período,

através de planilha e memória de cálculo detalhada.

Umâ etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstás para aquela

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, esriverem executadas em sua totalidade.

luntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula
da obra junto à Previdência Social - CEI.

A Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentaçâo da

mediçâo, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em pane, a medição

prévia relatada pela Contratada, bem corno para avaliar a conformidade das atividades
executadas, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de

comprovada procedência legal.

A aprovação da mediçâo prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das

responsabilidades contratuais, nem irnplica aceitação definitiva das atividades executadas.

Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da mediçâo definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste
instrumento contratual.

0 "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como
às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

Do pagamento das contribuiçôes sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Preüdência
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da últimâ nota fiscal ou fatura
vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for
possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores da
Prefeitura Municipal de AFONSO CUNHA, SICAF ou outro equivalente (guia de recolhimento de
comprovação do INSS e FGTS a partir de 30 dras de execução da obra);

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao SICAF ou outro equivalente, ou
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentaçâo mencionada no artigo 29 da Lei n" 8.666, de 1993:

P,oce;sone !2kü
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O pagamento somente sefá autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo sewidor competente,
condicionado este ato à verificaçâo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação às atividades efetivamente prestadas e aos nrateriais empregados.

Havendo erro na apresentâção da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigaçào financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagâmento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriÍicada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou,rão as executou com a qualidade mínima exigida;

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada, poderá será realizada consulta ao Sistema de Cadastro de
Fornecedores de AFONS0 CUNHA (ou cadastlo equivalente ou certidões online) para verificar a

manutenção das condições de habilitaçâo exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores, a situaçâo de irregularidade da

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual peíodo, a critério da conratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratânte deverá
comunicar aos órgàos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratâda não regularize sua situação junto ao Sistema
de Cadastro de Fornecedores de AF0NSO CUN HA ou cadastlo equivalente - isto é, deve-se manter
as condiçóes de habilitâçào do Edital, especialmente a regularidade fiscal.

Somente por motivo de economicidade, seguÍança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Sistema de
Cadastro de Fornecedores de AFONSO CUNHA.
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção rribuúria prevista na legislação aplicável, em

especial a prevista no artigo 31 da Lei n.8.212, de 1993.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tribuúria
quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

licará condicionado à apresentaçào de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

ius ao tratamento tribulário favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006.

Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na

Lei Complementar nq 116, de 2003, e legislaçâo municipal aplicável.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data preüsta para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r = (rx)

t = [6/100) /36s

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 670.

CLÁUSUIJI sExTA - CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUEÂO:

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.67 e 73 da Lei ne

8.666, de 1993.

0 representante da Contratante deverá ter a qualificaçào necessária para o acompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestaçâo contratada deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório â que

se vincula este contrato.

A fiscalizaçào do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na exe;ução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequaçào contratuâl à produtividade efetivamente
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realizada, respeitando-se os limites de alteraçâo dos valores contratuais previstos no § 1e do

artigo 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

A contbrmidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execuçâo dos serviços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação

detâlhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos

anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§ 1q e 2o do art. 67 da Lei np 8.666, de 7993.

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistâs, enseiará a aplicação

de sanções administrativas, previstas neste Termo de Contrato e nâ legislação vigente, podendo

culminar em rescisâo contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nq 8.666, de 1993.

A fiscalização da execuçâo abrange, ainda, outras rotinâs determinadas em normatização

específica.

A liscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a responsabilidade dâ Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o arl 70 da Lei n0 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAçÔES DA CONTMTANTE:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas conratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente

designada, anotando em registro próprio as falnas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabír,eis;

Notificar a Contratáda por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçÔes, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções pcr ela propostas sejam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultantc da prestâçâo contratual, conforme cronograma fisico-
financeiro;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviÇos ob,eto do

contrato;

Realizar avaliaçôes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Municipio de AFONSO

CUNHA - MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela

Contratada;

Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificaçóes técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas

após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para

o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

Comprovação das ligaçôes definitivas de energia, água, telefone e gás;

A reparaçâo dos vÍcios verificados dentro do praz.o de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nq 8.666/93 e no arL 12 da Lei ne 8.078/90 (Código de

Defesa do Consumidor).

clÁusuur orrAvA - DAs oBRrcAÇÔEs pe coxtnnTnoa:

Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as

especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suali expensas, no total ou em pafte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execuçào ou dos materiais empregados;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os

artigos 14 e 77 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 19901, Íicando a

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecintentos básicos dos serviços a serem executados,

em conformidade com as normas e determinações em vigor;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com

os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgâo para a execuçâo das atividades contratadas;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas na legislaçâo específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à

Contratante;

tolhasn'-:àZ
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Atender às solicitáçôes da Conratante quanto à substituiçâo dos empregados alocados, no prazo

fixado pela fiscalização do conrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigaçôes relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas da Contratantei

Instruir seus empregados a respeito das atiúdades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitâr desvio de funçâo;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do

empreendimento, inclusive a alteração de supervisores da obra;

Não permitir a utilização de qualquer rabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorue anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÔes assumidas,

todas as condições de habilitaçâo e qualificaçâo exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Manter preposto aceito pela Contraiante nos horários e locais de prestação de serviço para

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os

compromissos assumidos;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança da Contratante;

lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratânte;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, conr a observânciâ

às recomendações aceitâs pela boa técnica, normas e legislação;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qüalquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanilárias, elétricas e de
comunicação.

Promovera guarda, manutenção e vigilância de rnateriais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execução dos serviços, durante a vigência do contrâto.
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Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade

Técnica reterentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis ns. 6.496 /77 e 1?.378/2010)l

Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Ceder os direitos patrimoniais relaüvos ao pro,eto ou serviço técnico especializado, para que a

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Proieto Básico e seus anexos,

conforme artigo 11 1 da Lei n' 8.666, de 1993;

Assegurar à CONTRATANTE:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,

de forma permanente, permitindo à Contratante distrihuir, alterar e utilizar os nlesmos sem

limitaçóes;

Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificaçóes técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem preiuízo das sanções civis e penais

cabíveis.

Promover a organizaçâo técnica e administrativa das atiüdades, de modo a conduzi-las eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o

Projeto Básico e este Contrato, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observânciâ às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fuiam às especificaçôes do memorial descritivo.

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condiçôes de trabalho, condiçÔes meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situaçâo das

atividades em relação ao cronograma previsto.

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados ent desacordo com o estabelecido no

instrumento contratual, no Projetô Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cincol anos, contado da

data de emissào do Termo de Recebimento Delinitivo.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nq 307, d e 05/07 /2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4', §§ 2' e 3", da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n' 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ciü1, ou

Folhrsnn 
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do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão conpetente,
conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3' e 10" da Resolução CONAMA n' 307, de 05107 /2002, a CONTMTADA
deverá providenciar a destinaçâo ambientâlmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação

de material para usos futuros;

Resíduos Classe B Irecicláveis parâ outras destinaçÔes): deverão ser reutilizados, reciclados ott

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

Residuos Classe C (para os quais nâo Íbram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçóes

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação); deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

Residuos Classe D (perigosos, contaminados ou preludiciais à saúde): deverão ser armazenados,

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostâs, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá

respeitar os limites máximos de emissào de poluentes admitidos na Resoluçâo C0NAMA n" 382,

de26/7?/2006,e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fontei

Na execução contratual, confbrme o caso, a emissâo de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliaçâo do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - NÍveis de Ruído para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resoluçâo CONAMA n' 01, de 08/03/90, e

legislação correlata;

Nos termos do artigo 4", § 3", da lnstrução Normativa SLTI/MPoG n' 7, de 19101/2010, deverão
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de tbrmação de preços os custos correspondentes;

Responder por qualquer acidente de rrabalho na execuçâo dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso foúuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruiçâo, daniticação, defeitos ou incorreçóes dos serviços ou dos

bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obra.

Realizar, conforme o caso, por nreio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
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materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento

previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos;

Providenciar, conforme o caso, as ligaçôes definitivas das utilidades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluidas (ex.r Habite-se, Licença Ambiental de 0peração, etc,);

Quando não for possível a verificaçào da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada cujos ernpregados vinculados ao serviço seiam regidos pela CLT

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidâo coniunta relativa aos tributos
federais e à Divida Ativa da União;3) certidôes que comprovem a regularidade perante as

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no

instrumento convocatório; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no

dimensionamento da proposta.

Em se tratando de atividades que envolvam sen'iços de natureza intelectual, após a assinatura do

contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para

dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam

presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal

técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o

preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

Deve manter as condições de Habilitação, em especial o art. 55 da Lei 8 666/93.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATÁçÂO

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 oó (trinta por cento) do valor
total do contrato.

A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumtre avaliar se a

subcontratada cumpre os requisitos de qualificaçâo técnica necessários para a execuçào do obieto,

bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a

regularidade fiscal e trabalhista.

Em qualquer hipótese de subcontrataçâo, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizara supervisão e coordenação das atividades
da subcontratada, bem como responder perânte a Contratante pelo rigoroso cumprimento das

obrigaçôes contratuais correspondentes ao objetd da subcontrataçào.

CLÁUSUIA DÉCIMA - DAS SANçOES ADMINISTRÂTIVAS

Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 8.666, de 1993 a Contratada que deixar de

executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação; ense,ar o retardamento da execução do obieto; fraudar na execuçâo do contrato;
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta;

A Contratada que cometer qualquer das infraçôes acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintcs sançôesi

romasne-)àL
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Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos

para a Contratante;

Multa moratória d e até 0,3o/o (zero vírgula três por centol por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o linlite de 30 (trinta) dias;

Em se tratando de inobservância do prazo Íixado para apresentação da garantia (seia para reforço

ou por ocasião de prorrogaçãol, aplicar-se-á multa de 0,070Á (sete centésimos por cento) do valor

do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2olo (dois por cento), de modo que o atraso

superior a 25 (vinte e cincoJ dias autorizará a Administração contralante a promover a rescisào

do contrato:

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

si.

Multa compensatória de até 10 o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

Em caso de inexecução pârcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obriBação inadimplida;

Suspensão de licitar e impedimento de contratarcom o órgâo, entidade ou unidade administrativa
pela quala Administração Pública opera e atua concretámente, pelo prazo de até dois anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da

penalidade de suspensão do subitem anterior;

A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e

aplique as outras sanções cabíveis.

A recusa injustificada da Adyudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada,

dentro do prazo estabelecido pela Administraçâo, equivale à inexecução total do contrato,
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

Também fica sujeita às penalidades do arl 87, III e Ma Lei nq 8.666, de 1993, a Contratada que:

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçào;

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nq

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nq 9.784, de 1999.

tolhasns ?*|>r
P,ocesso ne OY7[27

qubrica: /,



ESTADO DO MARANHÃO

PREFET,;; üúNlclPAt DE AtoNSo cUNHA

'^'';;";;. comunidade' sG - centro cNPJ:

o6'096'655/ooo1-91

A autoridade competente"n^a-ap[::ix""ir:fl.:H,".""TX:l;"J:lilff:"'i5rill,1:'"ti;
conduta do infrator' o carater eu

:;;:;;d" " ;,.l*iPio da ProPorcionalidade'

As murtas devidas e/ou ,"::rl,::;iH:1;:":r1lflil:;;:::,l:iY:ffi"1XX::l"Ji::i:::T'
pâsos, ou recolhidos "T ?""' ii ü;i#""àürJor,ua'.,.1r"n,".
Ieão inscritos na Dívida Ativa da

Caso a Contratante determinc' a multa deverá ser recolhida no^prazo máximo de 30 [trinta) dias'

â contar da data do t"t"ui*"nto'à'iiãJ'"it'çào """i"a' 
pela autoridade competente'

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF'

As sançÓes aqui preüstas são independentes entre si' pod'endo ser aplicadas isoladas ou' no caso

das multas, cumul",lu"r"n,", ,"-rn'p."iuízo de outras medidas cabíveis'

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO REGIME DE EXECUçÃO E DAS ALTERAçOES:

Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei nq 8 666' de 1993'

o contrato será realizado por execuçâo indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário'

0 serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em.seu quantitativo ou preço deverá

àDresenrar preço unitário inrerioi a"o"p]ãi"ã *r"ro".ia da Administraçào Pública divulgado por

ocasiào da licitaçào, mantida a piopJrciánatiaaae entre o preço global conLratado t,o pttçl-11

referência, ressalvada a exceçáo prevista no subitem anterlor e respeitàdos os limites do previstos

no § 1e do arr 65 da Lei ne 8 666, de 1993'

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA-DAALTERAçÂoSUB|ETIVADoCoNTMTo:

É admissÍvel a tusão, cisão ou incorporâção da contrauda com/em outra pessoa jurídica' desde

que seiàm observados p"l' "";;;t:;;;;utiãit" 
toaot os requisitos de habilitaçào exigidos na

licitaçào original; ,";.. rn'nt'à1ã'ã"*áit trá"'r" 
" 

condições do contrato; nào haia preiuízo

à execução do obieto p,.,"0" frãi]l'']-'uã*i' "*pt"tt' 
dá Administração à continuidade do

contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAçOES:

É vedado à C0NTRATADA:

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação finpnceira;

Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da

C0NTRAtANTE, salvo nos casos previstos em lei'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBIETO:

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos' caberá à Contratada apresentar

comunicação escrita inÍormaniJã-iàto'a n..rrir"çao da contratante, a qual competirá, no prazo

de até 15 [quinzeJ di,,, ""tiüãoão"'l"*li"t 
tl"*"ats' para fins de recebimento provisório'
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O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra' com

a finalidade de verificar a adequaçào dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques

e revisoes finais que se fizerem necessários.

Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duasJ vias de igual teor

" 
io..r, "*t.i ,rsinadas pela fiscalizaçào, relatando as eventuais pendências verificadas.

A Contratada fica obrigada a reparar, corriSir, remover, reconstruir ou substituir' às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

reiultantes da execução ou materiais enpregados, cabendo à fiscalizaçâo não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

O Termo de Recebintento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15

(quinzeJ dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório. por servidor ou comissão

ààsignaâ, pela autoridade competente, desde que tenhâm sido devidamente atendidas todas as

exigãncias àa fiscalização quantô às pendências observadas e somente após solucionadas todas as

reúmações porventüra feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de

materiais e prestadores de serviços empregados na execuçâo do contrato.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo, desde que o fato seia comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias

anteriores à exaustão do prazo.

O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por lorça das disposiçÔes

legais em vigor (Lei n" 10.406, de 2002).

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÂO:

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nq

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art.80 da mesma Lei, sem prejuízo da

aplicação das sançôes previstas no Proieto Básico, anexo do Edital'

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à C0NTMTADA o

direito à prévia e ampla defesa.

A CONTMTADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei ne 8.666, de 1993.

O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao

cronograma físico-financeiro, atualizado;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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Indenizaçôes e multas.

crÁusulA DÉcrMA sExTA - puBrrcAgÂo

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nq 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FoRo

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Comarca de Coelho Neto - MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias
de igual teor, que, depois de Iido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

AFONSO CUNHA 12 de Setembro de 2023.

SECRETÂRIA MUNICIPAI OBRAS E INFMESTRUTURA
PeIa CONTRÁTANTE

- Assinado de forma digital por
NELSON ROBERTO DINIZ Hersor.r nosERro DrNrz

COELHO:331 21 648349 coELHo:3rl2r 64834e

_ Dados: 2023.09.12 15:19:06 -03'00'

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

2 ?OTRECHOENTREOPOV. RS 5,53. r 
^Lvr rv Lrr ! 

^L 
v -vY. ^9 

J,oj
BOA_E_SPERANÇA AO pOV. 340.624,80 yo

ronRôes
2.1.2 SERV|ÇOS DE R$ 1.&

TEDOÀDI Êll^^EM 44a 
^ar 

40 0/
R$ 1,84

113.217,18 YoTERRAPLENAGEM

5501700 SICRO3 Desmatamento. destocamenlo, m2 16516.00 R$ RS R$ 0,17
2.1.2.1 limpeza de área e estocâgem do 0,52 0,64 10 570,24 Yo

material de limpeza com árvores
de diâmetro até 0. 15 m

5502136 SICRO3 Escavação cargaetransportede m' 8258,00 R$ R$ R$ 0,89
2.1 .2.2 material de 1a categoÍia - DMT de 5.35 6,64 54.833,12 o/o

200 a 400 m - camrnho ,3e serviço
em revestrmentoprimárro - com
escavaderra e camtnhão
basculante de '14 m3

5502978 SICRO3 Compactação de ateÍros a 100% m' 8258,00 R$ R$ R$ 0,78
2.1 .2.3 do ProctoÍ normal 4,67 5,79 47.813,82 Yo

2.1.3 SERV|ÇOS DE Ri 3,07
PAVIUENTAÇAO 1E8.860,,15 %

401 1209 SICRO3 Regulanzaçáo do sublerto m' 24774.00 R$ RS R$ 0,55
2.1 31 1,10 1,36 :t3 692,64 Yo

5502985 SICRO3 Lrmpeza mecanizada da camada m' 4129,00 R$ RS R$ 0,04
2.1 .3.2 vegetal 0,43 0,53 2.188,37 o/o

5502986 SICRO3 Expurgo de jazida m' 825,80 R$ R$ R$ 0,04
21.3.3 2,45 3,04 2.510,43 %o

4016007 SICRO3 Escavaçáo e carga de material de m" 8258.00 R$ R$ R$ 0,76
21.3.4 lazida com trator de 97 kW e 4,56 5.66 46.740,28 %

caÍregaderra de 1.72 m!
5914359 SICRO3 Transporte com camrnhão tkm 37780,35 R$ R$ R$ 0,91

2.1 .3.5 basculante de 10 m" - rodovra em 1.20 1,48 55.914,9'l o/o

leito natural
5502978 SICRO3 Compactação de aterros a 100% m' 8258,00 R$ R$ R$ 0,78

2.1 .3.6 do Proctor normal 4.67 5,79 47.813,82 o/o

2.1.4 OBRAS DE ARTE CORRENTE R$ 0,56
34.459,rÍ6 Yu

0804029 SICRO3 Corpo de BSTC D = 0,80 m PA1 - m 7.00 R$ R$ R$ 0,08
2 1 .4.1 areia. brita e pedra de mão 535,25 664,45 4.651 ,15 o/o

comercrars
0804387 SICRO3 Boca de BSTC D = 0,80 m - un 2,OO R$ R$ R$ 0.07

2.1.4.2 esconsidade 15" - areia e brita 1.743,86 2.164,82 4.329,64 Yo

comerclais - alas esconsas
0804293 SICRO3 Corpo de BTTC D = '1 .00 m PA1 - m 7,00 R$ R$ R$ 0,31

2.1 .4.3 areia, brita e pedra de máo 2.210,05 214355 19.204,85 Yo

comerclars
0804317 SICRO3 Boca de BTTC D = 1.00 m - un 2.00 R$ R$ R$ 0,10

2.1 .4.4 esconsidade 0' - areia e brita 2.526.92 3 136,91 6.273,82 o/o

comerciats - alas retas
2.1.5 RECUPERAÇÂOOEÁREAS R$ 0,07. DEGRÂDADAS 1.087,71 Yç

2.1.5 RECUPERAÇÂOOEÁREAS R$ 0,07
DEGRÂDADAS 1.087,71 "/,

Próprio RECUPERAÇÃO DE AREAS m', 4129,00 R$ R$ R$ 0,07
2.1 5.1 00000252 DEGRADADAS 0.80 0.99 4.087,71 0/o

Próprio RECUPERAÇÃO DE AREAS m', 4129,00 R$ RS
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CONTRATO

Folhas ns \4 ,,.

Rubrica: ,?
CoNTRATO Ne 025_3 /2023
PROC. ADM. Ns 023/2023.
CONCORRÊNCIA PÚBtICA N' OOl/2023

TERMO DE CONTRATO FIRMADO ENTRE O

MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA . PMAC
ATMVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
OBRAS E INFRAESTRUTUM E A EMPRESA
POLY ENGENHARIA LTDA, DA FORMA
ABAIXO:

o MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA -MA, sob nq de cNPI 06.096.655/0001-91, através da

SECRETARIA MUNICIPAL OBRÁS E INFMESTRUTURA, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.

DAWID MIRANDA COSTÁ, portador do RG de ne.0137700120000 SESP-MA e CPF:927.993.963-
72, doravante denominada simplesmente CoNTMTANTE, e do outro lado a Empresa POLY
ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPI/MF sob o nq

00.494.917 /0001-90, sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRA L, LOTE 01 E 02, LOIA 45, 0LHO
D'AGUA, SÃ0 LUÍS/MA, CEP 65068-095, neste ato represenrada pela Sr. NELSoN
ROBERTO DTNIZ COELHO, portador (a) da Cl nq 0000017916925 SSP/MA e do CPF na

331.216.483-49, Rua P, ne 29, quadra 04, Cohatràc 1, São Luís/MA, CEP 65053-710 doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, submetendo-se as partes às disposições constantes
nos termos da Lei nq 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002, da
Lei de Diretrizes Orçâmentáriâs vigente e do Decreto nq 7.983, de I de abril de 2013, aplicando-
se também os procedimentos determinados pela L€i Complementar 123 /2006 e na Lei ne 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Contrato para execuçâo
de deteminada obra, tendo em vista o resultado da licitaçâo procedida na modalidade
coNCoRRÊNCIA PÚBLICA n' ool /?023 - CPL/PMAC, oriunda do Processo Administrativo nq

023 /2023, Adjudicação ne023 /2023 e Homologação datada de 30/08/2023, mediante as

Cláusulas e condiçÕes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIM - OBIETO:

O objeto do prescnte instrumento e a CONTMTAçAO DE EMPRESA PARÁ EXECUçÃO DE

OBRÁS DE RECUPERAçÂO DE ESTRÁDAS VICINATS NO MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA - MA,
3e TRECHO ENTRE O POv. BOÂ ESPERÁNçÁ AO POV. BARRINHAS, que será prestado nas

condiçôes estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram
anexos ao Instrunlento Convocatório do certame que deu origem a instrumento contratual.

Este Termo de Contrato vincula-se ao lnstrumento Convocatório do Edital em epígraf-e e seus

anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNCIA:

0 prazo de vigência deste Termo de Contrâto é aquele fixado no Edital, isto é, até 12/0912024,
com início a partir da assinatura do contrato.

A vigência poderá ultrapassar o exercicio financeit'o, desde que as despesas referentes à

contratação seiam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em
restos a pagar, conforrne (lrientação Normativa AGU no 39. de 13 /1212011.
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A execuçâo dos serviços será iniciada NO PRAZO DE 05 DIAS a contâr do recebimento da ordem
de serviço e durará conforme as etapas observadas no cronograma fixado no Projeto Básico.

A prorrogâçâo dos prazos de execuçâo e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de ,ustificativa e autorização da
autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do
processo administrativo.

CLÁUSULA TERCEIM - DO VALOR DO CONTMTO:

0 valor total da contratação ó de R§ 583.121,07 (quinhentos e oitenta e três mil, cento e vinte
e um reais e sete centavos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objcto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O valor consignado neste Termo de Contrato é iixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno nrínimo de um ano,

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variaçâo do índice INPC ou

outro que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAQiO ORçAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentáriâ própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

UNIDADE ORçÁMENTÁRN

021011 - SEC MUN.DE OBRA§ E INFRAESTRUTURA

15.122.0005 1030 EXPANSÃO E Rf,CUPERAQiO DE E§TRADAS VTCTNATS

3.90.39.00 Outro serviços de terceiros pessoa iurídica

4.4.90.51.00 obras e instâlações

FONTE DE RECURSO:

R,PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEVASF, ICMS DESONEMçAO, SNA, E CIDE, FEP,

CONVÊNIOS FEDERTAS E ESTADUAIS, DEMAIS TRANSFERÊNCTAS ESTADUAIS E FEDERIAS

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado pela Contratânte no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

apresentação da Nota Fiscal,/Faturâ contendo o detâlhamento das atividades executadas e dos
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art.24 da Lei 8.666, de 1993, deverào ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
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úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5e, § 3e, da Lei
nq 8.666, de 1993.

A apresentação dâ Notâ Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data
final do período de adimplenlento da parcela da contratação a que aquela se referir.

A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia das atividades executadas no período,
através de planilha e memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efeüvamente concluída quando as atividades previstas para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade.

,untamente com a primeira nredição, a Contratâda deverá apresentâr comprovação de matrícula
da obra junto à Previdência Social - CEl.

A Contratante terá o prazo de 15 (quinze] dias úteis, contados a partir da data da apresentação da

medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição

prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade das atividades
executadas, inclusive quânto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de
comprovada procedência legal.

A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas.

Após a aprovaçâo, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste

instrumento contratual,

O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura ficâ condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratáda com as atividades efetivamente executadas, bem como
às seguintes comprovaçôes, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

Do pagamento das contribuiçôes sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Preúdência
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura
vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando nâo for
possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadasro de Fornecedores da

Prefeitura Municipal de AFONSO CUNHA, SICAF ou outro equivalente (guia de recolhimento de
comprovaçâo do INSS e FGTS a partir de 30 dias de execuçâo da obra);

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao SICAF ou outro equivalente, ou
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentaçâo mencionada no artigo 29 da Lei n'8.666, de 1993;

Folhasrio*àg{ -
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O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo sewidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação às atividades efetivamente prestadas c aos materiais empregados.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação Íinanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
Íicará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularizaçâo da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pâgamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabÍveis, caso se constate que a Contratada:

Nâo produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas,ou nãoas executou com aqualidade mínima exigida;

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitidâ a ordem bancária para
pagamento.

Antes de cada pagamento à contratâda, poderá será realizada consulta ao Sistema de Cadastro de
Fornecedores de AF0NS0 CUNHA (ou cadastro equivalente ou certidoes online) para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores, a situação de irregularidade da
contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco] dias,
regularize sua situaçào ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que seiam acionados os meios pertinentes e necessários para garanír o recebimento de seus
créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Sistema
de Cadastro de Fornecedores de AFoNSO CUNHA ou cadastro equivâlente - isto é, deve-se manter
as condiçôes de habilitação do Edital, especialmente a regularidade fiscal.

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Sistema de
Cadastro de Fornecedores de AFONSO CUNHA.

P,oceisc ea o V7ltn_4
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei n.8.212, de 1993.

A Contratada regularmente optante pelo Sinples Nacional não sofrerá a retençào tribuxária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tribulário favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006.

Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar nq 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nâo tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratânte, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo;

EM = Encargos moratórios;

N = Nírmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

l = (rx)

t=(6/700)/36s

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 670.

cLÁusuLA sExrA - coNTRoLE E FrscAllzAçÂo DA ExECUçÂo:

0 acompanhamento e a fiscalizaçào da execuçâo do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestaçâo dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do aiuste, que serào exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos ars. 67 e 73 da Lei nq

8.666, de 1993.

O representante da Contratante deverá ter a qualificaçào necessária pâra o acompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestaçâo contratada deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos proietos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que
se vincula este contrato.

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execuçâo do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente

?,ocessoa'a.ZJ.L
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realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1q do
artigo 65 dd Lei ne 8.66ô, de 1993.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos seruiços
deverá ser verificada iuntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido nos pro,etos e demais documentos técnicos
anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas
quantidades e especificaçôes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Contratante deverá promovero registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1q e 2e do art.67 da Lei nq 8.666, de 1993.

0 descumprimento totâl ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação
de sançÕes administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na Iegislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da t.ei nq 8.666, de 1993.

A fiscalização da execução abrange, ainda, outras rotinas determinadas en.I normatização
específica.

A fiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a Íesponsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nq 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - oBRIGAçÕES DA CoNTMTÂNTE:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçâo dos serviços, por seruidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabÍveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execuçào dos serviços, Íixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluçôes por ela propostas sejam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-
financeiro;

Efetuar as retenções tribu!árias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

Folhasnq-2í3-
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CientiÍ'icar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município de AFONS0
CUNHA - MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela
Contratada;

Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

Exigir da Contratadâ que providencie a seguinte documentaçâo como condição indispensável para
o recebimento definitivo de obieto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

Comprovaçâo das ligações definiüvas de energia, água, telefone e gás;

A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no art. 69 da Lei ne 8.666/93 e no arL 12 da Lei nq 8.078190 (Código de
Defesa do Consumidor).

CLÁUSUIII oITAVA - DAS oBRIGAçÔEs DA CoNTRATADA:

Executar câda uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as

especificações contidas nos proietos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua propostâ;

Reparâr, corrigir, remover ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de 1990J, ficando a

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteçâo Individual - EPI;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgâo para a execução das atividades contratadas;

Responsabilizar-se por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à

contratante;
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Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

Instruir seus empregados a respeito das atiüdades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades nâo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçào;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do
empreendimento, inclusive a alteração de supervisores da obra;

Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoÍze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durânte toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçào;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para

represenrá-la na execuçâo do contrato com capacidade para tomar decisôes compatíveis com os

compromissos assumidos;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitâs pela boa técnica, normas e legislação;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormalou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informaçâo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relatiyos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Adotar as providências e precauçóes necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execuçâo dos serviços, durante a vigência do contrato.
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Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade
Técnica reÍerentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis n s. 6.496 / 7 7 e 12.37 I / 2010);

Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos,
conforme artigo 11 1 da Lei n" 8.666, de 1993;

Assegurar à CONTRATANTE:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizaçôes que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,

de forma perrnanente, permitindo à Contratánte distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitaçôes;

Os direitos autorais da solução, do proieto, de suas especificaçôes técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sançôes civis e penais

cabíveis.

Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzt-las eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o
Projeto Básico e este Contrato, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação dâs

atividades em relação ao cronograma previsto.

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executádos em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resÍduos da construção ciúl
estabelecidos na Resolução ne 307, d e 05/07 /2002, com as alterações da Reso\tção n. 448/2012,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4", §§ 2" e 3", da Instrução
Normaüva SLTI/MPOG n" 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contrataçâo deverá obedecer às diretrizes técnicas

e procedimentos do Programa Municipal de Cerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou
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do Proieto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3'e 10" da Resolução CONAMA n'307, de 05/07 12002, a CONTRÁTADA

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverào ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservaçào
de material para usos futuros;

Resíduos Classe B Irecicláveis parâ outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolúdas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperaçãoJ: deverão ser
armazenados, transportâdos e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos origrnários da contratação em
aterros de resÍduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, Iotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

0bservar as següintes diretrizes de caráter ambiental;

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máxinros de emissâo de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n' 382,
de 26/12/2006, e legislação corelatâ, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

Na execuçâo contratual, coníorme o caso, a emissâo de ruídos não poderá ultra_passar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Areas Habitâdas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - NÍveis de Ruído para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CoNAMA n'01, de 08/03/90, e

legislação correlata;

Nos termos do artigo 4", § 3', da Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 1, de L9 /01/2010, deverão
ser utilizados, na execuçâo contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de teÍceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, daniflcação, defeitos ou incorreçóes dos serviços ou dos
bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obra.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custâs, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
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materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento
previsto no Proieto Básico e demais documentos anexos;

Providenciar, conforme o caso, âs ligaçôes definitivas das utilidades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar iunto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluÍdas [ex.: Habite-se, Licença Ambientâlde 0peraçâo, etc.];

Quando não for possível a verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÕes que comprovem a regularidade perante as

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no
instrumento convocatório; 4) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equÍvocos no
dimensionamento da proposta.

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do
contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para
dar início à execuçâo do serviço, com o esclarecimento das obrigações contrâtuais, em que estejam
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal

técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o

preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contmtados.

Deve manter as condições de Habilitaçâo, em especial o art. 55 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NoNA - DA SUBC0NTMTAçÃ0

É permitida a subcontrataçào parcial do ob,eto, até o limite de 30 o/o (trinta por cento) do valor
totaldo contrato.

A subcontratação depende de autorizaçào prévia da Contratante, a quem incunrbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execuçâo do ob,eto,
bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a

regularidade fi scal e trabalhista.

Em qualquer hipótese de subcontratâção, permanece â responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
da subcontratada, bem como responder perante â Contrâtante pelo rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontrataçào.

CLÁUSULA DÉCTMA - DAS SANÇÕES ADMINISTMTIVAS

Comete infração adminisrativa nos termos da Lei nq 8.666, de 1993 a Contratada que deixar de
executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou nâo mantiver a proposta;

A Contratada que cometer qualquer das infraçôes acima discriminadas ficará sujeita, sem preiuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

P,ocext neo 77Lü
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Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pre,uízos significativos
para a Contratante;

Multa moratória d e aÍé 0,3o/o (zero úrgula três por cento) por dia de atraso injusrificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantiâ (seja para reforço
ou por ocasião de prorrogaçãol, aplicar-se-á nlulta de 0,070lo (sete centésimos por centoJ do vâlor
do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 20lo (dois por cento), de modo que o atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão
do contrato:

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serào consideradas independentes entre
si.

Multa compensatória de até 10 o/o (dez por centoJ sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

Suspensão de licitar e impedimento de conrâtar com o órgâo, enüdade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contrâtadâ ressarcir a Contratante pelos prejuÍzos causados e após decorrido o prazo da
penalidade de suspensão do subitem anterior;

A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e

aplique as outras sanções cabiveis.

A recusa injustificada da AdjudicaÉria em assinar o Contrato, após devidamente convocada,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecuçào total do contrato,
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multâ.

Também fica sujeita às penalidades do art.87, III e lV da Lei nq 8.666, de 1993, a Contratada que:

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os obietivos da licitaçào;

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrâtivo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nq

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nq 9.784, de 1999.
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A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

As multas devidas e/ou preiuízos causados à Conratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da Uniâo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sançôes aqui preústas sâo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cúusuLA DÉcrMÂ pRrMErRA - Do REGTME DE ExEcuçÀo E oas arrnneçÔEs:

Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei ne 8.666, de 1993.

O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

0 serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de

referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos

no § 1e do art.65 da Lei nq 8.666, de 1993.

CIÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERÁçÀO SUBIETIVA DO CONTRATO:

É admissÍvel a fusào, cisâo ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

Iicitaçào original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haia preiuízo

à execução do otljeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do

contrato.

cLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DAS vEDAçOES:

É vedado à CONTRATADA:

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçâo financeira;

lnterromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da

C0NTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluidos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo

de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.
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O recebimento provisório também ficârá su,eito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com

a finalidade de verificar a adequaçâo dos serviços e constatâr e relacionar os arremates, retoques
e revisões finais que se fizerem necessários.

Após tal inspeção, será lawado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

A Contrâtada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e,/ou única medição de serviços até que seiam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratâdos será lavrado em até 15

(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as

exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as

reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de

materiais e prestadores de seruiços empregados na execução do contrato.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias

anteriores à exaustão do prazo.

0 recebimento definitivo do obieto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições

legais em vigor (Lei n' 10.406, de 2002).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÂO:

0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.78 da Lei nq

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuÍzo da

aplicação das sançôes previstas no Proieto Básico, anexo do Edital.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da C0NTMTANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n'- 8.666, de 1993.

0 termo de rescisão, sempre que possível, deveú indicar:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao

cronograma físico-Íinanceiro, atualizado;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

I
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lndenizações e multas.

CLÁUSUIA DÉCTMA SEXTA - PUBLICAçT{o

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo preüsto na Lei ne 8.666, de 1993.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FoRo

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Comarca de Coelho Neto - MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

AFONSO CUNHA 12 de Setembro de 2023.

d

,rl- I

SECR-ETARIA MUNICIPAL OBRÂS E INFRAESTRUTURA
Pelâ CONTMTANTE

NELSON ROBERTO DINIZ As5inado de formà disitalpor NELSoN

ROBERTO DINIZ COELHO:331 21 648349
COELHO:33121 648349 Dados: 2o23.oe.r 2 rs:20:04-03'oo'

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA ITDA

Pela CONTRATADA
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CONTRATO
coNTRATO Ne 025_4/2023
PROC. ADM. Ne 023/2023.
CONCORRÊNCIA PÚSLICA I{S OOT/ZOZT

TERMO DE CONTMTO FIRMADO ENTRE O

MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA . PMAC
ATRÂVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFMESTRUTUM E A EMPRESA

POLY ENGENHARIA LTDA, DA FORMA
ABÂIXO:

o MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA -MA, sob nq de cNP, 06.096.655/0001-91, através da

SECRETÂruA MUNICIPÂI OBR.â§ E INFRÁESTRUTURÂ, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.

DAYVID MIRANDA COSIA portador do RG de nq. 0137700120000 SESP-MA e CPF:927.993.963-
72, d,oravanle denonrinada simplesmente CONTMTANTE, e do outro lado a Empresa POLY
ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPI/MF sob o ns

00.494.977 /0007-90, sediada na AV. MARTA ALICE, QUADRA L, LOTE 01 E 02, LolA 45, 0LH0
D'AGUA, SÃO LUÍS/MA, CEP 65068-095, ncsre ato representada pela Sr. NELSON

ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da CI nq 0000017916925 SSP/MA e do CPF nq

331.216.483-49, Rua P, nq 29, quadra 04, Cohatrac 1, Sâo Luís/MA, CEP 65053-710 doravânte
denominada simplesmente CONTRATADA, submetendo-se as partes às disposiçóes constantes
nos termos da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei na 10.520, de 17 de julho de 2002, da
Lei de Diretrizes 0rçamentárias vigente e do Decreto nq 7.983, de 8 de abril de 2013, aplicando-
se também os procedimentos determinados pela Lei Complementar 1.23 /2006 e na Lei nq 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Contrâto para execuçâo

de determinada obra, tendo en] vista o resultado da licitaçâo procedida na niodalidade
C0NC0RRÊNCIA PÚBLICA n" 001/2023 - CPL/PMAC, oriunda do Processo Administrativo nq

OZ3 /2023, Adjudicaçào ne023 /2023 e Homologaçào datada de 30/08/2023, mediante as

CIáusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETOI

0 objeto do presenre in-srrunrento é a coNTMTAçÂo DE EMPRESA PAIIA EXECUÇÀO DE

OBRÁS DE RECUPERAçAO DE ESTMDAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA,

4e TRtrCHO ENTRE O POV. CAPOEIRA AO POV. OLHO D'AGUA, que será prestado nas condições

estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao
lnstrumento Convocatório do certame que deu origem a instrumento contratual.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório do Edital em epígrafe e seus

anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

cLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNCIA:

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, isto é, até 12/09/2024,
com início a partir da assinatura do contrato.

A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em
restos a pagar, conforme orientação NoÍmativa AGU n' 39, de 13 /L2/2011.

' I 't1"1>7
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A execução dos serviços será iniciada N0 PRAZO DE 05 DIAS a contar do recebimento da ordem
de seruiço e durará conforme as etapas observadas no cronograma fixado no Projeto Básico.

A prorrogação dos prazos de execuçào e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da
autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do
processo administrativo,

CLÁUSUUI TERCETM - DO VALOR DO CONTMTO:

O valor total da contratação é de Rí 162.505,39 (cento e sessentâ e dois mil, quinhentos e

cinco reais e trinta e nove centavos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de Iicenciamento, administraçãô,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçâo.

0 valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno míninto de um ano,

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INPC ou
outro que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DoTAQio oRçÂMENTÁRIA:

As despesas decorrentes destâ contratâçâo estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do MunicÍpio, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

021011 - SEC MUN,DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

15.122.0005 1030 EXPANSÂO E R.ECUPERÂçÂO DE ESTRADAS VtCINAIS

3.90.39.00 Outro sel.r/iços de terceiros pessoa iurídica

4.4.90.51.00 obras e instalaçôes

FONTE DE RECUR§O:

R.PROPRTOS, FPM, TCMS, IPVA, COODEVASF, ICMS DESONEMÇÂO, SNA, E CIDE, FEP,

CONVÊNIOS FEDERJAS E ESTADUATS, DEMAIS TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS E FEDERIAS

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:

0 pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trintal dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos
mâteriais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art.24 d,a Lei 8.666, de 1993, deverâo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias

úeúJ+_l;::::
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úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5ç', § 3e, da Lei

nq 8.ó66, de 1993.

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia das atividades executadas no período,

através de planilha e memória de cálculo detalhada.

Unla etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstas para aquela

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade.

Juntâmente com a primeira mediçâo, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula
da obra junto à Previdência Social - CEI.

A Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da

medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição

prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade das atividades
executadas, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de

comprovada procedência legal.

A aprovação da medição prévia apresentáda pela Contratada não a exime de qualquer das

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas.

Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição delinitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste

instrumento contratual.

O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura nca condicionado à verificação da conformidade da Nota

Fiscal,/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como

às seguintes comprovaçóes, que deverào obrigatoriamente acompanhá-la:

Do pagamento das contribuiçôes sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Preúdência
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura
vencidâ, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for
possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores da

Prefeitura Municipal de AFONSO CUNHA, SICAF ou outro equivalente (guia de recolhimento de

comprovação do INSS e FGTS a partir de 30 dias de execução da obra);

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao SICAF ou outro equivãlente, ou

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n' 8.666, de 1993;



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.6ss/0001-91

0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em

relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçâo, não

acârretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executâr as atiüdades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada, poderá será realizada consulta ao Sistema de Cadastro de

Fornecedores de AFONSO CUNHA (ou cadastro equivalente ou certidões onlinel para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores, a situação de irregularidade da

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual perÍodo, a critério da contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que seiam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contrâtada a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação iunto ao Sistema

de Cadastro de Fornecedores de AFONSO CUN HA ou cadastro equivalente - isto é, deve-se manter
as condições de habilitaçâo do Edital, especialmente a regularidade fiscal.

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratánte,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Sistema de

Cadastro de Fornecedores de AFONS0 CUNHA.
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Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tribuária prevista na legislaçâo aplicável, em

especial a prevista no artigo 31 da Lei n.8.212, de 1993.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção triburária
quanto aos impostos e contribuiçÔes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de que faz

ius ao tratamento tributário favorecido preústo na Lei Complementar n. 123, de 2006.

Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na

Lei Complementar ns 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tânto, fica convencionado que a taxa de compensaçâo financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada

mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data preüsta para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = [rx)

r=(6/100)/36s

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6010.

CLÁUSUtA SEXTA - CONTROLE E FISCALIZAÇÂO DA EXECUçÂO:

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriticação da
conformidade da prestaçâo dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei np

8.666, de 1993.

0 representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e

controle da execuçâo dos serviços e do contrato.

A verificação rJa adequação da prestaçâo contratada deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que

se vincula este contrato,

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
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realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1q do

artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos

anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas

quantidades e especiticações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1e e 2q do art. 67 da Lei ne 8.666, de 1993.

0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, enseiará a aplicação

de sanções administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo

culminar em rescisão conratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da lei nq 8.666, de 1993.

A fiscalização da execução abrange, ainda, outras rotinas determinadas em normatizaçâo
específica.

A fiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o arL 70 da Lei ne 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAçÕES DA CONTMTANTE:

Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratâda, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissâo especialmente

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratadâ por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçÓes, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, Iixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluçôes por ela propostas sejam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-

financeiro:

Efetuar as retençôes tribulárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços obieto do

contrato;

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

laub,i,,-,L
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Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município de AFONS0

CUNHA - MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigaçÔes pela

Contratada;

Arquivamento, entre outros documentos, de proretos, "as built", especificaçôes técnicas,

ôrçamentos, termos de recebimento, conratos e aditamentos, relatórios de inspeçÔes técnicas

após o recebimento do serviço e notificaçóes expedidas;

Exigir da Contratâda que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para

o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

A reparação dos vÍcios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no arl 69 d aLei ne 8.666/93 e no art. 12 da Lei ne 8.078/90 (Código de

Defesa do Consumidor).

CLÁUSUIII OITAVÂ - DAS OBRIGAçOES DA CONTMTADA:

Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e uülizando os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensÍlios de qualidade e quantidade compatíveis com as

especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os

artigos 14 e 77 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990), ficando a

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,

em conformidade com as normas e determinações em vigor;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com

os Equipamentos de Proteçào Individual - EPI;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarâo
no órgão para a execução das atividades contratadas;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribulárias e as

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à

Contratante;
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Atender às solicitaçóes da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo

fixado pela fiscalizaçâo do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprinento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

Instruir seus empregados a respeito das atiúdades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a Íim de evitar desvio de funçào:

Relatár à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorer da execução do

empreendimento, inclusive a alteraçâo de supervisores da obra;

Não permitir a utilizâção de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriSaçÕes assumidas,

todas as condições de habilitaçào e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestaçâo de serviço para

represenlá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os

compromissos assumidos;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

Instrüir os seus empregados, quanto à prevençâo de incêndios nas áreas da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologiâ adequadas, conr a observância

às recomendaçôes aceitas pela boa técnica, normas e legislaçâo;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos nabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executáda

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Adotar as providências e precauçôes necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário foc a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanilárias, elétricas e de

comunicação.

Promovera guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
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Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotaçôes e Registros de Responsabilidade

Técnica referentes ao obieto do contrato e especialidades pertinentes, nos terrnos das normas
pertinentes (Leis ns. 6.496 177 e 72.378 /2010);

Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Ceder os direitos patrimoniais relaüvos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos,

conforme artigo 1 11 da Lei n' 8.666, de 1993;

Assegurar à C0NTRATANTE:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuâis

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,

de forma permanente, permitindo à Contratânte distribuir, alterar e utilizar os nlesmos sem

limitaçôes;

Os direitos autorais da solução, do proieto, de suas especificaçÔes técnicas, da documentação

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista

autorização expressa da Conratante, sob pena de multa, sem preiuízo das sançôes civis e penais

cabíveis.

Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificaçôes que integram ou fundamentam o

Projeto Básico e este Contrato, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perünente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçÔes do memorial descritivo.

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no

instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados

com materiais deÍeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da

data de emissâo do Termo de Recebimento Delinitivo.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nq 307, d e 05 /07 /2002, com as alteraçôes da Resolução n. 448/2012,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CoNAMA, conforme artigo 4", §§ 2' e 3', da Instruçâo
Normativa SLTI/MPOG n" 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas

e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou

I
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do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,

conforme o casoj

Nos termos dos artigos 3" e 10" da Resolução CONAMA n' 307, de 05107 12002, a CONTMTADA

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados]: deverâo ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação

de material para usos futuros;

Resíduos Classe B Irecicláveis para outras desünações): deverão ser reutilizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

Residuos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçÔes

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e desünados em conformidade com as normas técnicas específicasi

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou preiudiciais à saúde): deverão ser armazenados,

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vâgos e

áreas protegidas por Lei, Llem como em áreas não licenciadas;

0bservar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá

respeitar os limites máximos de emissâo de poluentes admitidos na Resolução CoNAMA n' 382,

de 26 /12/2006, e legislaçâo correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas

visando o conforto da comunidade, da Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associaçâo

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n'01, de 08/03/90, e

legislação correlata;

Nos termos do artigo 4", § 3", da lnstrução Normativa SLTI/MPOG n' 1, de 19 /0L l?070, deverão

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por us^o indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreçÔes dos serviços ou dos

bens dâ Conratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obra.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente âprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos

Folhasne$&_

/--



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.6ss/0001-91

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento
previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos;

Providenciar, conforme o caso, as ligações deÍinitivas das utilidades previstas no proieto (água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar iunto aos órgâos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluÍdas (ex.r Habite-se, Licença Ambientalde Operação, etc.);

Quando não for possívela verificaçâo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos; 1J

prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão coniunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da Uniâo;3) certidôes que comprovem a regularidade perante as

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no

instrumento convocatório; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

Serâo de exclusiva responsabilidade da conratada eventuais erros/equívocos no

dimensionamento da proposta.

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do

contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidanente registrada em Ata, para

dar inÍcio à execução do serviço, com o esclarecimento das obriSaçÔes contratuais, em que esteiam

presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Proieto Básico, o gestor do contrato, o fiscal

técnico do contrato. o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o

preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

Deve manter as condiçôes de Hâbilitaçâo, em especial o art. 55 da Leí 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAç"iO

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30()Á (trinta por centoJ do valor
total do contrato.

A subcontratação depende de autorizaçâo prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários paraa execuçâo do obieto,

bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a

regularidade fi scal e trabalhista.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execuçâo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
da subcontratada, bem conro responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das

obrigaçÕes contratuais correspondentes ao obieto da subcontrataçâo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAs sANçÔEs ADMTNISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos da Lei nq 8.666, de 1993 a Contratada que deixar de

executar total ou parcialmente qualquer das obrigaçóes assumidas em decorrência da

contratação; ensejar o retardamento da execuçâo do objeto; fraudar na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta;

A Contratada que cometer qualquer das infraçôes acima discriminadas ficará suieitâ, sem preiuÍzo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:
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Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signiÍicativos
para a Contratânte;

Multa moratória de até 0,3o/o (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injusüficado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da Sarantia (seja para reforço

ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 270 (dois por cento), de modo que o atraso

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Adminisração contÍatante a promover a rescisão

do contrato;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serào consideradas independentes entre

si.

Multa compensatória de até '10 o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecuçâo total do objeto;

Em caso de inexecuçào parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acimâ,

será aplicada de forma proporcionalà obrigação inadimplida;

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administrâção Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitâção
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da

penalidade de suspensão do subitem anterior;

A aplicação de multa nâo impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e

aplique as outras sançôes cabiveis.

A recusa iniustificada da Adjudicatiária em assinar o Contrato, após devidanente convocada,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato,
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

A aplicaçâo de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e lV da Lei nq 8.666, de 1993, a Contratada que:

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitâçào;

Demonstre não possuir idoneidade para contratarcom aAdminisração em virtude de atos ilícitos
praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nq

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.
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A autoridade competente, na aplicação das sanções' levará em consideração a gravidade da

conduta do inÍiaror, o.r.á,". "dl::i;;;;p*;];;;","" 
o dano causado à Administração'

áút"*rao o ptin.ípio da proporcionalidade'

As multas devidas e/ou preiuízos causados à Contratante serão deduzldos dos valores a serem

Dasos, ou recolhidos 
"rn 

r"""t oa. ü'laã'-J' ã"au'iJot da garantiâ' ou ainda' quando for o caso'

i;ffi;;;;it;;;õivúa etiva da uniâo e cobrados iudicialmente'

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias'

a contar da data do recebimento dJcomunicâção enviada pela âutoridâde competente'

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF'

As sanções aqui preústas são independentes entre si' pi1:ll^"^t^tl.1l,l]ttdas isoladas ou' no caso

da, mutt"r, .u.rlativamente, sem preiuizo de outras medidas cablvels'

CLÁUSULADÉCIMAPRIMETRA-DoREGIMEDEExEcUEÃoEDÁsALTEMçÔES:

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei nq 8 666' de 1993'

O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário'

0 serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em.seu quantitativo ou preço deverá

apresentar preço unitário inferior ao pieço de referência da Administraçào Püblica diwlgado por

ocasião da licitação, mantida a propárciánalidade entre o preço global contratado e.o preço de

referência,ressalvadaaexceçãoprevistanosubitemanteriorerespeitadososlimitesdoprevistos
no § 1s do arL 65 da Lei nq 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ÂLTEMÇ{O SUBJETIVA DO CONTRÂTO:

É admissível a fusào, cisâo ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde

;; ;;im observados pela nova pessoa lurídica todos os requisitos de habilitaçâo exigidos na

ii.it ção origlnrt; sejammantidas as demáis cláusulas e condiçÕes do contrato; não haja prejuízo

a 
"*".rçao 

ão objeto pactuado e haia a anuência expressa da Administração à continuidade do

contrato.

CLÁUSULÂ DÉCIMA TERCEIM - DAS VEDAçÕES:

É vedado à C0NTMTADA:

caucionar ou utilizar este Termo de contrato para qualquer operação financeira;

lnterromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em leí'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBIETO:

Quando as obras e/ou sen/iços contratados forem concluídos' caberá à Contratada apresentar

àmunicaçao escrita informando o fato à fiscâlização da Contratante' a qual competirá' no prazo

àà até 15 (quinze) dias, a verificaçâo dos serviços executados' para fins dq recebimento provisório'

?lê
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O recebimento provisório também Íicará suieito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encârregados pela obra, com
a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques
e revisões finais que se fizerem necessários.

Após tal inspeção, será lawado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências veriticadas.

A Contratada fica obrigada â reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que seiam sanadas todas as eventuais pendências que possanr

vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

O Termo de Recebinrento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15
(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as

exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as

reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de
materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento riefinitivo no dia
do esgotamento do prazo, desde que o fato seia comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias

anteriores à exaustão do prazo.

O recebimento dennitivo do obieto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposiçÔes

legais em vigor (Lei n' 10.406, de 2002).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÂO:

0 presente Termo de Connato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nq

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no aft. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicaçâo das sanções previstas no Pro,eto Básico, anexo do Edital.

0s casos de rescisão contratual serâo formalmente motivados, assegurando-se à CONTMTADA o
direito à prévia e ampla defesa.

A CoNTRATADA reconhece os direitos da CONTMTANTE em caso de rescisâo administrativa
prevista no art. 77 da Lei É 8.666, de 1993.

0 termo de rescisão, sempre que possÍvel, deverá indicar:

Balanço dos eventos contratuais já cumprid0r ou parcialmente cumpridos em relação ao
cronograma físico-financeiro, âtualizado;

Relação dos pagamentos já efetuâdos e ainda deyidos;

tolhasne-.Ç-4,-
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lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA . PUBLICAçÂo

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo preyisto na Lei nq 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FoRo

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execuçâo deste Termo de Contrato será o da
Comarca de Coelho Neto - MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

AFoNSO CUNHA 12 de Setembro de 2023.

SECRETÁRIA MUNICIPAL OERAS E INFRAESTRUTURA
Pela CONTRATANTE

NELSON ROBERTO DINIZ Âssinàdode íorma dieitalpor NELSoN

ROBÊRÍO DINIZ COELHOr33l 2l 648349
COELHO:3312'l 648349 Dàdos: 2023.0e.r 2 rs:20:48'03'oo'

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA

Pela CONTMTADA

Folhasna I I 2'
-i:_-

DAÍVID MIRÁNDA COSTA
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PLANILHA ORçAMENTARIA

Limpeza merânrzâda da câmadâ m'. 1340.00
ve9elal

Expurgo dê lazida

0804379 SICRO3 Bocâ de &STC D = 0,60 m - un 2,00 R$ R$
escoírsidade 15' - areia e bdta 843,23 1.016,78

28.00

tolhasne S17
P,ocesso na 8?417\

Eubrica: J-
--
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0,64

0,11
o/o

4

4.1.2
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4.1.2.2
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5502978 SICRO3 CompáctaÉo de âteÍros a 100o/o m! 2680,00
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RS RS
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15 517,20 ya

R' 1,22
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,16.05E,32

R$
3 155 04

R$
2 093 56

R$
26 614 2B

RS
14195.44

R$
Í.326,60

RS
1326.60

0.40

0,25
%

0,75
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aíeia, brila e ped.a de máo
comercÉis

0804120 SICRO3 Eoca de BSTC D = 1.00 m -
esconsrdade 0 - aÍerâ extrâida e
bnla píoduzrda alas relas
RECUPEMÇÃO D€ ÁREAS
OEGRADADAS

P.opío RECIJPERAÇÃO DF ÀREÂS
41 51 00000252 DEGRAOAOÀS
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CONTMTO
coNTRATO Ne 025_5/2023
PROC. ADM. Ne 023/2023,
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 OO1/2023

TERMO DE CONTRATO FIRMADO ENTRE O

MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA . PMAC
ATRÂVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFMESTRUTUM E A EMPRESA

POLY ENGENHARIA LTDA, DA FORMA

ABAIXO:

o MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA -MA, sob ne de CNPI 06.096.655/0001-91, através da

SECRETÁRIA MUNICIPAL OBRÂS E INFM.ESTRUTURA, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.

DAWID MIRÂNDÁ CO§fÂ, portador do RG de nq.0137700120000 SESP-MA e CPF: 927.993.963-
72, doravante denominada simplesmente CoNTRATANTE, e do outro lado a Empresa POLY

ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPI/MF sob o nq

00.494.977 /0001,-90, sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRA L, L0TE 01 E 02, LOIA 45,0LHO
D',ACUA, SÂ0 LUÍS/MA, CEP 65068-095, neste âto representada pela Sr. NELSON

ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da CI ne 0000017916925 SSP/MA e do CPF nq

331.276.483-49, Rua P, nq 29, quadra 04, Cohatrac 1, São Luís/MA, CEP 65053-710 doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, submetendo-se as partes às disposições constantes
nos termos da Lei nq 8.666, de 21 de junho de 1993, dâ Lei ne 10.520, de 17 de lulho de 2002, da

Lei de Diretrizes orçamentárias vigente e do Decreto nq 7.983, de 8 de abril de 2013, aplicando-
se também os procedimentos determinados pela t€i Complementar 123/2006 e na Lei nq 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Contrato para execução

de determinada obra, tendo enl vistâ o resultado da licitação procedida na modalidade
CONCORRÊNCIA PÚBLICA n' 00112023 - CPL/PMAC, oriunda do Processo Administrativo ns

OZ3 /2023, Adjudicação ne0Z3120?3 e Homologação datada de 30/08/2023, mediânte as

Cláusulas e condiçóes seguintes:

CLÁUSULA PRIMETRÁ . OBIETO:

0 objeto do presente instmmenro é a CONTRÀTAÇÂO DE EMPRESA PARA EXECUçÃO DE

OBRAS DE Rf,CUPERAçÃO DE-ESTMDAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONY) CUNHA - MA,
5e TRECHO ENTRE O POV. SÁO FELTX AO POV. URUBU COM RAMAL AO POV. IMQUE, que

será prestado nas condiçóes estabelecidas nô Projeto Básico e demais documentos técnicos que

se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a instrumento
contratual.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Insrumento Convocatório do Edital em epígrafe e seus

anexos, identificado no preâmbulo acimâ, e à proposta vencedora, independentemente de
transcriçào.

CLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNcIA:

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, isto é, até 12109/2024,
com início a pârtir da assinatura do contrato.

A vigência poderá ultrapassar o exercicio financeiro, desde que as despesas referentes à

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscriçâo em
restos a pagar, conforme Orientação Normâtiva AGU n' 39, de 13l12/2011,.
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A execução dos serviços será iniciada N0 PRAZO DE 05 DIAS a contar do recebimento da ordent
de serviço e durará conforme as etapas observadas no cronograma fixado no Projeto Básico.

A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrâto será precedida da correspondente
adequação do cronograma íísico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da

autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do
processo administrativo.

CLÁUSULA TERCEIM - DO VALOR DO CONTRATO:

0 valor total da contratação é de R$ 250,215,78 (duzentos e cinquentâ mil, duzentos e quinze
reais e setenta e oito centavos).

No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação.

0 valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e ireajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano,

contado a partir da data limite para a apresentâção da proposta, pela variação do índice INPC ou

outro que vier a substituí-lo.

CLÁUSULII QUARTA - DoTAQio oRçAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercÍcio de 2023, na classificação abaixo:

UNIDADE ORçAMENTÁRIA

021011 - SEC MUN.DE OBRAS E INFRAESTRUTUM

15.122.0005 1030 EXPANSÃO E RECUPERAÇÂO DE ESTRADAS VTCINAIS

3.90.39.00 Outro serviços de terceiros pessoa iurídica

4.4.90.51.00 obÊs e instalações

FONTE DE RECURSO:

R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEVASF, ICMS DESONERÂÇÂO, SNA, E CIDE, FEP,

CONVÊNIOS FEDERIA§ E ESTADUAIS, DEMAIS TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS E FEDERIAS

CIÁUSUI,A QUINTA - DO PAGAMENTO:

O pâgamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trintal dias, contados da

apresentação da Notâ Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos
materiâis empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso Il do aÍÍ.24 d,a Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
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úteis, contados da data da apresentáção da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5q, § 3s, da Lei

nq 8.666, de 1993.

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronogranra Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia das atividades executadas no período,
através de planilha e memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstas para aquela
etapa, no Cronograma FÍsico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade.

Iuntamente com a primeira mediçào, a Contratada deverá apresentar contprovação de matrícula
da obra junto à Previdência Social - CEI.

A Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contádos a partir da datâ da apresentação da
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição

prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade das atividades
executadas, inclusive quanto à obrigação de utilizaçâo de produtos e subprodutos florestais de

comprovada procedência legal.

A aprovaçâo da mediçào prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação deÍinitiva das atividades executadas.

Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentáda pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste

instrumento contratual,

0 "atesto" da Nota Fiscal/Fâtura fica condicionado à verificação da confontridadê da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como
às seguintes comprovaçôes, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura
vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execuçâo contratual, quando não for
possível a veriÍicação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores da

Prefeitura Municipal de AFONS0 CUNHA, SICAF ou outro equivalente (guia de recolhimento de
comprovaçâo do INSS e FGTS â partir de 30 dias de execução da obra);

Da regularidade fiscâI, constatada através de consulta "on-line" ao SICAF ou outro equivalente, ou

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n'8.666, de 1993;

í. tirt\
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O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação às aüvidades efetivamente prestadas e aos materiais empregados.

Havendo erro na apresentaçào da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçâo, nâo

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executaras atividades contrâtadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuçâo do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada, poderá será realizada consulta ao Sistema de Cadastro de
Fornecedores de AF0NS0 CUNHA (ou cadastro equivalente ou certidões online) para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores, a situação de irregularidade da

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal qua[to à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que seiam acionados os meios pertinentes e necessários para garanür o recebimento de seus

créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraüvo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Sistema
de Cadastro de Fornecedores de AFONS0 CUN HA ou cadastro equivalente - isto é, deve-se manter
as condições de habilitaçâo do Edital, especialmente a regularidade fiscal.

Somente por motivo de econonicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Sistema de
Cadastro de Fornecedores de AFONSO CUNHA.

Folhasne trt)/
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Quando do pagamento, será efetuada a retençâo triburária prevista na legislação aplicável, em
especial â prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentaçào de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tribufário favorecido preústo na Lei Complementar n. '123, de 2006.

Quânto ao lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na

Lei Complementar nq 116, de 2003, e legislaçâo municipal aplicável.

Nos câsos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçâo financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data preústa para o pagamento e a do efeüvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (rx)

t = (6/100) /36s

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 670.

CLÁUSULA SEXTA - CONTROLE E FISCALIZAQiO DA EXECUçÂO:

0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestaçâo dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregâdos, de

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei ne

8.666, de 1993.

O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e

controle da execuçâo dos serviços e do contrato.

A verificação da adequaçâo da prestâçâo contratada deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que
se vincula este contrato-

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execuçâo do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente

P.ocesso ne !^üU-
Folhasno .J'{ I

Rubric;: t'



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.6ss/0001-91

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratüais previstos no § 1e do

artigo 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenhâ a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido nos proietos e demais documentos técnicos

anexos ao instrunrento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como; marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§ 1a e 2o do arl 67 da Lei ne 8.666, de 1993.

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação

de sançÔes administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nq 8.666, de 1993.

A fiscalização da execução abrange, ainda, outras rotinas determinadas em normatização

específica.

A fiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art 70 da Lei nq 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SÉTIITIA - oBRIGAçÕES DA CONTMTA TE:

Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÔes assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua propostâ;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontámentos à autoridade

competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratáda por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ela propostas seiam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-
financeiro;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatürâ de serviços da Contratada;

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município de AFONSO

CUNHA - MA para adoçâo das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela

Contratada;

Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeçoes técnicas

após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentâção como condição indispensável para

o recebimento definitivo de obieto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsáveI por sua execução;

Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no art. 69 da Lei ne 8.666/93 e no art 12 da Lei ne 8.078/90 (Código de

Defesa do Consumidor).

cLÁusuLA orTAvA - DAS OBRTGAçÔES DA CONTMTADA:

Executar cadâ uma das fases do empreendimento, com a alocaçâo dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as

especificaçôes contidas nos proietos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do ob)eto, de acordo com os

artigos L4 e 77 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de f990), ficando a

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,

em conformidade com as normas e determinações em vigor:

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção lndividual- EPI;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução das atividades contratadas;

Responsabilizar-se por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciáriâs, tributárias e as

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à

Contratante;
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Atender às solicitaçôes da Contratante quanto à substituiçâo dos empregados alocados, no prazo

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigâçôes relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas da Contratante;

Instruir seus empregados a respeito das atiúdades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitâr desvio de funçào;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade veriÍicada no decorrer da execução do

empreendimento, inclusive a alteração de supervisores da obra;

Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a uülização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitâção:

Guardar sigilo sobre todas as informâçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para

represenú-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os

compromissos âssumidos;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança da Contratante;

Instruir os seus empregados, quanto à prevençâo de incêndios nas áreas da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância

às recomendaçôes aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informaçào solicitâda pela Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, trem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo execuLada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Adotâr as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanilárias, elétricas e de
comunicação.

Promovera guarda, manutenção e vigilância de materiâis, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execuçâo dos serviços, durante a vigência do conrato.
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Providenciar junto ao CREA e/ou ao CÁU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade

Técnica referentes ao obieto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis n s. 6.496 / 7 7 e 12,37 I / 2010);

Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a

Administraçâo possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos,

conforme artigo 1 11 da Lei n' 8.666, de 1993;

Assegurar à CONTMTANTE:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizâçôes que vierem a ser realizadas,logo após o recebimento de cada parcela,

de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

limitaçôesj

Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais

cabíveis.

Promover a organização técnica e administraüva das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificaçÔes que integram ou fundamentam o

Proieto Básico e este Contrato, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalizaçâo e situaçâo das

atividades em relaçâo ao cronograma previsto.

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 {cincoJ anos, contado da
data de emissâo do Termo de Recebimento Definitivo.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestâo dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nq 307, d e 05/07 /2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4', §§ 2' e 3', dâ Instrução
Normativa SLTI/MPOG n" 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de ResÍduos da Construção Civil, ou

p.ocesso ne €,?1121

Rubrici: ---lZ-*



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.655/0001-91

do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgào competente,

conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3" e 10" da Resolução C0NAMA n'307, de 05107 12002, a CONTRATADA

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregadosJ; deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação

de material para usos futuros;

Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ott

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperaçãoJ: deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Conratada poderá dispor os resÍduos originários da contratação em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalaçào, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissâo pontual ou fugitiva, utiiizado na execução contratual, deverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução C0NAMA n' 382,

de 26 /12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fontei

Na execução contratual, conforme o caso, a emissâo de ruídos não poderá ultrapassar os níveis

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas

visando o conforto da comunidade, da Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - NÍveis de Ruído para conforto acústico, da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n' 01, de 08/03/90, e

legislação correlata;

Nos termos do artigo 4", § 3", da lnstrução Normativa SLTI/MPOG n" 1, de 19/01/2010, deverão
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos

bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obrâ.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob

suas custãs, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
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materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento

previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos;

Providenciar, conforme o caso, as ligaçôes definitivas das utilidades previstas no pro)eto (água,

esgoto, gás, energra elétrica, telefone, etc.), bem como atuar iunto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);

Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, â empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço seiam regidos pela CLT

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no

instrumento convocatório; 4) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT:

Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no

dimensionamento da proposta.

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de naturezâ intelectual, após a assinatura do

contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para

dar inÍcio à execução do serviço, com o esclarecimento das obriSaçÔes contratuais, em que esteiâm

presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal

técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o

preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contrâtados.

Deve manter as condiçôes de Habilitaçâo, em especial o art' 55 da Lei 8.666/93.

cúUsULA NoNA - DA SUBCONTMTAçÃO

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 0/o (trinta por cento) do valor
total do contrato,

A subcontrataçâo depende de autorização prévia da Contratante. a quem incumbe avaliar se a

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto,

bem como verificar os demais requisitos de habilitâção eventuâlmente âplicáveis, dentre eles a

regularidade fiscal e trabalhista.

Em qualquer hipótese de subcontrataçâo, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizara supervisão e coordenação das atividades

da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontrataçào.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos da Lei nq 8.666, de 1993 a Contrâtada que deixar de

executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contrâtâção; ensejar o retardâmento da execução do objeto; fraudar na execuçâo do contrato;
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou nâo mantiver a proposta;

A Contratada que cometer qualquer das infraçôes acima discriminadas ficará suieita, sem preiuízo

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes:
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Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuÍzos significativos

para a Contratante;

Multa moratória d e até 0,3o/o (zero vírgula três por centoJ por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentâção da gaÍantia (seja para reforço

ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,070Á (sete centésimos por cento] do valor

do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 270 (dois por cento), de modo que o atraso

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisào

do contrato;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

si.

Multâ compensatória de até l0 o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

Suspensão de licitâr e impedimento de contratarcom o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da

penalidade de suspensão do subitem anterior;

A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e

aplique as outras sanções cabíveis.

A recusa injustificada da AdiudicatáÍa em assinar o Contrato, após deüdamente convocada,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução totâl do contrato,
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

A aplicaçâo de quâlquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

Também fica sujeita às penalidades do arL 87, III e IV da Lei ne 8.666, de 1993, a Contratada que:

Tenha sofrido condenação deflnitiva por praücar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçào;

Demonstre não possuir idoneidade para contratarcom a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nq

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.
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A autoridade competente, na aplicaçào das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adnrinistração,
obseruado o princípio da proporcionalidade.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da Uniào, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na DÍvida Ativa da Uniâo e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuÍzo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSUI,A DÉCIMA PRIMEIRÂ - DO REGIME DE EXECUçÂO E DAS ALTERAçÔES:

Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de
referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos
no § 1e do art. 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAç,i0 SUBIETTVA DO CONTMTO:

É admissível a fusão, cisão ou incorporaçâo dâ contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitaçào original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja preiuÍzo
à execução do objeto pactuado e haia a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ - DA§ VEDAçÔES:

É vedado à CONTMTADA:

Caucionar ou utilizâr este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do RECEBIMENTo Do oBIETo:

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo
de até 15 (quinze) dias, a verilicação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

Folhas n! .g 1-ú
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O recebimento provisório também ficará süjeito, quando cabível, à conclusâo de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

A Contrâtante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com
a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques
e revisões [inais que se fizerem necessários.

Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, ambas assinadas pela fiscâlização, relatando as eventuais pendências verificadas.

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconsrruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Termo de Recebinrento Provisório.

O Termo de Recebimento Deflnitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15
(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as

exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as

reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de
materiâis e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias

anteriores à exaustão do prazo,

0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposiçÔes
legais em vigor (Lei n' 10.406, de 2002).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - REscIsÃo:

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstâs no art. 78 da Lei ns

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicaçào das sançÕes previstas no Projeto Básico, anexo do Edital.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CoNTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art.77 da Lei ne 8.666, de 1993.

O termo de rescisão, sempre que possÍvel, deverá indicar;

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao
cronograma físico-fi nanceiro, atualizado;

Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

Folhasnq 3 2?
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Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICA9Âo

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficialdo Município, no prazo preüsto na Lei ne 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCTMA SÉTIMA - FoRo

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Conrato será o da

Comarca de Coelho Neto - MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrâdo em 02 (duas) vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

AFONSO CUNHA 12 de Setembro de 2023,

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRÂESTRUTURA
Pela CONTRATANTE

NELSON ROBERTO DINIZ As5inado de forma disitarpor NELSoN

ROBERTO DINIZ COELHO:3312l ff8349
COELHO:33 1 2 1 648349 Dados: 2023.0e.r2 r s:2r :28 oi'oo'

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA

Pela CONTRATADA

,Ayt/ry k/ ?í,u,
DÁYYID MIRÂNDÂ COSTA
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5.1 3.6

5.t.t

0804029
51 4.1

5502985 SICRO3 Limpeza mecanizada da camada
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SICRO3 Êxpurgodejazida
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cárregâdêíê de 1 72 m'
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CONTMTO
CONTMTO N' 02 5-6/2023
PROC. ADM. Ns 023l2023.
CONCORRENCIA PUBI,ICA N' OO1/2023

TERMO DE CONTMTO FIRMADO ENTRE O

MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA . PMAC
ATMVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRÁS E INFRAESTRUTUM E A EMPRESA
POLY ENGENHARIA LTDA, DA FORMA
ABAIXO:

o MUNICÍP|O DE AFONSO CUNHA -MA, sob nq de CNPI 06.096.655/0001-91, através da

SECRETARIA MUNICIPÁL OBRâS E INFRÂESTRUTURA, neste ato representado(a) pelo(a) Sr'

DAYyID MIMNDA COSIÀ portador do RG de nq.0137700120000 SESP-MA e CPF:927.993.963'
72, doravante denominada simplesmente CONTMTANTE, e do outro lado a Entpresa POLY

ENGENHARTA LTDA, pessoa iurídica de direito privado, inscrita no CNPI/MF sob o ne

00.494.917 /0001-90, sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRA L, L0TE 01 E 02, LOJA 45, 0LHO

D'AGUA, SÂ0 LUíS/MA, CEP 65068-095, neste ato representadâ pela Sr. NELSoN

ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da CI nq 0000017916925 SSP/MA e do CPF nq

331.276.483-49, Rua P, nq 29, quadra 04, Cohatrac 1, São Luis/MA, CEP 65053-710 doravante
denominada simplesmente C0NTRATADA, submetendo-se as partes às disposições constantes

nos termos da Lei np 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nq 10.520, de 17 de julho de 2002, da

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto ne 7.983, de 8 de abril de 2013, aplicando-
se também os procedimentos determinados pela Lei Complementar 123/?006 e na Lei ne 8 078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Contrato para execuçáo

de deteminada obra, tendo em vista o resultado da licitação procedida na modalidade
C0NC0RRÊNCIA PÚBLICA n' 0O1l2O?3 - CPL/PMAC, oriunda do Processo Administrativo ne

OZ3 /ZOZ3, Adjudicaçâo np023 /2023 e Homologação datada de 30108/2023, mediânte as

Cláusulas e condiçôes seguintesr

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO:

0 objeto do presenre insrrunento é a CONTMTAçÂO DE EMPRESA PARA EXECUçÃO DE

OBRAS DE RECUPERÁçÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA - MA,

6s TRECHO ENTRE O POv. CANA BRAVA AO POV. MORADA DO QUITA, que será prestado nas

condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram
anexos ao Instrumento Convocatório do certamrr que deu origem a instrumento contratual.

Este Termo de Contrato vincula-se ao lnstrumento Convocatório do Edital em epígrafê e seus

anexos, identificado no preâmbulo acima, e à propostâ vencedora, independentemente de
transcrição.

cLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNCIA:

0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, isto é, até
com início a partir da assinatura do contrato.

A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de
restos a pagar, conforme orientaçâo Normâtiva AGU n" 39, de 13/l2l20l'1.

12/09 /2024,

referentes à

inscrição em
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A execução dos serviços será iniciada N0 PMZO DE 05 DIAS a contar do recetlimento da ordem
de serviço e durará conforme as etapas observadas no cronograma fixado no Proieto Básico.

A prorrogaçâo dos prazos de execuçào e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorizaçào da
autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do
processo administrativo.

CLÁUSULA TERCEIM - DO VALOR DO CONTMTO:

0 valor total da contratação é de R$ 220,691,14 (duzentos e vinte mil, seiscentos e noventa e

um reais e quatorze centavos).

No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçâo do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trâbalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

0 valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano,

contado a partir da data limite para a apresentaçào da proposta, pela variação do Índice INPC ou

outro que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DoTAçÂo 0RçAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes desta contratâçâo estão programadas em dotação orçamenLária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificaçào abaixo:

UNIDADE ORçAMENTÁRIA

021011 - SEC MUN.DE OBRÁS E INFRAESTRUTUM

15.122.0005 1030 EXPANSÃO E RECUPERAçÂO DE ESTRADAS VICINAIS

3.90.39.00 Outro serviços de terceiros pessoa iuridica

4.4.90.51.00 obras e instalações

FONTE DE RECURSO:

R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEVASF, ICMS DESONEMEÃO, SNA, E CIDE, FEP,

CONVÊNIOS FEDERIAS E ESTADUAIS, DEMAIS TRANSTERÊNCIAS ESTADUAIS E FEDERIAS

CLÁUSUI,A QUINTA - DO PAGAMENTO:

O pagâmento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 [trinta) dias, contados da

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratâdo.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do aÍt. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 {cinco) dias
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úteis, contados da data da apresentação da Notâ Fiscal/Fatura, nos termos do arl 5e, § 3s, da Lei

nq 8.666, de 1993.

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data
final do peíodo de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia das atividades executadas no período,
através de planilha e memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efeüvamente concluída quando as atividades previstas para aquela

etâpa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executâdas em sua totalidade.

Juntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula
da obra junto à Previdência Social - CEI.

A Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contâdos a partir da data da apresentação da
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição

prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade das atividades
executadas, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de

comprovada procedência legal.

A aprovaçâo da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas.

Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de mediçâo de serviços e de memória de cálculo detalhada.

O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscâl/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste
instrumento contrâtuâ1.

O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como
às seguintes comprovaçôes, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

Do pâgamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura
vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contrarual, quando não íor
possÍvel a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores da

Prefeitura Municipal de AFONSO CUNHA, SICAF ou outro equivalente (guia de recolhimento de
comprovação do INSS e FGTS a partir de 30 dias de execução da obra];

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao SICAF ou outro equivalente, ou
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n" 8.666,de 1993;
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O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,

condicionado este ato à verificação da conformidade da Notâ Fiscal/Fatura âpresentada em

relação às aüvidades efetivamente prestadas e aos materiais empregados.

Havendo erro na apresentáçâo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçâo da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executaras atividades contratadas, ou nào as executou com a qualidade mínima exigida;

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada, poderá será realizada consulta ao Sistema de Cadastro de
Fornecedores de AFONSO CUNHA (ou cadastro equivalente ou certidões online) para verificar a

n]anutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores, a situação de irregularidade da

contratâda, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraüvo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratâda não regularize sua situação junto ao Sistema
de Cadastro de Fornecedores de AFONS0 CUNHA ou cadastro equivalente - isto é, deve-se manter
as condições de habilitaçâo do Edital, especialmente a regularidade fiscal.

Somente por motivo de economicidâde, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justiflcado, em qualquer caso, pela máxima autoridâde da contratante,
nâo será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Sistema de
Cadastro de Fornecedores de AFONS0 CUNHA.

'' o7J!
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, enr
especial a prevista no artigo 31 da Lei n.8.212, de 1993.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional nâo sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tribulário favorecido preüsto na Lei Complementar n. 123, de 2006.

Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na

Lei Complementar nq 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

Nos casos de eventuais âtrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeüvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (rxl

t=(6/700)/36s

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6010.

CLÁUSULA SEXTA - CoNTRoLE E FISCAIIZAçÂo DA ExECUgÂo:

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestaçâo dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei ne

8.666, de 1993.

O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestaçâo contrâtâda deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que
se vincula este contrato.

A fiscalizaçâo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
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realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1q do
artigo 65 da Lei nq 8.666, de 1993.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratâda que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos
anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando âs respectivas
quantidades e especificaçóes técnicas, tais como: marca, qualÍdade e forma de uso.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1q e 2q do arl 67 da Lei nq 8.666, de 1993.

O descumprimento totâl ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicaçâo

de sançôes administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na Iegislaçâo vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nq 8.666, de 1993.

A fiscalização da execução abrange, ainda, outras rotinas determinadas em normatização
específica.

A fiscalização de que trata esta cláüsula nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Conratante ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o arl 70 da Lei n0 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - 0BRIGAçÕES DA C0NTMTANTE:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes, falhas ou

irregularidades constátadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas seiâm as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-
financeiro:

Efetuar as retençôes triburárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Fornecer por escrito as informaçôes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

Realizar avâliaçôes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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Cienüficar o órgão de representâçâo judicial da Procuradoria Geral do Município de AFoNSo
CUNHA - MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela

Contratada;

Arquivamento, entre outros documentos, de proretos, "as built", especificaçôes técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para

o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso;

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no arl 69 da Lei ne 8.666/93 e no arl 12 da Lei nq 8.078190 (Código de

Defesa do Consumidor).

clÁusuur orrAvA - DAs oBRrcAçÔss pn coxtRAtlpa:

Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais,
equipamentos, Íêrramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatÍveis com as

especificaçÕes contidas nos projetos e demais documentos técnicos ânexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os

artigos 14 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de 1990), ficando a

Contratante autorizâda a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,

em conformidade com as normas e determinaçôes em vigor;

Apresentâr os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com

os Equipamentos de Proteção lndividual - EPI;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execuçào das atividades contratadas;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência nâo transfere responsabilidade à

Contratânte;

[::
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Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatádo descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

Instruir seus empregados qüanto à necessidade de acatar as Normas lnternas da Contratante;

Instruir seus empregados a respeito das atiüdades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçâo;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do

empreendimento, inclusive a alteração de supervisores da obra;

Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,

todas as condições de habilitaçào e qualificação exigidas na licitaçãoj

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para

representá-la na execuçâo do contrato com capacidade para tomar decisÔes compatíveis com os

compromissos assumidos;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança da Contratante;

lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensÍlios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislaçâo;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestâr todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execuçâo do empreendimento.

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer arividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consultã nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanilárias, elétricas e de

comunicação.

Promovera guarda, mânutençào e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução dos serviçôs, durante a vigência do contrato.
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Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotaçôes e Regisros de Responsabilidade
Técnica referentes ao ob,eto do contrato e especialidades perrinentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Proieto Básico e seus anexos,

conforme artigo 111 da Lei n" 8.666, de 1993;

Assegurar à C0NTRATANTE:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,

de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

limitações;

Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execuçâo do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratânte, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais

cabíveis.

Promover a organizaçâo técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e

elicientemente, de acordo com os documentos e especificaçÕes que integram ou fundamenlam o
Pro,eto Básico e este Contrato, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fuiam às especificaçôes do memorial descritivo.

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma preüsto.

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da
data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nq 307, d e 05/07 12002, com as alterações da Resolução n. 448/2012,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4", §§ 2" e 3", da Instrução
Normativa SLTI/MPOG n'1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicâs
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou

v,att:,:nra 9fl!2!l!
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do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ciül apresentado ao órgâo competente,
conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3" e 10' da Resolução CONAMA n' 307, de 0S/o7 /2002, a CONTRATADA

deverá providenciar a destinâção ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contrataçâo, otledecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverào ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação

de material para usos futuros;

Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinaçôes): deverão ser reutilizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçÕes

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,

transportados, reutilizados e desünados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da conrratação em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução C0NAMA n" 382,

de 26/12/2006, e legislaçâo correlatâ, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos nâo poderá ultrapassar os níveis

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n" 01, de 08 /03/90, e

legislação correlata;

Nos termos do artigo 4", § 3", da Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 1, de 19 /0712010, deverão

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formaçào de preços os custos correspondentes;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificaçãô, defeitos ou incoreções dos selviços ou dos

bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obra.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
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materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento
previsto no Proieto Básico e demais documentos anexosi

Providenciar, conforme o caso, as ligaçôes detinitivas das utilidades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduãis e

münicipais e concessionárias de serüços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operàção, etc.);

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1J

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão coniunta relativa aos tributos
federais e à Díüda Ativa da União;3] certidôes que comprovem a regularidade perante as

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no

instrumento convocatório; 4l Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

Serâo de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no

dimensionamento da proposta.

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do

contrato, a contratada deverá participar de reuniâo inicial, devidamente registradâ em Ata, para

dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigaçÔes contratuais, em que estejam
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestordo contrato, o fiscal

técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

Deve manter as condições de Habilitaçào, em especial o art. 55 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTMTAçJ{O

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 0/o (trinta por cento) do valor
total do contrato.

A subcontrataçâo depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execuçâo do obieto,
bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a

regularidade fiscal e trabalhista.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenaçâo das atividades
da subcontratada, bem como responder perante a Contratânte pelo rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao obieto da subcontratação.

cúusulA DÉcrMA - DAs sANçoEs ADMrNrsrRATrvAs

Comete infraçâo administrativa nos termos da Lei ns 8.666, de 1993 a Contratada que deixar de
executar total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas em decorrência da
contrâtação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta:

A Contratada que cometer qualquer das infraçôes acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo
da responsabilidade civile criminal, às seguintes sançôes;

tatr,a:no glo
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Advertênciâ por faltas leves, assim entendidas aquelas que nâo acarretem preiuízos significativos
para a Contratante;

Multa moratória de até 0,30lo [zero vírgula três por centoJ por dia de atraso iniustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trintal dias;

Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seia para reforço
ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,070lo (sete centésimos por cento) do valor
do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2Yo (dois por cento), de modo que o atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração conratânte a promover a rescisão

do contrato;

As

si.

penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

Multa compensatória de até 10 o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

Declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seia promovida â reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da
penalidade de suspensão do subitem anterior;

A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e

aplique as outras sanções cabiveis.

A recusa iniustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato,
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

A aplicação de qualquer penalidade nâo exclui a aplicação da multa.

Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nq 8.666, de 1993, a Contratada que:

Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

Tenha praticado atos i}ícitos visando a frustrar os obietivos da licitaçào:

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas reâlizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nq

8.666, de 1993, e sutrsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.6ss/0001-91

A autoridade competente, na aplicação das sançóes, levará em consideraçâo a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
obseruado o princípio da proporcionalidade.

As multas devidas e/ou prejuÍzos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da Uniào, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 {trinta) dias,

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

As penalidades serâo obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sanções aqui preüstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSUtA DÉCIMA PRIMEIRA - Do REGIME DE EXECUçÀO E DAS ALTERAçOES:

Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nq 8.666, de 1993.

O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

O serviço adicionado ao contrâto ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de
referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos
no § 1e do art 65 da Lei nq 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTEMÇ(O SUBJETIVA DO CONTRATO:

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratâda com/em outra pessoa iurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa juídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não hala prejuÍzo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçâo à continuidade do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIM - DAS VEDAçOES:

É vedado à C0NTMTADA:

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçâo financeira;

Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . DO RECEBIMENTO DO OBIETO:

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratânte, a qual compeürá, no prazo
de até 15 (quinzel dias, a verificaçâo dos serviços executados, para fins de recebimento provisóriô.
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O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com

a finalidade de verilicar a adequaçâo dos serviços e constatâr e relacionar os arremates, retoques
e reüsões finais que se fizerem necessários.

Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, ambas assinadas pela fiscalizaçào, relatando as eventuais pendências veriÍicadas,

A Contratâda fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização nâo atestâr a última
e/ou única mediçâo de serviços até que seiam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15

(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as

exigências da fiscalizaçào quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as

reclamaçÕes porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de

materiais e prestadores de serviços empregados na execuçâo do contrato.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 fquinze) dias

anteriores à exaustão do prazo.

0 recebimento del'initivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por [orça das disposições

legais em vigor [Lei n' 10.406, de 2002).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÂO:

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei ne

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no arL 80 da mesma Lei, sem prejuízo da

aplicação das sançôes preüstas no Projeto Básico, anexo do Edital.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

A CoNTRATADA reconhece os direitos da CONTMTANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei ne 8.666, de 1993.

0 termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao

cronograma físico-fi nanceiro, atualizado;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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lndenizações e multas.

cLÁusuLA DúcrMA sExrA - PUBUCAçÂ0

lncumbirá à Contratânte providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo preüsto na Lei nq 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FoRo

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Comarca de Coelho Neto - MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias
de igual teor, que, depois de Iido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes-

AFONSO CUNHA 12 de Setenbro de 2023.

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFMESTRUTURA
Pelâ CONTRATANTE

^"r,)ado de forma digitdl poÍ Ntl-SON
NELSON ROBERTO DINIZ náarnro orNrz

COELHO:331 21 648349 coErHo:33r2164834e'- Dados:2023.09.12 l5:22:06-03'00'

NELSON ROBERTO DII\IIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA

Pela CONTRATADA

tothasne n14*
P.ocesso nsj!14!

LRubrici:-

,4yt/// kt ?/p
DAYVID MIMNDA COSTA
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6.1 .2.1 de área e estocagem do material de
limpeza com árvores de diâmetro até
0,'t5 m

m! 6416,00
o. t.z.z

e caminhão basculante de '14 ms

5502978 ,S|CRO3 Compactação de atenos a 100% do m" 6416,00
6.1.2.3 Proctor normal

6.1.3.1 :

401 '1209 SICRO3 Regularizaçáo do subleito

0,13:
o/o 

,,

SSOZSAS SICRO3 Limpeza mecanizada da camada vegetal

5502986 SICRO3 Expurgo de jazída

1,10
R$

1,36

R$
0,53

R$
21.814,40

R$
1.70024:D. l.J.Z.::

a t:-

b- I -J.J '::
RS

3,04

5,66

0,99 3.175,92

: 6.1.3.4 i

t:

! 6.1.3.5
RS

'1,48

RS

5,796.1.3.6

EscavaÉo. carga e transporte de
material de 1a categona - DMT de 200 a
400 m - caminho de serviço em
revestimentoprimário - com escavaderra

t \9 : v,vs

42.602,24 : o/o:

)i
:i
::

:l
RS , 0,60 ,

37.148,64 Yo ,

R$ R$
0.52 0,64

RS

220.691,14

R$
87.963,36

R$
8.212.48

SICRO3

SICRO3 R$ R$
5,35 6,64

R$ RS

4,67 5,79
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CONTMTO
CoNTRATO Ns 025_7 /ZOZ3
PROC. ADM. Ne 023/2023.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA NS OO1/2023

TERMO DE CONTRATO FIRMADO ENTRE O

MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - PMAC

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNTCIPAL DE

OBRÂS E INFMESTRUTUM E A EMPRESA

POLY ENGENHARIA LTDA, DA FORMA
ABAIXO:

o MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA -MA, sob ne de CNPI 06.096.655/0001-91, através da

SECRETARIÂ MUNICIPÂI OBRÂS E INFRAESTRUTURA, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.

DAYyID MIRÁNDA COSIÀ portador do RG de ne. 0137700120000 SESP-MA e CPF:927.993.963'
72, doravanÍe denominada simplesmente CONTMTANTE, e do ouro lado a Empresa POLY

ENGENHARIA LTDA, pessoa jurÍdica de direito privado, inscrita no CNPI/MF sob o na

00.+94.917 /000r-90, sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRA L, LOTE 01 E 02, LO,A 45, OLHO

D'AGUA, sÂ0 LUÍS/MA, cEP 65068-095, neste ato representada pcla sr. NELS0N

ROBERTO DINIZ COEIHO, portador (a) da CI nq 0000017916925 SSP/MA e do CPF ne

331.21-6.483-49, Rua P, nq 29, quadra 04, Cohatrac 1, São Luís/MA, CEP 65053'710 doravante
denominada simplesmente C0NTRATADA, submetendo-se as partes às disposiçóes constantes

nos termos da Lei ne 8.666, de 21 de iunho de 1993, da Lei ns 10.520, de 17 de julho de 2002, da

Lei de Diretrizes orçamentárias vigente e do Decreto nq 7.983, de 8 de abril de 2013, aplicando-
se também os procedimentos determinados pela Lei Complementar 123/2006 e na Lei nq 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Contrato pâra execução

de determinada obra, tendo em vista o resultado da licitaçâo procedida na modalidade
C0NCoRRÊNCIA PÚBLICA n' oo1/2023 - CPL/PMAC, oriunda do Processo Administrativo ne

023 /2023, Adjudicação r,a0?3 /2023 e Homologação datada de 30/08/2023, mediante as

Cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO:

0 objero do presente instrunrenro e a CoNTMTAçÂo DE EMPRESA PARA ExEcUÇÃo DE

OBRÁS DE RECUPERAçÀO DE ESTMDAS VTCTNAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHÂ - MA,

89 TRECHO ENTRE O POV. SANTA RITA A ESTMDA DO POV. TOMAIáO VIA POV. OLHO

D'AGUA CoM RAMAL P/ Pov. sÂo PEDRO, que será prestado nas condiçóes estabelecidas no

Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento
Convocatório do certame que deu origem a instrümento contratual.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório do Edital em epígrafe e seus

anexos, identiticado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, indepe'ndentemente de

transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA:

0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, isto é, até
com inÍcio a partir da âssinatura do contrato.

A vigência poderá ultrapassar o exercicio financeiro, desde que as despesas

contratação seiam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de

restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n' 39,de 13/lZ/2011-.

12/0e /2024,

referentes à

inscrição em

p,;@
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A execução dos serviços será iniciada N0 PRAZO DE 05 DIAS a contar do recebimento da ordem
de serviço e durará conforme as etapas observadas no cronograma fixado no Projeto Básico.

A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequaçâo do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorizâção da

autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do
procêsso administrativo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTMTO:

O valor total da contratação é de R$ 638.701,05 (seiscentos e trinta e oito mil, setecentos e
um reais e cinco centavos).

No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano,

contado a partir da datâ limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INPC ou

outro que vier a substituÍ-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÊiO ORçÁMENTÁRIA:

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

UNIDADE ORçAMENTÁRIÁ

021011 - SEC MUN.DE OBRAS E INFMf,STRUTUM

75.L22.OOOS 1030 EXPANSÂO E RnCUPERAçÃO DE ESTRÂDAS VICINAIS

3.90.39.00 Outro serviços de terceiros pessoa iuídica

4.4.90.51.00 obras e instalações

FONTE DE RECURSO:

RPROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEVÁSF, ICMS DESONERAç,{O, SNA, E CIDE, FEP,

CONVÊNIOS FEDERIAS E ESTADUAIS, DEMAIS TRANSFERÊNCIAS ESTADUATS E FEDERIAS

CIÁUSUUI QUINTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será eÍetuado pela Contratante no prazo de 30 [trinta) dias, contados da

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ulrapassem o limite de que trata o
inciso II do art.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
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úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5s, § 3e, da Lei

ns 8.666, de 1993.

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

A Nota Fiscâl/Fatura será emitida pela Conratada de acordo com os seguintes procedimentos:

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratâda apresentará a medição prévia das atividades executadas no período,

através de planilha e memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstas para aquela

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, esüverem executadas em sua totalidade.

Iuntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula
da obra junto à Previdência Social - CEL

A Contrâtânte terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da
medição, para aprovar ou reieitar, no todo ou em parte, a mediçâo

prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade das atividades
executâdas, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de

comprovada procedência legal.

A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas.

Após a aprovação, a Contratada emitiú Nota Fiscal/Fatura no valor da medição delinitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo serúdor competente, da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste

instrumento contratual.

0 "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da confornridade da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como

às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

Do pagamento das contribuiçôes sociais (Fundo de Garantiâ do Tempo de Serviço e Preüdência
SocialJ e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura
vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execuçâo contratual, quando nâo for
possível a verificaçâo da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores da

Prefeitura Municipal de AFONSO CUNHA, SICAF ou outro equivalente (guia de recolhimento de

comprovação do INSS e FGTS a partir de 30 dias de execução da obra);

Da regularidade fiscâI, constatada âtravés de consulta "on-line" ao SICAF ou outro equivalente, ou

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síüos eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n' 8.666, de 1993;
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O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em

relaÇão às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados.

Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagâmento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nestâ hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sançóes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executaras atiüdades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuçâo do serviço, ou

ütilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Antes de cada pagamento à contratâda, poderá será realizada consulta ao Sistema de Cadastro de

Fornecedores de AFONSO CUNHA (ou cadâstro equivalente ou certidões online) para verificar a

manutenção das condições de habilitaçâo exigidas no edital.

Cônstatando-se, junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores, â situação de irregularidade da

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgàos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

Persistindo a irregularidade, â contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contrâtual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

Havendo â efetiva execução do objeto, os pagamentos serào realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação iunto ao Sistema

de Cadastro de Fornecedores de AF0NSO CUN HA ou cadastro equivalente - isto é, deve-se manter
as condições de habilitação do Edital, especialmente a regularidade fiscal.

Somente por motivo de economicidâde, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidâmente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Sistema de

Cadastro de Fornecedores de AFONS0 CUNHA.
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuúria prevista na legislação aplicável, em

especial a prevista no arügo 31 da Lei n. 8.212, de i993.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não soírerá a retençâo tribuúria
quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao trâtamento tributário favorecido preüsto na Lei Complementar n. 123, de 2006.

Quanto ao lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na

Lei Complementar ns 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada nâo tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada

mediante a aplicação da seguinte tórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data preüsta para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r = [rx)

r=(6/100)/36s

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6010.

CLÁUSULA SEXTA - CONTROI,E E FISCÁJ,IZAçÂO DA EXECUçÂO:

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestaçâo dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.67 e 73 da Lei ne

a.666, de 7993.

O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório â que

se vincula este contrato.

A fiscalizaçâo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá conrunicar à autoridade
responsável pâra que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
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realizada, respeitando-se os linrites de alteração dos valores contratuais previsto§ no § 1e do

artigo 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratâda que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com o esLabelecido nos projetos e demais documentos técnicos

anexos ao instrumento convocatório a que se úncula este contrato, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1q e 2q do arL 67 da Lei nq 8.666, de 1993.

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação

de sançÕes administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislação viSente, podendo

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei ns 8.666, de 1993.

A fiscalização da execução abrange, ainda, outras rotinas determinadas enl normatizaçào
específica.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou empre8o de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência destâ, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei ne 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - oBRTGAçÔES DA CONTRATANTE:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente

designada, anotando em registro próprio as falhas detectâdas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçÔes, falhas ou

irregularidades constâtadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestâção contratual, conforme cronograma fisico-
financeiro;

Efetuar as retençóes tribulárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Fornecer por escrito as informaçôes necessárias para o desenvolvimento dos serviços ob,eto do
contrato;

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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Cientificar o órgão de representação;udicial da Procuradoria Geral do Município de AFONS0

CUNHA - MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela

Contratada;

Arquivamento, entre outros documentos, de proietos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeçóes técnicas

após o recebimento do serviço e notificaçóes expedidas;

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condiçâo indispensável para

o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

Comprovação das ligaçÕes definitivas de energia, água, telefone e gás;

A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nq 8.666/93 e no arl 12 da Lei ne 8.078/90 (Código de

Defesa do Consumidor).

clÁusullr orrAvA - DAs oBRrcAçÔss ne coNtRÂrapa:

Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as

especificações contidas nos projetos e demais docümentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do obieto, de acordo com os

artigos 14 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de 1990), ficando a

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,

em conformidade com as normas e determinaçóes em vigor;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Indiüdual - EPI;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução das atividades contratadas;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trâbalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência nâo transfere responsatrilidade à

Contratante;
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P'ccesso

Rubricl:

Atender às solicitações da Contratânte quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do conrrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

Instruir seus empregados a respeito das atiúdades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatâr à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçào;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do

empreendimento, inclusive a alteração de supervisores da obra;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para

represenlá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os

compromissos assumidos;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança da Contratante;

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensÍlios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância

às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelâ Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou tlens de terceiros.

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respettivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossaniúrias, elétricas e de
comunicação.

Promovera guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
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Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotaçôes e Registros de Responsabilidade

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis ns. 6.496 /77 e 12.378/2010);

Obter junto ao MunicÍpio, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Ceder os direitos patrimoniais relarivos ao pro,eto ou serviço técnico especializado, para que a

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Proieto Básico e seus anexos,

conforme artigo 111 da Lei n" 8.666, de 1993;

Assegurar à CONTMTANTE:

0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,

de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

limitações;

0s direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem preiuízo das sanções civis e penais

cabÍveis.

Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o

Projeto Básico e este Contrato, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de seguranç4, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quai§quer mudanças

nos métodos executivos qüe fujam às especificações do memorial descritivo.

Elaborar o Diário de obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condiçôes de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no

instrumento contratual, no Proieto Básico e seus anexos, bem como subsütuir aqueles realizados

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da

data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestâo dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução ne 307, d e 05/07 /2O02, com as alterações da Resolução n. 448/2012,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4', §§ 2'e 3', da Instruçâo
Normativa SLTI/MPOC n" 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contrataçâo deverá obedecer às diretrizes técnicâs

e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou
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do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,

conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3' e 10' da Resolução CONAMA n' 307, de 05/07 /2002, a CONTMTADA

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contrataçâo, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação

de material para usos futuros;

Resíduos Classe B (recicláveis para outras desünaçÔes): deverão ser reutilizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura:

Resíduos Classe C (para os quais nâo foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou preiudiciais à saúdel: deverão ser amazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota forâ", encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas nâo licenciadas;

0bservar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalaçào, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá

respeitar os Iimites máximos de emissâo de poluentes admitidos na Resoluçâo CONAMA n' 382,

de 26 /12/2006, elegislaçào correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

Na execução contratuâI, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis

considerados aceiúveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitâdas

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico. da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, rros termos da Resoluçâo CONAMA n" 01, de 08 /03 /90, e

legislação correlata;

Nos termos do artigo 4', § 3", da Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 7, de 79 /01/2010, deverão

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formaçâo de preços os custos correspondentes;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificaçào, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos

bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pútrlica
junto à obra.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob

suas custâs, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos

íL
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materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento
previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos;

Providenciar, conforme o caso, as Iigaçôes definitivas das utilidades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularizaçào dos

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 0peração, etc.),

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratâda cujos empregados vinculados ao serviço seiam regidos pela CLT

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) cerüdão coniunta relativâ aos tributos
federais e à Dívida Ativa da Uniào; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, contbrme exigido no

instrumento convocatório; 4l Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT:

Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no

dimensionamento da proposta.

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do

contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registradâ em Ata, para
dar inÍcio à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestordo contrato, o fiscal

técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

Deve manter as condições de Habilitaçào, em especial o art. 55 da Lei 8.666/93.

CúUSULA NONA - DA SUBCONTRATAçJ{O

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 0/o (trinta por cento) do valor
total do contrato.

A subcontrátação depende de autorização préúa da Contratante, a quem incumbe avaliar se a

subcontratada cumpre os requisitos de qualificaçâo técnica necessários para a execução do objeto,
bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a

regularidade fi scal e trabalhista.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
da subcontraLada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao ob,eto da subcontratação.

cLÁusuLA DÉclMA - DAs sANçoEs ÁDMrNtsrRATtvAs

Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 8.666, de 1993 a Contratada que deüar de
executar totâl ou parciâlmente qualquer das obrigaçôes assumidas em decorrência da
contratação; ense,ar o retardamento da execução do ob,eto; fraudar na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude Iiscal; ou não mantiver â proposta;

A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem pÍeiuÍzo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:
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A autoridade competente, na aplicaçào das sanções, IevaÉ em consideração a gravidade da

conduta do inlrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adnrinistração,

observado o princípio da proporcionalidade.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a Contratânte determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente

As penalidades serào obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sanções aqui preüstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSUUI DÉCIMA PRIMEIRÂ - DO REGIME DE EXECUçÂO E DAS ALTERAçÔES:

Eventuais alterações conrratuais reger-se-ão pela disciplina do arL 65 da Lei nq 8.666, de 1993.

0 contrato será realizado por execuçâo indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

0 serviço adicionado ao conrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá

apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administraçâo Pública divulgado por

ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de

referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anteriore respeitados os limites do previstos

no § 1q do art.65 da Lei nq 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTEMçÃO SUBIETIVA DO CONTMTO:

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em oütra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitaçào original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçóes do contrato; nâo haia preiuízo

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do

contrato.

CLÁUSULA DÉCTMA TERCEIRA - DAS VEDAçÕES:

É vedado à CONTRATADA:

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

Interromper a execução dos serviços/arividades sob alegaçâo de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do RECEBIMENTO DO OBIETO:

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contralada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo

de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.
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O recebimento provisório tãmbém ficará sujeito, quando cabÍvel, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com

a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques

e revisões finais que se fizerem necessários.

Após tal inspeção, será lawado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duasl vias de igual teor
e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o obieto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços ató que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15

(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as

exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as

reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de

materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

Na hipótese de a verificaçâo a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 [quinze) dias

anteriores à exaustào do prazo.

0 recebimento definitivo do objeto licitado nâo exime a Contratada, em qualquer época, das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposiçÓes

legais em vigor [Lei n' 10.406, de 2002).

cúusuLÂ DÉcrMA eurNrA - REsclsÃo:

0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstâs no art. 78 da Lei nq

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art.80 da mesma Lei, sem prejuízo da

aplicação das sançôes previstas no Projeto Básico, anexo do Edital.

0s casos de rescisão contratual serâo formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

A CONTMTADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art, 77 da Lei ne 8.666, de 1993.

O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao

cronograma fÍsico-fi nanceiÍo, atualizado;

Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

i rrrr.,rt ,':i51-l
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lndenizações e multas.

CLÁUSUIA DÉCIMA SEXTA - PUBLICA9ÂO

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

oficial do Município, no prazo preüsto na Lei nq 8.666, de 1993.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Comarca de Coelho Neto - MA.

Para {irmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas] vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

AFONSO CUNHA 12 de Setembro de 2023.

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURÂ

PEIA CONTRATANTE

N ELSON ROBERTO Dl N lZ Assinado de forma disital por NELSoN

ROBERTO DINIZ COELHO:331 21 648349

COELHO:331 21 648349 oaaos: zoz:.oq.rz r s:zz:so -o:'oo'

NELSON ROBERTO DINÍZ COELHO

POI,Y ENGENHARIA LTDA
Pela CONTRÁTADA

'tzz7 kt ?/P24
DAÍND MIRANDACOSTA

,111.t1
|F",,*o 

nn

lRubrlt -
j-



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.6ss/0001-91

PLANILHÀ ORçAMENTIIRIA

8 8 'TRECHO ENTRE O POV.
SÂNTA RIÍÀ A ESTRADA TX)

ÍERRAPLENAGEÍII

5501700 SICRO3 Desmatamenlo. deslocamento. m' 28004 00 R$

8.1.2.1 limpeza de área e estocagem 0.52

SÂNTA RtÍÀ A ESTRADA tx) 638.7(

POV. TO AEÂO VIA POV,
OLHO D'AGUA COÀI MIÚAL
Pi Pov. sÂo PEoRo.

a1.2 SERVICOS DÊ
ÍERRAPLENAGEÍ|I 19'l.S(

do malenâlde limpeza com
árvores de drâmetro até 0 15 m

5502136 SICRO3 Escavação. carga e tíanspoíe mr 14002.00 R$ R$ RS 1,51

8.1 2.2 de mateÍrâlde iu categona 5,35 6 64 J2 973 28 o/o

DMT dê 200 a 400 m - camrnho
de servrço em
Iêvesunenloo' TáÍro - coÍn
escávaderra ê camrnháo
basculanle dê 14 m"

5502978 SICRO3 CompactêÇão de aterros â m' 14002.00 RS R$ R$ 1 32

81.23 1009ô do Proclor normal 4.67 57S 81 071,58 a/o

8.r.3 SERVIçOSOE Rl 6'78
PAVImENÍAçÀO 417.634'U %

4011209 SICRO3 RegulanzaÇão do suDleito m': 35005.00 RS R$ RS 0,77

8.1.3.1 1,10 1,36 47.606.80 a/õ

5502985 SICRO3 Limpeza mecanizadâ da m' 7001,00 R$ R$ R$ 0,06

8.1.3.2 camada vegelal 0 43 0,53 3.710'53 oh8.1.3.2 camada vegelal 0 43 0,53 3.71U'53 "/o

5502986 SICRO3 Expuígodêlazrda mr 14OO.2O R$ R$ RS 0,07

8 1.3.3 2.45 3,04 4.256,60 0/o

4016007 SlcRo3 EscavaÉo e caroa dê mateÀal m" 14oo2,oo R$ R$ R$ 1,29

8.1.3.4 de lãzida com trator de 97 kW e 4,56 5.66 79.251 32 Yo

cáíegâderrâ de 1 72 m"

5914359 SlCRo3 TÍânsoode com camrnhâo lkm 13630947 RS RS RS 3,28

81.3.5 basculante de 1om'-rodovra 1,20 1.4A 201.738.01 o/o

em lelto nalural
5502978 SICRO3 Compactaçáo de ateÍros â m3 14002.00 R$ RS RS 1,32

8.1.36 100% do Proctornormal 467 5,79 81 071.58 o/"

E.t.il OBRAS DE ARTE CORRÉNÍÉ Rt 0,36
22.r67,E0 %

0804181 SICRO3 Corpo de BDTC O = O.8o m m 12 00 RS RS RS 0,25

8.1 4.T PAl âíela bnta e pedra de 1 A25.69 1 273.29 15279.4a %

mao comeÍclals
0804213 SICRO3 Boca de BDTC D = 0.80 m' un 4,00 RS RS R$ 011

8.1.42 esconsrdedeo'-ereiaebrta 1.387.21 1.722.08 6888,32 a/o

comeTcrars alas íelas
8-í.5 RECTPERAçÀO DE ÁREAS RS o,í1

PíóPTIO RECI.JPERÂÇÃO DE ÁREAS M' 7OO1,OO R5 RS R$ O 11

0.80 0.99 6.930,99 0/o8.1.5.1 00000252

Desmatamenlo. deslocamento. mr 28004,00 R$ R$

limpeza de área e estocagem 0.52 0,64

DEGRÂOADAS

10,37
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CONTRATO

coNTMTO Ns 02s_8/Zo?,3
PROC. ADM. Ne 023/2023.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA NN OO1/2023

TERMO DE CONTMTO FIRMADO ENTRE O

MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - PMAC

ATMVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRÁS E INFMESTRUTUM E A EMPRESA

POLY ENGENHARIA LTDA, DA FORMA

ABAIXO:

o MUNICÍPIO DE ÂFONSO CUNHA -MA, sob nq de cNPl 06.096.655/0001-91, através da

SECRETARIA MUNICIPÁI OBRAS E INFRÁ.ESIRUTURÂ, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.

DAYVID MIRANDA COSIÀ portador do RG de nq. 0137700120000 SESP-MA e CPF:977.993.963'
72, doravante denominada simplesmente C0NTRATANTE, e do outro lado a Empresa POLY

ENGENHARIA LTDA, pessoa iuridica de direito privado, inscrita no CNP,/MF sob o ns

00.494.977 /OOO|-90, sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRÁ L, LOTE 01 E 02, LOIA 45, OLHO

D'AGUA, SÂo LUÍS/MA, CEP 65068-095, neste ato representâda pela Sr. NELSoN

ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da CI nq 0000017976925 SSP/MA e do CPF nq

331.216.483-49, Rua P, nq 29, quadra 04, Cohatrac 1, São Luís/MA, CEP 65053-710 doravante

denominada simplesmente CONTRATADA, submetendo-se as partes às disposições constântes

nos termos da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nq 10.520, de 17 de lulho de 2002, da

Lei de Diretrizes Orçamentáriâs vigente e do Decreto ns 7.983, de I de abril de 2013, aplicando-

se também os procedimentos determinados pela tÉi Complementar 123 /2006 e na Lei ne 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Contrato para execuçâô

de determinada obra, tendo em vista o resultado da licitação procedida na modalidade

coNCoRRÊNCIA PÚBLICA n' 0Oll2O23 - CPL/PMAC, oriunda do Processo Administrativo nq

OZ3 /ZOZ3, Adjudicaçâo ne0Z3 /2023 e Homologação datada de 301081?023, mediante âs

Cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO:

O objeto do presente instrunrento e a CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA ExEcUçÂo DE

oBRAS DE úCUPERAçÀO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICíPTO DE AFONSO CUNHA. MA,

99 TRECHO ENTRE A ESTMDA DO POV, SANTA RITA AO POV. CRIULI VIA POV. TOMAIZÂO.,
que será prestado nas condições estabelecidas no Proieto Básico e demais documentos técnicos

que se encontrâm anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a instrumento
contratual.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório do Edital em epigrafe e seus

anexos, identificado no prcâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNCh:

0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, isto é, até
com início a partir da assinatura do contrato.

A vigênciâ poderá ultrapassar o exercÍcio financeim, desde que as despesas

contratâção sejam integralmente empenhadas âté 31 de dezembro, para fins de

restos a pagar, conforme 0rientação Normativa AGU no 39,de 13/12/2011.

12/oe /2024,

referentes à

inscrição em
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A execução dos serviços será iniciada N0 PMZO DE 05 DIAS a contar do recebimento da ordem
de serviço e durará conforme as etapas observadas no cronograma fixado no Projeto Básico.

A prorrogaçâo dos prazos de execuçâo e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de iustificativa e autorizaçâo da

autoridade competente para a celebraçào do aiuste, devendo ser formalizada nos autos do
processo administrativo.

CLÁUSULA TERCEIM - DO VALOR DO CONTMTO:

O valor total da contratação é de R$ 717.897,59 (setecentos e dezessete mil, oitocentos e

noventâ e sete reais e cinquenta e nove centavos).

No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integraldo objeto da contrataçâo.

O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano,

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do indice INPC ou

outro que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA QUÁRTA - DOTAçÀO ORçAMENTÁRIA:

As despesas decoffentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

UNIDADE ORçAMENTÁRIA

021011 - SEC MUN.DE OBRAS E INFMESTRUTUM

15.122.0005 1030 EXPANSÃO E RTCUPERAçÃO DE ESTRADAS VICINAIS

3.90.39,00 Outro serviços de terceiros pessoa iurídica

4.4.90.51.00 obras e instalações

FONTE DE RECURSO:

R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEVASF, TCMS DESONEMÇÃO, SNA, E CIDE, FEP,

CONVÊNIOS FEDERIAS E ESTADUAIS, DEMATS TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS E FEDERIAS

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado pela Contratantc no prazo de 30 (trintal dias, contados da
apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que tratâ o
inciso ll do arÍ. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias

^^11
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úteis, contados da data da apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5s, § 3s, da Lei

nq 8.666, de 1993.

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

final do peúodo de adimplemento da parcela da contrataçâo a que aquela se referir.

A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia das aüüdades executadas no período,

através de planilha e memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstas para aquela

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, êstiverem executadas em sua totalidâde.

,untamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovaçâo de matrícula
da obra junto à Previdência Social - CEI.

A Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da

medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição

prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade das atividades
executadâs, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de

comprovada procedência legal.

A aprovaçâo da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das

responsabilidades contratuais, nem implica aceitaçâo definitiva das atividades executadas.

Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de mediçào de serviços e de memória de cálculo detalhada.

0 pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Faturâ apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste

instrumento contratual.

O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da confonnidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como
às seguintes comprovaçóes, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

Do pagamento das contribuiçôes sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência
Social) e da regularidade trabalhistá, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura
vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for
possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores da
Prefeitura Municipal de AFoNSo CUNHA, SICAF ou outro equivalente (guia de recolhimento de
comprovação do INSS e FGTS a partir de 30 dias de execução da obra);

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" âo SICAF ou outro equivalente, ou
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentaçâo mencionada no artigo 29 da Lei n" I .666, de 1993;

rohasne 6(k
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0 pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em

relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

prazo pâra pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando quãlquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagâmento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se conslate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executáras atiúdades contratadas, ou nào as executou com a qualidade mínima exigida;

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuçâo do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constár como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada, poderá será realizada consulta ao Sistema de Cadastro de

Fornecedores de AF0NS0 CUNHA (ou cadastro equivalente ou certidôes online) para verificar a

manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, iunto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores, a situação de irregularidade da

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério da contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgàos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada â

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Sistema
de Cadastro de Fornecedores de AFONS0 CUNHA ou cadastro equivalente - isto é, deve-se manter
as condições de habilitação do EditâI, especialmente a regularidade fiscal.

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente iustificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrato em execução com a contratâda inadimplente no Sistema de
Cadastro de Fornecedores de AFONSO CUNHA.
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribulária prevista na legislação aplicável, enr

especial a prevista no artigo 31 da Lei n.8.212, de 1993.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tribulária
quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pa8amento

ficará condicionado à apresentaçào de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

ius ao tratamento tritrutário favorecido preüsto na Lei Complementar n. 123, de 2006.

Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza flSSQN), será observado o disposto na

Lei Complementar np 116, de 2003, e legislaçâo municipal aplicável.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçâo financeira devida pela

Contratante, entre a datá do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicaçâo da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeüvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = (rxl

t=(6/100) /36s

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 60lo.

CLÁUSULA SEXTA - CONTROLE E FISCÁTTZAÇiO DA EXECUçÂO:

0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de

forma a assegurar o perfeito cumprimento do aiuste, que serão exercidos por um ou mais

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nq

8.666, de 1993.

0 representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e

controle da execuçâo dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestaçâo contratada deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que

se vincula este contrato.

A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
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realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1e do

artigo 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execuçâo dos serviços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos

anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Contratânte deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§ 1q e 2q do art.67 da Lei ne 8.666, de 1993.

O descumprimento total ou parcial das obrigaçÔes e responsabilidades assumidas pela

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação

de sanções administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei ne 8.666, de 1993.

A fiscalização da execução abrange, ainda, outras rotinas determinadas em normatização

específica.

A fiscalização de que tratâ esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nq 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SÉTIMA . OBRIGAçÔES DÂ CONTMTANTE:

Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissào especialmente

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontâmentos à autoridade
competente pâra as providências cabíveis;

Notificar a Contratâda por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçóes, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execuçâo dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ela propostas seiam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-
financeiro;

Efetuar as retenções tribulárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

Realizar avaliaçôes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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Cienüficar o órgâo de representaçào judicial da Procuradoria Geral do Município de AFONS0

CUNHA - MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumpúmento das obrigações pela

Contratada;

Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas

após o recebimento do serviço e notificaçôes expedidas;

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para

o recebimento definitivo de obieto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

Comprovação das ligaçôes definitivas de energia, água, telefone e gás;

A reparação dos vícios verificados dentro do prâzo de garanüa do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no art. 69 d a Lei ne 8.666/93 e no art. 12 da Lei nq 8.078/90 (Código de

Defesa do Consumidor),

clÁusuur orTAvA - DAs 0BRTGAçÔES DA CONTMTADA:

Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as

especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo tlxado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, de acordo com os

artigos 14 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990), ficando a

Contratante autorizadâ a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinaçÕes em vigor;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteçào Individual - EPI;

Apresentar à Contrâtante, quando fbr o caso, a relaçâo nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução das atividades contratadas;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na Iegislação específica, cuia inadimplência não transfere responsabilidade à

Contratante;
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Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo

fixado pela fiscalização do conrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

Instruir seus empregados a respeito das atiúdades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitár desvio de funçâo;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do

empreendimento, inclusive a alteração de supervisores da obra;

Não permitir a uülização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoÍze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitáção:

Guardar sigilo sotrre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para

represenú-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisÔes compatíveis com os

compromissos assumidos;

Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança da Contratante;

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância

às recomendaçôes aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Comunicâr ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormalou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execuçâo do empreendimento.

Paralisar, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitári,âs, elétricas e de
comunicaçào.

Promovera guarda, manutençào e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
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Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotâções e Registros de Responsabilidade

Técnica referentes ao obieto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis n s. 6.496 I 7 7 e 12.37 I / 2010);

Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a

Administraçâo possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Proieto Básico e seus anexos,

conforme artigo 111 da Lei n' 8.666, de 1993;

Assegurar à CONTMTANTE:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizaçôes que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,

de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

Iimitações;

0s direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificaçôes técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem preiuízo das sanções civis e penais

cabíveis.

Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fündamentam o

Projeto Básico e este Contrato, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executâdos, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relaçâo ao cronograma preüsto.

Refazer, às suas expensâs, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no

instrumento contratual, no Proieto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado dâ

data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construçâo civil
estabelecidos na Resolução nq 307, d e 05/07 /2002, com as alterações da Resoluçào n. 448/2072,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4", §§ 2'e 3', da lnstruçâo
Normativa SLTI/MPOG n' 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou
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do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,

conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3'e 10' da Resolução CONAMA n' 307, de 05107 /2002, a CONTRATADA

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregadosJ: deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação

de material para usos futuros;

Resíduos Classe B (recicláveis para outras desünações): deverão ser reutilizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

Resíduos Classe C (para os quais nâo foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas especÍficas;

ResÍduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde):deverão ser atmazenados,

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Enr nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "botâ fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas nâo licenciadas;

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que Iibere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, uülizado na execução contratual, deverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n' 382,

de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os nÍveis

considerados aceiúveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliaçâo do Ruído em Áreas Habitadas

visando o conforto da comunidade, da Associaçâo Erasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução C0NAMA n' 01, de 08 /03/90, e

legislaçâo correlata;

Nos termos do artigo 4', § 3', da Instrução Normaüva SLTI/MPoG n' 1, de 19 /0L 12070, deverão

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obra.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exâmes e provas necessárias ao controle de qualidade dos
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materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento

previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos;

Providenciar, conforme o caso, as ligaçôes definitivas das utilidades previstas no proieto (água,

esgoto, gás, energiâ elétrica, telefone, etc.), bem como atuar iunto aos órgâos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serúços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluÍdas (ex,: Habite-se, Licença Ambiental de 0peração, etc.);

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regtdos pela CLT

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato os seguintes documentos: 1l

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2l certidão coniunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade perante as

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no

instrumento convocatório; 4J Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5l Certidâo Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT:

Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no

dimensionamento da proposta.

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do

contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para

dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigaçÔes contratuais, em que esteiam

presentes os técnicos responsáveis pela elaboraçâo do Projeto Básico, o Sestor do contrato, o fiscal

técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o

preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarào os serviços contratados.

Deve manter as condições de Habilitação, em especial o art. 55 da Lei 8 666/93.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTMTAÇÃO

É permitida a subcontratação parcial do obieto, até o limite de 30 0/o (trintâ por cento) do valor
total do contrato.

A subcontrâtação depende de autorizaçâo prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto,

bem como verificar os demais requisitos de habilitâção eventualmente aplicáveis, dentre eles a

regularidade fiscal e trabalhista.

Em qualquer hipótese de subcontrataçâo, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execuçâo conFatual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontrataçâo.

cúusulA DÉcrMA - DAs SANçôES ADMrNrsrMTrvAs

Comete infração administrâtiva nos termos da Lei ne 8.666, de 1993 a Contratada que deixar de
executar total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas em decorrência da

contratâçâo; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta;

A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará suieita, sem prejuízo

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:

I/
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Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuízos significativos
para a Contratante;

Multa moratória d e alé 0,30/o (zero vÍrgula três por centol por dia de atraso iniustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o Iimite de 30 (trintal dias;

Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da Sarantia (seia para reforço
ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,070,ó (sete centésimos por cento) do valor
do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2olo (dois por cento), de modo que o atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão

do contrato;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

si.

Multa compensatória de até l0 o,h (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do otrjeto;

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enüdade ou unidade administrativa
pela qual a Administraçâo Pública opera e atua concretámente, pelo prazo de até dois ânos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes dã punição ou até que sera promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da

penalidade de suspensão do subitem anterior;

A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e

aplique as outras sançôes catliveis.

A recusa injustificada da Adjudicarária em assinar o Contrato, após devidamente convocada,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato,
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

Também fica sujeita às penalidades do arl 87, IU e IV da Lei ne 8.666, de 1993, a Contratada que;

Tenha sofrido condenaçâo definiüva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçào;

Demonstre não possuir idoneidade para contratarcom a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nq

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nq 9.784, de 1999.

lr*,*':5Zj
idsso nerylPr0

Bul



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.6ss/0001-91

A autoridade competente, na aplicaçâo das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, benr como o dano causado à Administração,

obseruado o princípio da proporcionalidade.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da Sarantia, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados iudicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 [trinta) dias,

a contar da data do recebimento dâ comunicação enviadâ pela autoridade competente.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sançôes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativâmente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cúusulA DÉcrMA PRTMEIRA - Do REctMf, DE ExEcuçÃo E DAs ALTERAçÕES:

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei nq 8.666, de 1993.

O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitâda por preço unitário.

O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administraçào Pública divulgado por
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de

referência, ressalvada a exceçào prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos
no § 1q do art.65 da Lei ne 8.666, de 1993.

cúusulA DÉcrMA sEcuNDA - DA ALTERAçÂo suBlETrvA Do coNTMTo:

É admissível a fusão, cisâo ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa juídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitaçâo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçâo à continuidade do
contrato,

cúusulA DÉcrMA TERCETRA - DAS vEDAçôEs:

É vedado à CONTRATADA:

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

Interromper a execuçâo dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do RECEBIMENTo Do oBJETo:

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo
de até 15 (quinze) dias, a verificaçâo dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.
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O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e lnstruçÔes exigíveis.

A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com

a finalidade de verificar a adequaçào dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques

e revisôes finais que se fizerem necessários.

Após tal inspeção, será lawado Termo de Recebimento Proúsório, em 02 (duas) vias de igual teor

e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

A Contratada fica obrígada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o obieto em que se verificarem vícios, defeitos rou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 4testar a última

e/ou única medição de serviços até que seiam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15

(quinzel dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão

designada pela autoridâde competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as

exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as

reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de

materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior nâo ser procedida

tempestivamente, reputâr-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinzel dias

anteriores à exaustão do prazo,

O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratâda, em qualquer época, das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor (Lei n' 10.406, de 2002).

CLÁUsULÂ DÉCIMÁ QUINTA - REscTsÂO:

0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nq

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no ârt.80 da mesma Lei, sem preiuízo da

aplicação das sançôes previstas no Proieto Básico, anexo do Edital.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrâtiva
prevista no art.77 da Lei nq 8.666, de 1993.

O termo de rescisâo, sempre que possível, deverá indicar;

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao
cronograma fi sico-fi nanceiro, atualizado;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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Indenizaçôes e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário

Oficial do Município, no prazo previsto na Lei ne 8.666, de 1993.

ctÁUsULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Comarca de Coelho Neto - MA.

para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de contrato foi lavrado em 02 [duas) vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

AFoNSO CUNHA 12 de Setembro de 2023.

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA
Pela CONTRATANTE

NELSON ROBERTO DINIZ Âssinâdo de foíma disitarpor NELSoN

ROBERÍO DINIZ CoEtHO:331 2l 648349
COELHO:331 2l 648349 Dâdo5:2023.0e.r2 r5:23:27 {3'oo'

NELSON ROBERTO DINIZ COETHO

POtY ENGENHARIA ITDA
Pela CONTRATADA

'tzt/ kt ?í,u1,
DAÍVID MIRÁNDA TOSTA
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CONTRATO

coNTRATO Ns 025_9/2023
PROC. ADM. Ne 023/2023.
CONCORRÊNCIA PÚEUCA I!S OOT/ZOZS

TERMO DE CONTMTO FIRMADO ENTRE O

MUNTCIPIO DE AFONSO CUNHA - PMAC

arnavÉs DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFRAESTRUTUM E A EMPRESA

POLY ENGENHARIA LTDA, DA FORMA

ABAIXO:

o MUNlCiPlo DE AFONS0 CUNHÂ -MA, sob ne de cNPl 06.096.655/0001-91, através da

SECRETARJA MUNICIPAL OBRÁS E INFRAESTRUTURA, neste ato representado(a) pelo(a) Sr'

DAWID MIMNDA COSIÀ portador do RG de ns 0137700120000 SESP-MA e CPF:927.993.963'

72, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa POLY

ENGENHARIA LTDA, pessoa 1urídica de direito privado, inscrita no CNPI/MF sob o nq

00.494.917 l0OOt-90, sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRA L, LOTE 01 E 02, LOIA 45, 0LHO

D',AGUA, SÃ0 LUÍS/MA, CEP 65068-095, neste âto representada pela sr. NELSON

ROBERTO DINIZ COELHO, portador [a) da CI nq 0000017916925 SSP/MA e do CPF nq

331.216.483-49, Rua P, nq 29, quadra 04, Cohatr:ac 1, Sâo LuÍs/MA, CEP 65053-710 doravante

denominada simplesmente C0NTRATADA, submetendo-se as partes às disposições constantes

nos termos da Lei nq 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nq 10.520, de 17 de julho de 2002, da

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nq 7.983, de I de abril de 2013, aplicando-

se também os procedimentos determinados pela Lei ComplemenÍaÍ 123 /2006 e na Lei nq 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Contrato para execução

de determinada obra, tendo em vista o resultado da licitação procedida na modalidade
C0NC0RRÊNCIA PÚBLlcA n' ool/2023 - CPL/PMAC, oriunda do Processo Administrativo ne

OZ3l2O23, Adjudicaçâo ta023 /2023 e Homologaçâo datada de 30108/2023, mediante as

Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - OBIETO:

0 objeto do presente in-srmnrenro c a CONTMTAçÀO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE

OBRAS DE RECUPERÁçÀO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA,
1OS TR.ECHO ENTRE A ESTMDA DO POV. TOMAIZÂO R ESTRAOA QUE LIGA AOS POV. PC

MOURÁ E BARROCÃO., que será prestado nas condiçôes estâbelecidas no Proieto Básico e demais

docümentos técnicos que se encontram anexos ao lnstrumento Convocatório do certame que deu

ôrigem a instrumento contratual.

Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrümento Convocatório do Edital em epígrafe e seus

anexos, idenrificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de

transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNCIA:

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, isto é, até
com início a partir da assinatura do contrato.

A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas

contratação seiam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de
restos a pagar, conforme 0rientação Normativa AGU n' 39,de 13/72/2011.

12/0e /2024,

referentes à

inscrição enl
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A execuçâo dos serviços será iniciada NO PRAZo DE 05 DIAS a contar do recebimento da orden
de seruiço e durará conforme as etapas observadas no cronograma fixado no Projeto Básico.

A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente

adequaçâo do cronograma físico-financeiro, bem como de iustificativa e autorização da

,rtoiidade competente para a celebração do aiuste, devendo ser íormalizada nos autos do

processo administrativo.

CúUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTMTO:

0 valor total da contratação é de R$ 633.868,55 (seiscentos e trintâ e três mil, oitocentos e

sessenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos).

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçào do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação.

0 valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajusúvel, porém poderá ser corrigido

anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano,

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INPC ou

outro que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÂO ORçAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

UNIDADE ORçAMENTÁRIA

021011 - SEC MUN,DE OBRAS E INFMESTRUTURA

15.122.0005 1030 EXPANSÃO E RECUPERAçÂO DE ESTMDAS yICINAIS

3.90.39.00 Outro serviços de terceiros pessoa iurídica

4.4.90,51.00 obras e instalações

FONTE DE RECURSO:

RPROPRIOS, FPM, TCMS, TPVÀ COODEVASF, ICMS DESONERÁçAO, SNA, E CIDE, FEP,

CONVÊNIOS T'EDERIAS E ESTADUAIS, DEMAIS TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS E FEDERIAS

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMEI{TO:

O pagamento será efetuado pelâ Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da

apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, âgência e conta

corrente indicados pelo contratado.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do arl.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
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úteis, contados da data da apresentação da Notâ Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5e, § 3s, da Lei

nq 8.666, de 1993.

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

finaldo período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

Ao final de cada etapa da execução contrâtual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia das atiüdades executadas no período,

através de planilha e memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstâs para aquela

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverenr executadas em sua totalidade

luntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula

da obra junto à Previdência Social - CEI.

A Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da

medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição

prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade das atividades

executadas, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de

comprovada procedência legal.

A aprovação da mediçâo prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação dennitiva das atividades executadas.

Após a aprovaçâo, a Contratada emitira Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste

instrumento contratual.

O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratâda com as atividades efetivamente executadas, bem como

às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:

Do pagamento das contriLluiçôes sociais (Fundo de Carantia do Tempo de Serviço e Previdênciâ
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura
vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for
possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores da

Prefeitura Municipal de AFoNSo CUNHA, SICAF ou outro equivalente (guia de recolhimento de

comprovação do INSS e FGTS a partir de 30 dias de execução da obra);

Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao SICAF ou outro equivalente, ou

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n' 8.666, de 1993;
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O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,

condicionado este ato à verificaçâo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em

relação às atividades efetivanrente prestadas e aos materiais empregados.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratãção, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficarà sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

pÍazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acârretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constâte que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executaras atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exiSida;

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Antes de cadâ pagamento à contratada, poderá será realizada consulta ao Sistema de Cadastro de

Fornecedores de AF0NS0 CUNHA (ou cadastro equivalente ou certidões online) para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, iunto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores, a situação de irregularidade da

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco] dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraüvo correspondente, assegurada à contratada a

ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situãção junto ao Sistema
de Cadastro de Fornecedores de AFONSO CUNHA ou cadastro equivalente - isto é, deve-se manter
as condições de habilitação do Edital, especialmente a regularidade fiscal.

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o contrâto em execução com a contratada inadimplente no Sistema de
Cadastro de Fornecedores de AFONSO CUNHA.
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribulária prevista na legislação aplicável, em

especiala prevista no artigo 31 da Lei n.8.212, de 1993.

A Contratãda regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenÇão tribuúria
quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tribuÉrio favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006.

Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQNJ, será observado o disposto na

Lei Complementar nq 116, de 2003, e Iegislação municipal aplicável.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada

mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios:

N = Número de dias entre a data prevista para o pâgamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r = (rx)

t = (6/100) /36s

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6010.

CLÁUSULA sExTA - C0NTRoLE E FISCALIZAçJiO DA EXECUçÂO:

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade da prestaçào dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de

forma a assegurar o per-feito cumprimento do aiuste, que serào exercidos por um ou mais

representantes da Contratinte, especialmente designados, na forma dos arts.67 e 73 da Lei ne

8.666, de 1993.

O representante da Contratante deverá ter a qualificaçào necessária para o âcompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestação contratâda deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que
se vincula este contrato.

A fiscalização do contrâto, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente
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realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1e do

artigo 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços

deverá ser verificada iuntamente com o documento da Contratâda que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido nos proietos e demais documentos técnicos

anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas

quantidades e especificaçôes técnicas, tâis como: marca, qualidade e forma de uso.

O representânte da Contratante deverá promovero registro das ocorrências verificadas, adotando

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§ 1e e 2a do arl 67 da Lei nq 8.666, de 1993.

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, enseiará a aplicação

de sançôes administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo

culminar em rescisâo contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nq 8.666, de 1993.

A fiscalização da execução abrange, ainda, outras rotinas determinadas em normatização

específica.

A fiscalização de que tratâ esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÓes

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art 70 da Lei n0 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - 0BRIGAçÔES DA CoNTMTANTE:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçâo dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluçôes por ela propostãs sejam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma fisico-
financeiro:

Efetuar as retenções tribuúrias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

Realizar âvaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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Cienüficar o órgão de representaçâo judicial da Procuradoria Geral do Município de AFoNS0

CUNHA - MA para adoçâo das medidas cabÍveis quando do descumprimento das obrigações pela

Contrâtada;

Arquivamento, entre outros documentos, de proietos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditâmentos, relatórios de inspeçÔes técnicas

após o recebimento do serviço e notificaçôes expedidas;

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para

o recebimento delinitivo de obieto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

Comprovaçào das ligaçôes definitivas de energia, água, telefone e gás;

A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no art. 69 da Lei ne 8.666/93 e no art 12 da Lei ne 8.078/90 (Código de

Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTMTADA:

Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as

especificaçôes contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatóúo a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do obJeto, de acordo com os

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor [Lei nq 8.078, de 1990J, ficando a

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinaçÕes em vigor;

Apresentar os enrpregados devidamente identiRcados por meio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteçào Individual - EPI;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relaçâo nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução das atividades contrâtâdas;

Responsabilizar-se por todas âs obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência nâo transfere responsabilidade à

Contratante:
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Atender às solicitações da Contratante quanto à substituiçâo dos empregados alocados, no prazo

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que Íicar constatado descumprimento das

obrigaçôes relativas à execução do serviç0, conforme descrito neste instrumento contratual;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante

loda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do

empreendimento, inclusive a alteração de supervisores da obra;

Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitaçào;

Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestaçào de serviço para

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatÍveis com os

compromissos assumidos;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança da Contratante;

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a obsenuância

às recomendações aceitãs pela boa técnica, normas e legislação;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execuçâo do empreendimento.

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Adotar as providências e precâuções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.

Promovera guarda, manutençâo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato,
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Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade

Técnica referentes ao obieto do contrato e especialidades pertinentes, nos terrnos das normas

pertinentes (Leis n s.6.496177 e 12.37812010);

Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Ceder os direitos patrimoniais relaüvos ao proieto ou serviço técnico especializado, para que a

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos,

conforme artigo 111 da Lei n" 8.666, de 1993;

Assegurar à C0NTMTANTE:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais

adequaçôes e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,

de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

limitaçÕes;

0s direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentaçâo

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizaçâo sem que exista

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem preiuízo das sançÕes civis e penais

cabíveis.

Promover a organização técnica e administrativa das âtividades, de modo a conduzi-las eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificaçóes que integram ou fundamentam o

Projeto Básico e este Contrato, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo.

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, tãis como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condiçôes meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, no Pro,eto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da
data de emissâo do Termo de Recebimento Definitivo.

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nq 307, d e 05/07 12O02, com as alterações da Resolúção n. 448/20L?,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4', §§ 2" e 3', da lnstrução
Normativa SLTI/MPOG n' 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos residuos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construçâo Civil, ou
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do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construçâo Civil apresentado ao órgão conlpetente,

conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3" e 10'da Resolução CONAMA n'307, de 05107 /2002, a CONTMTADA

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contrataçâo, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

Resíduos Classe A [reutilizáveis ou recicláveis como agregados]: deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação

de material parâ usos futuros;

Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinaçôes): deverão ser reutilizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

Resíduos Classe C (para os quais nâo foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçÔes

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação]: deverâo ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúdel: deverão ser armazenados,

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicâs específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratâda poderá dispor os resíduos originários da contrataçâo em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

0bservar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que Iitrere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissâo pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitâr os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n' 382,

de 26172/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliaçâo do Ruído em Áreas Habitadas

visando o conforto da comunidade, da Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n" 01, de 08/03/90, e

legislação correlata;

Nos termos do artigo 4', § 3', da Instruçâo Normativa SLTI/MPOG n" 1, de 19/01/2010, deverão
ser utilizâdos, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificaçâo, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens da Contratante, de seus funcionáúos ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública
junto à obra.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos
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materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento
previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos;

Providenciar, conforme o caso, as ligaçÔes definitivas das utilidades previstâs no proieto (água,

esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar iunto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 0peração, etc.);

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3l certidóes que comprovem a regularidade perante as

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no

instrumento convocatório; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT:

Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no

dimensionamento da proposta.

Em se tratándo de arividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do

contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para

dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigaçÔes contratuais, em que estejam
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

Deve manter as condiçôes de Habilitâção, em especial o art. 55 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTMTAçJ{O

É permitida a subcontrataçâo parcial do obieto, até o limite de 30 % (trintá por cento) do valor
totaldo contrato.

A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto,
bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente aplicáveis, dentre eles a
regularidade fi scal e trabalhista.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução conrratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao obieto da subcontratação.

crÁusuLA DÉcrMA - DAs sANçôEs ADMtNtSTRATIvAs

Comete infração administrativa nos termos da Lei nq 8.666, de 1993 a Contratada que deixar de
executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrâto;
comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou nào mantiver a proposta;

A Contratada que cometer qualquer das infraçôes acima discriminadas ficará suieitá, sem preiuÍzo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signiÍicativos

para a Contratante;

Multa moratória d e até 0,30/o (zero vírgula três por centoJ por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o linlite de 30 (trintâl dias;

Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seis para reforço

ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,070lo (sete centésimos por cento) do valor

do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2olo (dois por cento), de modo que o atraso

superior a 25 (ünte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão

do contrato;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre

si.

Multa compensatória de até 10 o/o (dez por cento) sotrre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto,

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

Suspensão de licitar e impedimento de contratarcom o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitaçâo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contraiada ressarcir a Contratante pelos preiuízos causados e após decorrido o prazo da
penalidade de suspensão do subitem anterior;

A aplicação dê multa não impede que a Administraçâo rescinda unilateralmente o Contrato e

aplique as outras sançóes cabíveis.

A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após deüdamente convocada,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato,
suieitando-a às penalidades acima estabelecidas.

A aplicação de qualquer penalidade nâo exclui a aplicação da multa.

Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei na 8.666, de 1993, a Contratada que;

Tenha sofrido condenaçâo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçâo;

Demonsre não possuir idoneidade para contratar com a Administraçâo em virtude de atos ilícitos
praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contrâditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nq

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.

.é-_--é|

lço1Lun'-gft{-.-],
. - j,'r' ;,) ?ttJ

./-



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Cêntro CNPJ:

06.096.6ss/0001-91

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a Contratânte determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sanções aqui previstas sâo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRTMETM - DO REGIME DE EXECUçÂO E DÁS ALTEMçÔES:

Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei nq 8.666, de 1993.

0 contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

0 seruiço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de
referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os Iimites do previstos
no § 1s do art.65 da Lei nq 8.666, de 1993.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTEMçÂo SUBIETIVA DO CONTMTO:

E admissÍvel a fusào, cisào ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurÍdica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
Iicitaçào original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçóes do contrato; não haia preiuÍzo
à execução do obieto pactuado e haja a anüência expressa da Administraçâo à continuidade do
contrato.

cúusuLÁ DÉcrMÂ TERCETRA - DAs VEDAÇÕES:

É vedado à CONTRATADA:

Caucionar ou utilizâr este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemerto por parte da
CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do RECEBIIT{ENTO DO OBIETO:

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalizaçâo da Contratante, a qual competirá, no prazo
de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.
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O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

A Contratante realizará inspeçào minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com

a finalidade de verificar a adequaçâo dos serviços e constatar e relâcionar os arremates, retoques
e revisoes finais que se fizerem necessários.

Após tal inspeção, será lawado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, ambas assinadas pela fiscalizâção, relatando as eventuais pendências verificadas.

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem úcios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

0 Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15
(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as

exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as

reclamaçôes porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de
materiais e prestadores de serviços empregados na execuçâo do contrato.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo, desde que o fato se,a comunicado à Contratante nos 15 (quinzeJ dias
anteriores à exaustão do prazo.

O recebimento definitivo do objeto licitado nào exime a Contratada, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor (Lei n' 10.406, de 2002).

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - REsctsÂo:

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no arl 78 da Lei nq

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Proieto Básico. anexo do Edital.

0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTMTADA o
direito à prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTMTANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no ârt.77 da Lei ns 8.666, de 1993.

0 termo de rescisão, sempre que possível, deveÉ indicar:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao
cronograma físico-fi nanceiro, atualizado;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

!rrrturnn &4L-l
!r,o,,r,o 

,'aú!+\

W#r



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.6ss/0001-91

Indenizações e mültas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃ0

Incumbirá à Contratante providenciar a publicaçào deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo preüsto na Lei nq 8.666, de 1993.

cúusulA DÉcrMA sÉrrMA - FoRo

0 Foro para solucionar os Iitígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Comarca de Coelho Neto - MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

AFONS0 CUNHA 12 de Setembro de 2023.

SECRETÂRIA MUNICIPAL OBPÁS E INFMESTRUTURA
Pela CONTMTANTE

NELSON ROBERTO DINIZ Assinado de forma disitalpor NELSoN

ROBERTO DINIZ COELHO:331 2 I 648349
COELHO:331 21 U8349 Dados: 2023.0e.r 2 15:24:2I -03'oo'
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CONTRATO
coNTRATO Ns 02s_10 /2023
PROC. ADM. Ne 023l2023.
coNCoRRÊNCIA púsLlcA r!n oor/zoz3

TERMO DE CONTRATO FIRMADO ENTRE O

MUNICIPIO DE ÁFONSO CUNHA . PMAC

ATMVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFMESTRUTUM E A EMPRESA

POLY ENGENHARIA LTDÁ, DA FORMA
ABAIXO:

o MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA -MA, sob nq de CNPI 06.096.655/0001-91, aravés da

SECRETARIA MUNICIPAI OBRÂS E INFRAESTRUTT RA, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.

DAYVID MIMNDA COSTÁ" portador do RG de nq.0137700120000 SESP-MA e CPF: 927.993.963-
72, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa POLY

ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nq

00.494.977 /0001-90, sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRA L, LOTE 01 E 02, LO,A 45, 0LH0
D'AGUA, SÃO LUÍS/MA, CEP 65068-095, neste ato representada pela Sr. NELSON

ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da CI nq 0000017916925 SSP/MA e do CPF nq

331.?16.483-49, Rua P, nq 29, quadra 04, Cohatrac 1, São LuÍs/MA, CEP 65053-710 doravante
denominada simplesmente C0NTRATADA, submetendo-se as partes às disposiçÕes constantes

nos termos da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nq 10.520, de 17 de julho de 2002, da

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto ne 7.983, de I de abril de 2013, aplicando-
se também os procedimentos determinados pela Lei Complementat 123/2006 e na Lei ne 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Contrato para execução

de determinada obra, tendo em vista o resultado da licitaçâo procedida na modalidade
C0NC0RRÉNCIA PÚBLICA n" ooll2o23 - CPL/PMAC, oriunda do Processo Administrativo na

O23 /ZOZ3, Adiudicaçâo ne023 /2023 e Homologaçâo datada de 30/08/2023, mediante as

Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - OBIETO:

o objeto do presenre insrrunrento e a CoNTMTAçÃo DE EMPRESA PARA ExECUçÀo DE

OBRAS DE RECUPERÁçÀO DE ESTRÂDAS VICINAIS NO MUNICiPIO DE AFONSO CUNHÂ . MA,
11e TRECHO ENTRE A SEDE A PC MOURÂ COM RAMAL P/ O POV. BARROCÂO, que será
prestado nâs condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se

encontram anexos ao Instrunrento Convocatório do certame que deu origem a instrumento
contratual.

Este Termo de Contrato vincula-se ao lnstrumento Convocatório do Edital em epígrafe e seus

anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de
trânscrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - vTGÊNCTA:

O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, isto é, até L2/09 /2024,
com início a partir da assinatura do contrato.

A vigência poderá ultrapassar o exercÍcio financeiro, desde que as despesas referentes à

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição en]
restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n" 39, de 13l12/2071.
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A execução dos serviços será iniciada NO PRAZO DE 05 DIAS a contar do recebimento da ordem

de serviço e durará conforme as etapas observadas no cronograma fixado no Projeto Básico.

A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de iustificativa e autorização da

autoridade competente para a celebraçào do aiuste, devendo ser formalizada nos autos do

processo administrativo.

CúUSUI,A TERCEIRA - DO VALOR DO CONTMTO:

O valor total da conratação é de R$ 1.090,556,48 (um milhão e noventa mil, quinhentos e

cinquenta e seis reais e quarentâ e oito centavos).

No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, e[cargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçâo.

O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano,

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variaçâo do índice INPC ou

outro que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA - DoTAÇÂo ORÇAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

UNIDADE ORçAMENTÁRIA

021011 - SEC MUN.DE OBRÁS E INFRAESTRUTURA

15.122.0005 1030 EXPANSÃO E RECUPERAÇÂO DE ESTRADA§ yTCINAIS

3,90.39.00 Outro serviços de terceiros pessoa iuridica

4.4.90.51.00 obras e instalações

FONTE DE RECURSO:

R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEVASF, ICMS DESONEMçÃO, SNA, E CIDE, FEP,

CONVÊNIOS FEDERJAS E ESTADUAIS, DEMAIS TRÁNSFERÊNCIAS ESTADUAIS E FEDERTAS

CLÁUSULA QUINTA. DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado pela Contratânte no prazo de 30 (trinta) diâs, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do aÍt- 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias

t-'.*;; M
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úteis, contados da data da apresentâção da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5e, § 3e, da Lei

nq 8.666, de 1993.

A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma FÍsico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia das atividades executadas no período,

através de planilha e memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades prevlstâs para aquela

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade

,untamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovaçâo de matrícula

da obra junto à Previdência Social - CEL

A Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da

medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição

prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade das atividades

executadas, inclusive quanto à obrigação de utilizaçâo de produtos e subprodutos florestais de

comprovada procedência legal.

A aprovação da mediçâo prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas.

Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

0 pagamento some[te será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota

Fiscal/Fatura apresentâda pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste

instrumento contratual.

0 "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como

às seguintes comprovações, que deverâo obrigatoriamente acompanhá-la:

Do pagamento das conribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Preúdência
Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última notâ fiscal ou fatura
vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for
possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores da

Prefeitura Municipal de AFONSO CUNHA, SICAF ou outro equivalente (guia de recolhimento de

comprovação do INSS e FGTS a partir de 30 dias de execuçào da obra);

Da regularidade fiscal, constatâda através de consulta "on-line" ao SICAF ou outro equivalente, ou
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n" 8.666, de 1993;



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.65S/0001-91

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em

relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados.

Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,

obrigaçào financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo dâ regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sançÕes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executaras atiüdades contratadas, ou nào as executou com a qualidade mínima exigida;

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada. poderá será realizada consulta ao Sistema de Cadastro de

Fornecedores de AFONSO CUNHA (ou cadastro equivalente ou certidões online) para verificar a

manutençâo das condições de habilitaçào exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores, a situação de irregularidade da

contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

Não havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgàos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotâr as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratadâ a
ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, âté que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Sistema
de Cadâstro de Fornecedores de AFoN50 CUNHA ou cadastro equivalente - isto é, deve-se manter
as condições de habilitação do Edital, especialmente a regularidade fiscal.

Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
não será rescindido o confrato em execução com a contratada inadimplente no Sistema de
Cadastro de Fornecedores de AFONS0 CUNHA.

i o-.
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuúria prevista na legislação aplicável, enr

especial a prevista no artigo 31 da Lei n.8.212, de 1993.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuiçÔes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentaçào de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tribuÉrio favorecido preústo na Lei Complementar n. 123, de 2006.

Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza IISSQN), será observado o disposto na

Lei Complementar nq 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada

mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a datá preústa para o pagamento e a do efeüvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r = (rx)

t=(6/r00)/36s

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 670.

CLÁUSULÁ SEXTA - CONTROLE E FISCAIIZAQiO DA EXECUçÂO:

O acompanhamento e a fiscalização da execuçâo do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.67 e 73 da Lei nq

8.666, de 7993.

O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.

A verificação da adequação da prestaçâo contratada deverá ser realizada com base nos critérios
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que
se vincula este contrato.

A fiscâlização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação confratual à produtividade efetivamente
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realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1e do

artigo 65 da Lei n'8.666, de 1993.

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos

anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1o e 2o do art. 67 da Lei nq 8.666, de 1993.

0 descumprimento total ou parcial das obrigaçôes e responsabilidades assumidas pela

Contratada, sobretudo quanto às obrigaçôes e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação

de sanções administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislação viSente, podendo
culminar em rescisâo contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei na 8.666, de 1993.

A fiscalização da execução abrange, ainda, outras rotinas determinadas en] normatização
específica.

A fiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vÍcios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei ne 8.666, de 1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - oBRIGAço[s DA CoNTMTANTE:

Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprioas falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixândo prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mâis adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-
financeiro;

Efetuar as retençôes tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Fornecer por escrito as informaçôes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

I
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Cienüficar o órgão de representâçâo judicial da Procuradoria Geral do Município de AFONS0

CUNHA - MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela

Contratada;

Arquivamento, entre outros documentos, de proietos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeçÓes técnicas

após o recebimento do serviço e notificaçóes expedidas;

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para

o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

Comprovaçâo das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito
assegurado à Contratante no arl 69 da Lei ns 8.666/93 e no art 12 da Lei np 8.078/90 fCódigo de

Defesa do Consumidor).

cLÁusuLA orrAvA - DAs oBRrcAçÔns nn corutnnrnpn,

Executâr cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensÍlios de qualidade e quantidade compatíveis com as

especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Responsabilizâr-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, de acordo com os

artigos 14 e 77 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de 19901, ficando a

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizâr empregâdos habilitâdos e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor:

Apresentar os empregados devidamente identificados por nreio de crachá, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relaçâo nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execuçâo das atividades contratadas;

Responsabilizar-se por todas as obrigâções trabalhistas, sociais, previdenciárias, tritlutárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência nâo transfere responsabilidade à

Contratante;

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.6ssl0001-91



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro CNPJ:

06.096.6ss/0001-91

1l

);r r

,'t', i I Litv .l' t' )

Atender às solicitaçôes da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que Íicar constatado descumprimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual;

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante;

lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçâo;

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do

empreendimento, inclusive a alteração de supervisores da obra;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sotrre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões comPatíveis com os

compromissos assumidos;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitâs pela boa técnica, normas e legislação;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicaçâo.

Promovera guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execuçâo dos serviços, durante a vigência do contrato.
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Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
pertinentes (Leis n s. 6.496 1 7 7 e 12.37 8 1 2010);

Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na forma da legislaçào aplicável;

Ceder os direitos patrimoniais relativos ao proieto ou serviço técnico especializado, para que a

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Proieto Básico e seus anexos,

conforme artigo 111 da Lei n" 8.666, de 1993;

Assegurar à CONTRATANTE:

0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela,

de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

limitaçôes;

Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicâs, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem preiuízo das sanções civis e penais

cabíveis.

Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especiÍicações que integram ou fundamentam o

Projeto Básico e este Contrato, no prazo determinado.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos execuüvos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo.

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariâmente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobre o andamento do empreendimento, táis como, número de funcionários, de
equipamentos, condiçôes de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalizaçào e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto.

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados
com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da

data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

Obsenar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestâo dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resoluçâo ne 307, d e 05107 /2007, com as alteraçôes da Resoluçfu n.448/2012,
do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4", §§ 2" e 3", da Instrução
Normativa SLTI/MPoG n' 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resÍduos originários da contratação deverá obedecer às direrizes técnicas
e procedimentos do Programa Municipal de Gerencianrento de ResÍduos da Construção Civil, ou
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do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,

conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3'e 10'da Resoluçâo CONAMA n" 307,de 05107 /2002, a CONTRATADA

deverá providenciar a destinaçâo ambientalnrente adequada dos resíduos da construção civil

originários da contrataçâo, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

Resíduos classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregadosl: deverão ser reutilizados ou

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resÍduos classe A de reservação

de material para usos futuros;

Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinaçôes): deverâo ser reutilizados, reciclados ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou preiudiciais à saúde):deverão ser arnazenados,
trânsportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratâção em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas. corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas nào licenciadas;

0bservar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria
para a atmosfera, por emissâo pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução C0NAMA n" 382,
de 26/1?/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceiráveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n" 01, de 08 /03/90, e

legislação correlata;

Nos termos do ârtigo 4', § 3', da lnstrução Normativa SLTI/MPOG n' 1, de 19 /01/2070, deverão
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de íormação de preços os custos correspondentes;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificaçào, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública

iunto à obrâ.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provâs necessárias ao controle de qualidade dos
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materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento
previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos;

Providenciar, conforme o caso, as ligaçôes definitivas das utilidades previstas no projeto {água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar iunto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos

serviços e atividades concluídas [ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.J;

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadasro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratâda cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2l certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União;3) certidôes que comprovem a regularidade perante as

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratâdo, conforme exigido no
instrumento convocatório; 4) Certidào de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros,/equívocos no
dimensionamento da proposta.

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do
contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrâda em Ata, para

dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigaçoes contratuais, em que estejam
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

Deve manter as condições de Habilitação, em especial o art.55 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NoNA - DA SUBCoNTMTAQ{o

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 o/o (trinta por cento) do valor
total do contrato.

A subcontrataçâo depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a

subcontratada cumpre os requisitos de qualiíicação técnica necessários para a execução do obieto,
bem como verificar os demais requisitos de habilitáção eventualmente aplicáveis, dentre eles a

regularidade fiscal e trabalhista.

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução conratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obriSações contratuais correspondentes ao objeto da subcontrat2ção.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAs sANçÕEs ADMtNlsrRATtvAs

Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 8.666, de 1993 a Contratada que deixar de
executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contrâtação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo; cometer fiaude fiscal; ou nâo mantiver â propostâ;

A Contratada que cometer qualquer das infraçôes acima discriminadas ficará suieita, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminai, às seguintes sançÕes:

.-t-
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Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem pre,uízos significativos
para a Contratante;

Multa moratória de até 0,3olo (zero vírgula três por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o linrite de 30 (trinta) dias;

Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia Isejã pâra reforço
ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,070lo Isete centésimos por cento) do valor
do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 20lo (dois por cento), de modo que o atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão

do contrato;

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serào consideradas independentes entre
si.

Mufta compensatória de até 10 o/o (dez por cento) sobre o valor totâl do conrato, no caso de

inexecução total do objeto;

Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atuâ concretamente, pelo prazo de até dots anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da
penalidade de suspensão do subitem anterior;

A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e

aplique as outras sanÇões cabÍveis,

A recusa iniustificada da Adiudicatiária em assinar o Contrato, após devidamente convocada,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato,
sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

Também fica suieita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nq 8.666, de 1993, a Contratada que:

Tenha sofrido condenação definiüva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçào;

Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei na

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.
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A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levaÉ em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

As sançôes aqui preüstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuÍzo de outras medidas cabíveis.

cúusulÂ DÉcrMA pRtMEtRÁ - Do REGTME DE ExEcuçÂo e oas nl-rnneçoes:

Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei ne 8.666, de 1993.

O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por
ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de

referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos
no § 1o do art.65 da Lei ns 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTEMç,{0 SUBIETIVA DO CONTMTO:

É admissível a fusão, cisâo ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; nào haja prejuízo
à execução do ob,eto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIM - DAS VEDAçÔES:

É vedado à C0NTMTADA:

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

Interromper a execução dos senr'iços,/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBIETO:

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar
comunicação escrita informando o fato à fiscalizaçâo da Contratante, a qual competirá, no prazo
deaté 15 (quinze) dias, a verificaçâo dos sewiços executados, para finsde recebimento provisório.

:
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O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com

a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques
e revisÕes finais que se fizerem necessários.

Após tâl inspeçâo, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que seiam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisóúo.

O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrâdo em até 15

(quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as

exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas todas as

reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de
materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior nâo ser procedida
tempestivâmente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia
do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias
anteriores à exaustão do prazo.

0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
Iegais em vigor (Lei n" 10.406, de 2002).

CúUSULA DÉCIMA QUTNTA - RESCISÂo:

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei ne

8.666, de 1993, com as consequências indicadâs no arL 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Proieto Básico, anexo do Edital.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente moüvados, assegurando-se à C0NTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

A CONTMTADA reconhece os direitos da CoNTMTANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei np 8.666, de 1993.

O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao
cronograma físico-fi nanceiro, atualizado;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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lndenizaçÕes e multas.

clÁusurA DÉcrMA sExTA - PUBLTCAçÂ0

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial do Município, no prazo preústo na Lei nq 8.666, de 1993.

cúusulA DÉcrMA SÉTIMA - FoRo

0 Foro parâ solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Comarca de Coelho Neto - MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

AFONSO CUNHA 12 de Setembro de 2023.

SECRETARIA MUNICIPAL OBRÂS E INFRAESTRUTUM
Pela CONTMTANTE

NELSON ROBERTO DINIZ Assinado de foÍma disitalpoí NELSoN

ROBERTO DINIZ COELHo:331 21648349
COELHO:3 31 21 648349 Dados:2023.0e.12 r5:2s:02 ,03'oo'

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA I,TDA

Pela CONTRATADA

Irorr,rrnn 1o S I

L,- I
lttuo, l:==:;
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PLANTLHA o RÇ,q,M ENT/IRIA

rolnaslP 404
P,o.i;ii.r ír! dl l>\

11 1.2.1
5501700 srcRo3 Dêsmalamento,

deslocamento, limpezâ de
área e estocagem do
materialde limpeza com
árvoÍes de diámetro até 0.15

76088.00 R$
0,52

R$
0,64

0,79
ok

11 1 2.2
5502136 stcRo3 EscâvaÉo. carga e

transporte de máteÍialde 1'
caiegoria - DMT de 200 a
400 m - camhho de sêNiço
em Íevestrmentopnmano
com escavaderrã e cêm,nháo
basculante de 14 m'

19022,00 R$ R$
6,64

RS
126.306.08

2,05
o/o

11.1.2.3
5502978 stcRo3 Compaclaçáo de âieraos a

1000/0 do Proctor noÍmal
19022,00 R$

4,67
R$

5,79
R$

110.137,38
1,79

Yo

11.1.3 1

4411249 srcRo3 Regulanzaçáo do suble{o 95110,00 R$
1,10

R$
1,36 1

R$
29.349,60

2,10
a/a

11.1.3.2
5502985 SICRO3 Limpeza mecanizada da

camada vegelal
9511,00 R$

043
R$

0,53
R$

5.040,83
0,08

%

11.1.3.3
5502986 srcRo3 Expurgo de lazide 1902.20 R$

2,45
R5

3,04
R$

5.782,68
0,09

11.1.3.4
4016007 SICRO3 Escavação e carga de

matenal de jaada com tratoÍ
de 97 kW e carÍegadeira de
112nt

19022.00 RS
4,56

R$
5.66

R$
107.664,52

1,75
a/o

11.1.3.5
5914359 SICRO3 Íransporte com cámrnhào

basculante de 10 m'-
rodovia em leito nalural

289895,28 R$
1,20

RS
1,48

RS
429.045,01

6,97
o/o

11.1.3 6
5502978 stcRo3 CoínpâctâÉo de atenos â

10OoÁ do PÍoclo. normal
19022,00 R$

4,67
RS R$

110.137,38
1,79

Yo

11 1.4.3
0804029 SICRO3 Co.po dê BSTC O = 0,80 m

PA1 - arc€, bnta e pedía de
7,00 RS

535,25
RS

664,45
R$

4.651,15
0,08

o/o

11.1 .4.4
0804387 srcRo3 Boca dê ESTC D = 0.80 m -

escoÍrsidade 15' - areia e
bdtâ comerciais - alas
esconsâs

2,00 R$
1.7fi,m

RS
2 164,82

R$
4.329,64

0,07
1o

1 1.1 5.1 00000252
Própno RECUPEMÇÁO OE ÁREAS

OEGRADAOAS
9511,00 R$

0.80
R$

099
R$

I415,89
0,15

R§
1 .090.556,,18

RS
2E5.r39,78

RS

"8 696.32

17,71
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EXTRATO DO CONTRATO N" 025-2/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA

através da SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS f, INFRAESTRUTURA e a empresa POLY

ENGENHARIA LTDA. OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EI\4PRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS

DE RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA M4,2"
TRECHO ENTRE O POV, BOA ESPERANÇA AO POV. TORROES. DÀTA DA ASSINATURA:

12.09.2023. BASE LECAL: Lei n' 8.ó6ó193 e Proçesso Administrativo n' 023/2023. VALOR 'IOTAL -

R$ 340.624,80 (tr€zentos e quarenta mil, seiscentos e vinte e quatro reai§ e oitenta centavo§). Dotaçào

OTçAMENIáTiA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA. 02IOI I SEC MUN.DE OBRAS E INFRAESTRUTURA.

15.122.0005 1030 EXPANSÀO E RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS. 3.90.39.00 Outro

serviços de terceiros pessoa juridica. 4.4.90.51.00 obras e instalaçôes FONTE DE RECURSO:

R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEVASF, ICMS DESONERAÇÀO, SNA, E CIDE. FEP.

CONVÊNIOS FEDERIAS E ESTADUAIS. DEMAIS TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS E

FEDERIAS.PRAZO DE VICENCIA: 12 (DOZE\ MESES A CONTAR DA DATA DA ASSINATURA

DO CONTRATO. ASSINAM: DAYVID MIRANDA COSTA - Pela §ECRETARIA MUNICIPÀL DE

OBRAS E INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.

PUbIiqUE-SC: DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRIO I\4UNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DO CONTRATO N" 025-3/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA

atraves da SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E TNFRAESTRUTURA e a empresa POLY

ENGENHARIA LTDA. OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA EXECUÇÀO DE OBRÁS

DE RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA _ M4,3"
TRECHO ENTRE O POV. BOA ESPERANÇA AO POV. BARRINHAS, DATA DA ASSINATURA:

12.09.2023. BASE LEGAL: Lei n'8.ó66193 c Processo Administrativo n'023/2023. VALOR TOTAL -

R$ 583.121,07 (quinhentos e oitenta e tÍês mil, cento e vinte e um reais e sete centavo§). Dotação

orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRlA.02lOl I _ SEC l\'lUN.DE OBRAS E INFRAESTRUTURA.

15.122.0005 1030 EXPANSÀO E RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS. 3.90.39.00 Outro

serviços de terceiros pessoa juridica. 4.4.90.51.00 obras e instalações FONTT DE RECURSO:

R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEVASF, ICMS DESONERAÇÀO. SNA, E CIDE. FEP.

CONVÊNIOS FEDERIAS E ESTADUAIS. DEMAIS TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS E

FEDERIAS.PRAZO DE VIGENCIA: I2 (DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DA ASSINATURA

DO CONTMTO. ASSINAM: DAYVID MIRANDA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFRÂESTRUTURA e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.

PUbIiqUC-SC: DAYVID MIRANDA COSTA, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DO CONTRÁTO N'025_4/2023. PARTf,S: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA

atraves da SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURÁ e a empresa POLY

ENGENHARIA LTDA. OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA EXECUÇÀO DE OBRAS

DE RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA _ MA,4'
TRECHO ENTRE O POV. CAPOEIRA AO POV. OLHO D'AGUA. DATA DA ASSINATURA:

12.09.2023. BASE LEGAL: Lei n' 8.6óó193 e Processo Administrativo n" 02312023. VALOR TOTAL -

R$ ló2.505,39 (cento e sessenta e dois mil, quinhentos e cinco reais e trinta e nove centaYos). . Dotaçào

OTçAMCNIáTiA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA, 02I OI I SEC MUN.DE OBRAS E INFRAESTRUTURA.

15.122.0005 l03O EXPANSÀO E RECUPERAÇÀO DE ESTMDAS VICINAIS. 3.90.39.00 Outro

serviços de terceiros pessoa juridica. 4.4.90.51.00 obras e instalações FONTE DE RECURSO:

R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA. COODEVASF, ICMS DESONERAÇÀO, SNA. E CIDE, FEP,

CONVÊNIOS FEDERIAS E ESTADUAIS. DEMAIS TRANSFERÊNCIAS ESTÁDUAIS E

FEDERIAS.PRAZO DE VIGENCIAT l2 (DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DA ASSINATURA

DO CONTRATO. ASSINAM: DAYvID MTRANDA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICTPÀL DE

OBRAS E INFRÂESTRUTURA e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.
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I)F OBRAS EPublique-se: DAYVTD MIRANDA COSTA. SECRETARIO MUNICIPAL

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DO CONTRÁTO N" 025_5/2023. PARTf,S: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA

através da SECRETARIA MUNICIPÀL OBRÂS E INFRÂESTRUTURA e a empresa POLY

ENGENHARIA LTDA, OBJE TO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA EXECUÇÀO DE OBRAS

DE RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICTNAIS NO MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA M4,5"
TRECHO ENTRE O POV, SÀO FELIX AO POV. URUBU COM RAMAL AO POV. IRAQUE.. DATA

DA ASSINATURA: 12.09.2023. BASE LEGALi Lein" 8.óóó/93 e Processo Admini§trativo n'023/2023.

VALOR TOTAL - R$ 250.215.7E (duzentos e cinquenta mil, duzentos e quinze reais e setenta e oito

centavos). Dotaçào orçamenrária: UNIDADE ORÇAMENTÁRlA. 02lOl I SEC MUN.DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA. I5.I22.OOO5 I03O EXPANSÀO E RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS.

3.90.39.00 Outro serviços de teÍceiros pessoa jurídica. 4.4.90.51.00 obras e in§talações FONTE DE

RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEVASF, ICMS DESONERAÇÀO. SNA, E CIDE,

FEP, CONVÊNIOS FEDERIAS E ESTÀDUAIS, DEMAIS TMNSFERÊNCIAS ESTADUAIS E

FEDERIAS.PRAZO DE VIGENCIA: l2 (DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DA ASSINATURA

DO CONTRATO. ASSINAM: DAYVID l\4IRANDA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFRÁESTRUTURÂ e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.

PUbIiqUC.SC: DAYVID MIRANDA COSTA, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRÂTO DO CONTRATO N" 025-6/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA

através da SECRf,TARIA MUNICIPAL OBRÂS E INFMESTRUTURA e a empre§a POLY

ENCENHARIA LTDA. OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA EXECUÇÀO DE OBRAS

DE RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA MA,6'
TRECHO ENTRE O POV. CANA BMVA AO POV. MORÂDA DO QUITA. DATA DA

ASSINATURA: 12.09.2023. BASE LEGAL: Lei n" 8.óó6193 e Processo Admini§trativo n" 02312023.

VALOR TOTAL - R$ 220.ó91,14 (duzentos e vinte mil, seiscentos e noventa e um reais e quatoze

centavos). Dotação orçamenrária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA. 02lOl I _ SEC MUN.DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA. I5.122,0005 IO3O EXPANSÃO E RECUPERÂÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS.

3.90.39.00 Outro serviços de terceiros pessoa juídica. 4.4.90.51 .00 obras e instalaçôes FONTE DE

RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS. IPVA, COODEVASF,ICMS DESONERAÇÀO, SNA. E CIDE.

FEP, CONVÊNIOS FEDERIAS E ESTADUAIS, DEMAIS TMNSFERÉNCIAS ESTADUAIS E

FEDERIAS.PRAZO DE VIGENCIA: l2 (DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DA ASSINATURA

DO CONTRÁTO. ASSINAM: DAYVID MIRANDA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBR S E INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa Conüatada.

PUbIiqUC-SE: DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRÂESTRUTURA,

EXTRATO DO CONTRATO N" 025_7/2023. PARTES: MUNICIPIO Df, AFONSO CUNHA - MA
através da SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURÂ e a empresa POLY

ENGENHARIA LTDA, OBJETO: CONTMTAÇÀO DE EMPRESA PARA EXECLÇÀO DE OBRAS

DE RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA M4,8"
TRECHO ENTRE O POV. SANTA RITA A ESTRADA DO POV. TOMAIZÀO VIA POV. OLHO

D'AGUA COM RAMAL P/ POV. SÃO PEDRO, DATA DA ASSINATURA: I2.09.2023. BASE LEGAL:

Lei n'8.66ó193 e Processo Administrativo n'02312023. VALOR TOTAL - R$ 638.701,05 (seiscentos e

trinta e oito mil, setecentos e um reais e cinco centavos). Dotaçâo orçamentária: UNIDADE

oRÇAMENTÁR|A. 021011 SEC MUN.DE OBRAS E TNFMESTRUTURA. 15.122.0005 1030

EXPANSÂO E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS. 3.90.39.00 Outro serviços de terceiÍos

pessoa juídica. 4.4.90.51.00 obras e instalaçôes FONTE DE RECURSO: R.PROPRIOS. tPM, ICMS,

IPVA. COODEVASF. ICIúS DESONEMÇÀO, SNA. E CIDE. FEP. CONVÊNIOS FEDERIAS E

ESTADUAIS. DEMAIS TRANSFERÉNCIAS ESTADUAIS E FEDERIAS,PRÂZO DE VIGENCIA: I2
(DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DA ASSL"ATURA DO CONTRATO. ASSINAM: DAYVID
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MIRANDA COSTA Pela SECRETARIA MUNICIPÁL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA e

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa Contmtada. Publique-se: DAYVID MIRANDA

COSTA. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DO CONTRATO N'025 E/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA

atnvés da SECRETARIA MUNICIPAL OBRÂS E INFRÁESTRUTURA e a empresa POLY

ENGENHARIA LTDA. OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EI\'IPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS

DE RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA - MA,9'
TRECHO ENTRE A ESTRADA DO POV. SANTÀ RITA AO POV, CRIULI VIA POV, TOMAIZÀO.

DATA DA ASSINATURA: 12.09.2023. BASE LECAL: Lei n' 8.66ó193 e Processo Administrativo n"

023/2023. VALOR TOTAL - R$ 717.897,59 (setecentos e dezessete mil, oitocentos e noventa e sete reais

e cinquenta e nove centavo§). Dotação orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA. 02101I - SEC

MUN.DE OBRAS E INFRAESTRUTURA. I5,I22.OOO5 IO3O EXPANSÀO E RECUPERAÇÂO DE

ESTRADAS VICINAIS. 3.90.39.00 Outro serviços de terceiÍos pessoa jurídica. 4.4.90.51.00 obras e

instalaçôes FONTE DE RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEVASF, ICMS

DESONERAÇÀO, SNA, E CIDE, FEP, CONVÉNIOS FEDERIAS E ESTADUAIS, DEMAIS

TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS E FEDERIAS.PRAZO DE VIGENCIA: 12 (DOZE) MESES A

CONTAR DA DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. ASSINAM: DAYVID MIRANDA COSTA

Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO

DINIZ COELHO pela Empresa CootBtada. Publique-se: DAYvID MIRANDA COSTA. SECRETÁRlO

MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA.

EXTRÂTO DO CONTRATO N'025_9/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA

através da SECRETARIA MUNICIPAL oBRÂS E INFRÂESTRUTURÁ e a empresa POLY

ENGENHARIA LTDA, OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA EXECUÇÀO I)E OERAS

DE RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA _ MA, 1O'

TRECHO ENTRE A ESTRADA DO POV. TOMAIZÀO e rsrneOl QUE LIGA AOS POv. PC

MOURA E BARROCÀO. DATA DA ASSINATURA: 12.09.2023. BASE LEGAL: LCi N'' 8,ó6ó193 E

Processo Administrativo n" 02312023. VALOR TOTAL - R$ 633.868,55 (seiscentos e trinta e três mil,

oitocentos e sessenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos). Dotação orçamentária: UNIDADE

oRÇAMENTÁRrA. 02lor l _ SEC MUN.DE OBRAS E TNFMESTRUTURA. 15.122.0005 1030

EXPANSÀO E RECUPERÂÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS. 3.90.39.00 Outro serviço§ de terceiros

pessoa jurídica. 4.4.90.51.00 obras e instalaçôes FoNTE DE RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS,

IPVA, COODEVASF. ICMS DESONEMÇÀO. SNA. E CIDE. FEP. CONVÊNIOS FEDERIAS E

ESTADUAIS. DEMAIS TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS E FEDERIAS,PRAZO DE VIGENCIA: 12

(DOZE) MESES A CONTAR DA DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. ASSINAM: DAYVID
MIRANDA COSTA Pela SECRETARIÂ MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA e

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa Contratada. Publique-se: DAYVID MIRANDA
COSTA. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA,

EXTRATO DO CONTRATO N'025_10/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHÀ - MÀ
atraves da SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURÁ e a empresa POLY
ENCENHARIA LTDA. OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EIüPRESA PARÁ EXECLÇÀO DE OBRAS

DE RECUPERAÇÀO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA MA, II"
TRECHO ENTRE A SEDE A PC MOURA COM RAMAL P/ O POV. BARROCÀO DATA DA
ASSINATURA: 12.09.2023. BASE LECAL: Lei n" 8.6óó193 e Processo Administrativo n'02312023.

VALOR TOTAL - R$ 1.090.556,48 (um milhão e noventa mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e

quarenta e oito centavos). Dotação orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA. 02lOll SEC

r\4uN.DE OBRAS E TNFRAESTRUTUR^. r5.r22.OOO5 1030 ÉXPANSÀO E RECUPTRAÇÀO DE

( {')
I

:

ç,1 'il '-')
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ESTRADAS VICINAIS. 3.90.39.00 Outro sewiços de terceiros pessoa juridica. 4.4.90.51.00 obrus e

instalaçôes FONTE DE RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA, COODEV ICMS

DESONERAÇÀO, SNA, E CIDE. FEP, CONVÊNIOS FEDERIAS E ESTADUAIS. DEMAIS

TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS E FEDERIAS.PRAZO DE VIGENCIA: 12 (DOZE) MESES A

CONTAR DA DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. ASSINAM: DAYVID MIRANDA COSTA

- Pela Sf,CRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO

DINIZ COELHO pela Empreiia Contratada. Publique-se: DAYvID MTRANDA COSTA. SECRETÁRlO

MUNICIPAL DE OBRAS E INFRÁESTRUTURA.



Poder Ex

gerenciador das possÍvets ocorrências que

possam afetar a finalidade pretendida.

CLAÚSULA QUINTA - DA POSSIBILIDADE
OE RECLAi'AÇÃO E DO PEDIOO DE

APLTCAçÃO DE PENALIDADES:

Cabe ao Carona apresentar reclamação

relacionada ao atendimento da empresa

detentora de preços registrados junto a este

Município, formalizando os motivos da situação
de fato a apresentada e, quando for o caso,

apresentar pedido de aplicação de
penalidades, sempre que transcoÍridos 30
(trinta) dias da emissão do pedido ao detentor
do preço registrado sem que tenha havido
providências relativas ao regular atendimento
do pedido demandado.

CLAÚSULA SEXTA - DA AUSÊNCN DE
IMPUTAÇÃO DE ÔNUS AO CARONA:

Náo haverá, até ulterior deliberação, qualquer
tipo de ônus pela condição do stalus de
Carona.

CLAÚSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCN DO
SISTEMA:

A Vigência do Sistema encontra-se declarada
em cada Ata validada pelo procedimento da
licitação, contando-se o prazo inicial de l2
(doze) meses da data de assinatura da Ata.

Eslando assim ajustado para sua firmeza e
validade, assinam as partes titulares do direito,
em comum acordo de cooperação técnica, este
instrumento de colaboraçáo, em duas vias.

No caso de conflito, fica eleito para

intermediação, o Foro da Cidade de Afonso
Cunha/MA, em detÍimento de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja. Afonso
Cunha/MA, 26 de NOVEMBRO de 2024.

WENDEL PARANHOS LIMA DO VALE.
Secretaria Municipal de Administração e
Finanças.1o Partícipe/Concedente.WlLNEY
RODRIGUES DE MOURA

Prefeitura Municipal. 20 Partícipe/Proponente

EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO NO 025-22023.
PARTES: MUNlclPlO DE AFONSO CUNHA -

MA através dA SECRETARIA iIUNICIPAL
OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresa

POLY ENGENHARIA LTDA. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECUPEMÇÃO
DE ESTMDAS VICINAIS NO MUNIC|PIO DE

AFONSO CUNHA - MA, 2" TRECHO ENTRE
O POV. BOA ESPEMNÇA AO POV.

TORRÔES. DATA DA ASSINATUM:
12.09.2023. BASE LEGAL: Lei n" 8.666/93 e

Processo Administrativo no 023/2023. VALOR
TOTAL - R$ 340.624,80 (trezentos e quarenta

mil, seiscentos e vinte e quatro reais e oitenta
centavos). Dotação orçamentária: UNIDADE
oRÇAMENTÁRÁ. 021011 _ SEC MUN.DE
OBRAS E INFMESTRUTURA, 15.,I22.0005
1O3O EXPANSÃO E RECUPEMÇÂO DE
ESTMDAS VlClNA|S. 3.90.39.00 Outro
serviços de terceiros pessoa jurídica.

4.4.90.51.00 obras e instalaçôes FONTE DE
RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA,
COODEVASF, ICMS DESONERAÇÃO, SNA,
E CIDE, FEP, CONVÊNIOS FEDERIAS E

ESTADUAIS, DEMAIS TRANSFERÊNCAS
ESTADUAIS E FEDERIAS.PRAZO DE
VIGENCIA: 12 (DOZEI MESES A CONTAR DA
DATA DA ASSINATUM DO CONTRATO.
ASSINAM: DAWID MIRANDA COSTA - Pela

m
É ffi§mefli; - -

{unicípio de AÍonso Cunho

EotçÃo: trte ast, aroNSo cUNHA/MA -TERçA-FEIRA, 26 DE NovEMBRo DE 2024' IL



SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA E NELSON ROBERTO
DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.
Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO NO 025-3/2023.
PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA -
MA através da SECRETARIA iTUNICIPAL
OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresa
POLY ENGENHARIA LTDA. OBJETO:
CONTMTAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECUPEMÇÃO
DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNIC|PIO DE
AFONSO CUNHA - MA, 3O TRECHO ENTRE
O POV. BOA ESPEMNÇA AO POV.
BARRINHAS, DATA DA ASSINATUM:
12.09.2023. BASE LEGAL: Lei no 8.666/93 e
Processo Administrativo n0 023/2023. VALOR
TOTAL - R$ 583.121,07 (quinhenios e oitenta
e três mil, cento e vinte e um reais e sete
centavos). Dotação orçamentária: UNIDADE
oRÇAMENTÁR|A. 02101 1 _ SEC MUN.DE
OBRAS E INFRAESTRUTUM. 15.122.0005
1O3O EXPANSÃO E RECUPERAÇÃO DE
ESTRADAS VlClNAlS. 3.90.39.00 Outro
serviços de terceiros pessoa juridica.

4.4.90.51.00 obras e instalaçóes FONTE DE
RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA.
COODEVASF. ICMS DESONERAÇÂO, SNA,
E CIDE, FEP, CONVÊNIOS FEDERIAS E
ESTADUAIS, DEMAIS TRANSFERÊNCIAS
ESTADUAIS E FEDERIAS.PMZO DE
VIGENCIA: 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA
DATA DA ASSINATURA DO CONTMTO,

ASSINAM: DAWID MIMNDA COSTA - Pela

SECRETARIA ÍtlUNlClPAL DE OBRAS E
INFRAESTRUTUM E NELSON ROBERTO
DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.
Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO No 025-.U2023.
PARTES: MUNlclPlO DE AFONSO CUNHA -

MA através da SECRETARIA MUNICIPAL
OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresa
POLY ENGENHARIA LTDA. OBJETO:
CONTMTAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECUPERAÇÃO
DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNIC|PIO DE
AFONSO CUNHA - MA, 40 TRECHO ENTRE
O POV. CAPOEIRA AO POV OLHO D'AGUA.
DATA DA ASSINATUM: 12.09.2023. BASE
LEGAL: Lei no 8.666/93 e Processo
Administrativo n' 02312023. \/ALOR TOTAL -

R$ 162.505,39 (cento e sessenta e dois mil,
quinhentos e cinco reais e trinta e nove
centavos). . Dotaçáo orçamentária: UNIDADE
oRÇAMENTÁR|A. 02í01'r _ SEC MUN.DE
OBRAS E INFMESTRUTUM. 15,122.0005
,1030 EXPANSÃO E RECUPEMÇÀO DE
ESTMDAS VlClNAlS. 3.90.39.00 OuÍo
serviços de terceiros pessoa jurídica.

4.4.90.51.00 obras e instalaçôes FONTE DE
RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA,
COODEVASF, ICMS DESONERAÇÃO, SNA,
E CIDE, FEP, CONVÊNIOS FEDERIAS E

ESTADUAIS, DEMAIS TRANSFERÊNCIAS
ESTADUAIS E FEDERIAS.PRAZO DE
VIGENCIA: 12 (OOZE\ MESES A CONTAR DA
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO.
ASSINAM: DAWID MIRANDA COSTA - Pela

!!unicípio de Afonso Cunhom
Executivo



SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA C NELSON ROBERTO
DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.
Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTMTO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO NO 025-5/2023.
PARTES: MUNlclPlO DE AFONSO CUNHA -

MA através da SECRETARIA MUNICIPAL
OBRAS E INFRAESTRUTUM e a empresa
POLY ENGENHARIA LTDA. OBJETO:
CONTMTAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECUPERAÇÃO
DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICiPIO DE

AFONSO CUNHA - MA, 50 TRECHO ENTRE
O POV. SÃO FELIX AO POV. URUBU COM
RAMAL AO POV. IRAQUE.. DATA DA
ASSINATURA: 12.09.2023. BASE LEGAL:
Lei no 8.666/93 e Processo Administrativo n0

023t2023. VALOR TOTAL - R$ 2s0.215.78
(duzentos e cinquenta mil, duzentos e quinze
reais e setenta e oito centavos). Dotação
oÍÇamentária: UNIDADE ORÇAMENTARIA.
021011 SEC MUN.DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA. 15.122.0005 1O3O

EXPANSÃO E RECUPEMÇÃO DE
ESTMDAS VlClNAlS. 3.90.39.00 Outro
serviços de terceiros pessoa juridica.
4.4.90.51.00 obras e instalaçôes FONTE DE
RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA,
cooDEVASF, |CMS DESONEMÇÁO, SNA,
E CIDE, FEP, CONVÊNIOS FEDERIAS E
ESTADUAIS, DEMAIS TRANSFERÊNCIAS
ESTADUAIS E FEDERIAS.PRAZO DE
VIGENCIA: 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO.
ASSINAM: DAWID MIRANDA COSTA - Pela

SECRETARIA ÍTIUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO
DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.
Publique-se: DAWID MIRANDA COSTA.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO OO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO NO 025-6/2023.
PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO cUNHA -

MA através da SECRETARIA MUNICIPAL
OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresa
POLY ENGENHARIA LTDA. OBJETO:
CONTMTAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE OBMS DE RECUPERAÇÂO
DE ESTMDAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE

AFONSO CUNHA - MA, 6" TRECHO ENTRE
O POV. CANA BMVAAO POV. MORADA DO

QUITA. DATA DA ASSINATURA" 12.09.2023.
BASE LEGAL: Lei n0 8.666/93 e Processo
Administrativo no 02312023. VALOR TOTAL -

R$ 220.691,14 (duzentos e vinte mil,

seiscentos e noventa e um reais e quatoze
centavos). Dotaçâo orçamentária: UNIDADE
oRÇAMENTÁR|A. 021011 _ SEC MUN.DE
OBRAS E INFRAESTRUTUM. 15.122.0005
1O3O EXPANSÁO E RECUPERAÇÃO DE
ESTRADAS VlClNA|S. 3.90.39.00 Outro
serviços de terceiros pessoa jurídica.

4.4.90.51.00 obras e instalações FONTE DE
RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA,
COOOEVASF, ICMS DESONERAÇÃO, SNA,
E CIDE, FEP, CONVÊNIOS FEDERIAS E

ESTADUAIS, DEMAIS TRANSFERÊNCIAS
ESTADUAIS E FEDERIAS.PMZO DE

rcrpro
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de Afonso Cunho
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Poder Executivo

EDtçÃo; Ne 461, AFoNso cUNHA/MA - TERçA-FEtRA, 26 DE NovEMBRo DE 2024.
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VIGENCIA: 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA

DATA DA ASSINATURA DO CONTMTO.
ASSINAM: DAYVID MIRANDA COSTA - Pela

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO
DINIZ COELHO pela EmpÍesa Contratada.
Publique-se. DAYVID MIRANDA COSTA.
SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO NO 025-7/2023.
PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA -

MA através da SECRETARIA MUNICIPAL
OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresa
POLY ENGENHARIA LTDA. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÁO DE OBRAS DE RECUPERAÇÃO
DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE

AFONSO CUNHA - MA, 80 TRECHO ENTRE
O POV. SANTA RITA A ESTRADA DO POV.
TOMAIZÃO VIA POV. OLHO D'AGUA COM
RAMAL P/ POV. SÃO PEDRO, DATA DA

ASSINATUM: 12.09.2023. BASE LEGAL:

Lei n" 8.666/93 e Processo Administrativo no

023t2023. VALOR TOTAL - R$ 638.70'r,0s
(seiscentos e trinta e oito mil, setecentos e um

reais e cinco centavos). Dotação orçamentária:
UNIDADE ORÇAMENTARIA. 021011 - SEC
MUN.DE OBRAS E INFRAESTRUTURA.
15.122.0005 1030 EXPANSÃO E

RECUPEMÇÂO DE ESTRADAS VtCtNAtS.
3.90.39.00 Outro serviços de terceiros pessoa
jurídica. 4.4.90.51.00 obras e instalaçôes
FONTE DE RECURSO: R.PROPRIOS, FPM,
ICMS, IPVA, COODEVASF, ICMS
DESONERAÇÃO, SNA, E CIDE, FEP,

CONVÊNIOS FEDERIAS E ESTADUAIS,
DEMAIS TMNSFERÊNCIAS ESTADUAIS E

FEDERIAS.PRAZO DE VIGENCIA: 12 (DOZE)

MESES A CONTAR DA DATA DA
ASSINATURA DO CONTMTO. ASSINAM:
DAYVID MIRANDA COSTA - PEIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E
INFRAESTRUTURA E NELSON ROBERTO
DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.
Publique-se: DAWID MIRANDA COSTA.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DO CONTRATO

EXTMTO DO CONTRATO No 025_8/2023.
PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA -

MA através da SECRETARIA MUNICIPAL
OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresa
POLY ENGENHARIA LTOA. OBJETO:
CONTMTAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECUPEMÇÃO
DE ESTMDAS VICINAIS NO MUNIC|PIO DE

AFONSO CUNHA - MA, 9O TR.ECHO ENTRE
A ESTMDA DO POV. SANTA RITAAO POV.

CRIULI VIA POV. TOMAIZÃO, DATA DA

ASSINATUM: 12.09.2023. BASE LEGAL:
Lei no 8.666/93 e Processo Administrativo no

o23t2023. VALOR TOTAL - RS 717.897,59
(setecentos e dezessete mil, oitocentos e
noventa e sete reais e cinquenta e nove

centavos). Dotação orçamentária: UNIDADE
ORÇAMENTARIA. 02101í - SEC MUN.DE
OBMS E INFMESTRUTURA.,I5.,122.OOO5
1O3O EXPANSÁO E RECUPERAÇÃO DE
ESTRADAS VlClNA|S. 3.90.39.00 Outro
serviços de terceiros pessoa jurídica.

4.4-90.51 .00 obras e instalaçôes FONTE DE

DIARIO
Poder Execulivo

!!unicípio de Afonso Cunho

EDtçÃO: Ne 451, AFONSO CUNHA/MA - TERçA-FEIRA, 26 DE NOVEMBRO DE 2024.
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RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA.

COODEVASF, ICMS DESONERAÇÁO, SNA,

E CIDE, FEP, CONVÊNIOS FEDERIAS E

ESTADUAIS, DEMAIS TMNSFERÊNCIAS
ESTADUAIS E FEDERIAS.PRMO DE

VIGENCIA: 12 (DOZÉ) MESES A CONTAR DA

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO.
ASSINAM: DAYVID MIMNDA COSTA - Pela

SECRETARIA MUN]CIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA E NELSON ROBERTO
DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.
Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA.
SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO NO 025-9/2023.
PARTES: MUNICIPIO OE AFONSO CUNHA -
MA através da SECRETARIA MUNICIPAL
OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresa
POLY ENGENHARIA LTDA. OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECUPERAÇÃO
DE ESTMDAS VICINAIS NO MUNIC|PIO DE

AFONSO CUNHA - MA, í0" TRECHO ENTRE
A ESTMDA DO POV. TOMAIZÃO A
ESTRADA QUE LIGA AOS POV. PC MOURA
E BARROCÃO. DATA DA ASSINATUM:
12.09.2023. BASE LEGAL: Lei n" 8.666/93 e
Processo Administrativo n" 023/2023. VALOR
TOTAL - R$ 633.868,55 (seiscentos e trinta e
três mil, oitocentos e sessenta e oito reais e
cinquenta e cinco centavos). Dotação
orçamentária. UNIDADE ORÇAMENTÁRlA.
021011 SEC MUN.DE OBRAS E
INFRAESTRUTURA. 15.122.OOO5 1O3O

EXPANSÃO E RECUPERAÇÃO DE

ESTMDAS VlClNA|S. 3.90.39.00 Outro
serviços de terceiros pessoa juridica.

4.4.90.5í.00 obras e instalações FONTE DE

RECURSO: R.PROPRIOS, FPM, ICMS, IPVA,

COODEVASF, ICMS DESONEMÇÃO, SNA,

E CIDE, FEP, CONVÊNIOS FEDERIAS E

ESTADUAIS, DEMAIS TRANSFERÊNCIAS
ESTADUAIS E FEDERIAS.PMZO DE

VIGENCIA: 12 (DOZE) MESES A CONTAR DA

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO.
ASSINAM: DAWID MIRANDA COSTA - Pela

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTUM e NELSON ROBERTO
DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.
Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO N" 025_10/2023.
PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA -
MA etrevés da SECRETARIA MUNICIPAL
OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresa
POLY ENGENHARIA LTDA. OBJETO:
CONTMTAÇÃO DE EMPRESA PARA
EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECUPERAÇÃO
DE ESTMDAS VICINAIS NO MUNICiPIO DE
AFONSO CUNHA - MA, 1 1" TRECHO ENTRE
A SEDE A PC MOURA COM MMAL P/ O
POV. BARROCÁO. DATA DA ASSINATUM:
12.09.2023. BASE LEGAL: L.ei n0 8.666/93 e
Processo Administrativo no 023/2023. VALOR
TOTAL - R$ 1.090.556,48 (um milhão e
noventa mil, quinhentos e c nquenta e seis
reais e quarenta e oito centavos). Dotação
orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRA.
021011 - SEC MUN.DE OBRAS E

icípio
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de Afonso Cunho

Poder Executivo

tDtçÂo: trlg cot, eroNso CUNHA/MA - TERçA-FE|RA, 26 DE NovEMBRo DE 2024.

, I irr



I6

GTm;', oi-:)rc,s

bl trõu súqtcj

99996090:VHNnC
OSNOIV

fo ordrcrNnv!

VUNINUISfVUJNI
f swEo 30 tvdtclNnr! oluYrSucSs
VISOC VONVUII/I ol^ Vo .es-enbt;qnd
'epelp4uoC esardu3 eled OHIfOC ZtrulO
or-ur8ou NosrrN ê wnrnursfvuJNl
3 SVUSO 30 lVdlUNnH VtUVr3UsfS
EIAd - VI-SOC VONVUIIAI OIA VO :]/{VNISSV
.O1VU1NOC OO VUNIVNISSV VO V]VO
vo uvlNoc v s3s3n (fzoc) zr :vlcN39l^
30 ozvud svtufoll f slvnovlsf
svtcNJU3JSNVUr- SlVllfO'slVnovrsf
3 SVtUsOfr SO|NS^NOC 'drr 'lOlC f
'vNS 'OYÓVUTNOSfO St,lCr 'JSV fOOOC
'v dt 'sw3t 'v{dl 'soludoud u :osuncfu
lO ll_Nol segóe;e1sur ê seiqo OO l.q 06't t
'ecrpunÍ eossed soJracJêl ep soáttues
orlno 00'6e 06 8 slvNlcl^ svovuLs3
30 OYÓV83dnC3U f OVSNVdXS
0Ê0t 9000'zzr'9t vunlnulsfvujNl

--l'tzoz ro ouswl^ol ro gz 'wtlr-v5ulr - vw/vHNnl ost,lolv',Igu ;trl :o!Óto:

o^$nrexl repod

1

) oqun) osuorv
olu!
ap ordlorunfiJ



LSTADODOMAMM{AO
PREFEITI.]RA MI.JNICIPÁL DE AFONSO CT]NTIA

kaça da Comunidade, 56 - Cento
CNPJ: 06.096.655/000 l-9 I

1O TERMO OE ADITIVO AO CONTRATO NO 025/2023
PROC. ADM. No 023/2023

Concorrência Pública no 001/2023

PRIMEIRO TERUO DE ADITIVO AO CONTRATO NO

02512023, PARTE INTEGRANTE DA CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N. oo1/2023, CELEBMDO ENTRE O
MUNIC|PIO DE AFONSO CUNHA - MA ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA OBRAS E

INFRAESTRUTURAEAEMPRESAPOLY
ENGENHARIA LTDA, DA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA .MA AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFRAESTRUTUR/A, sob no de CNPJ 06.096.655/0001-91 neste ato representado(a) pelo(a)

Sr. DAYVID MIRANDA COSTA, portador do RG de no. 0137700120000 SESP-MA e CPF:
927.993.963-72, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a
Empresa POLY ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/M F

sob o no 00.494.917/0001-90. sediada na AV. MARIA ALICE, OUADRA L, LOTE 01 E 02,
LOJA 45. OLHO D'AGUA, SÃO LU|S/MA, CEP 65068-095, neste ato representada
pela Sr. NELSON ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da Cl n" 0000017916925 SSP/MA
e do CPF no 331.216.483-49, Rua P, no 29. quadÍa 04. Cohatrac 1, São Luis/MA, CEP 65053-
710, têm, entre si, ajustado o presente, acordam e justam firmar o termo de aditamento ao
contrato, nos termos do art. 57, inc. ll, da Lei n.o 8.666/93, pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Aditivo consiste em aditivar o prazo do Contrato no

02512023. de 12 de setembro de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DA ALTERAÇÃO DO CONTMTO

2.1 . O prazo do contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 de setembro
de 2024 findo em 12logl2o?5, podendo posteriormente ser prorrogado por prazo
indeterminado se assim decidirem as partes.

CúUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
3.1 A alteraçáo contratual de que trata este instrumênto é baseada no art. 57, inc. ll, da Lei
n.o 8.666/93.

CúUSULA QUARTA - DA RATIFIGAçÃo
4.1 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçôes antêriormente avençadas, não
alteradas pelo presente Termo Aditivo.

PREFEITURA MT]MCIPÂL DE AFONSO CI]I{}IA
Praça da Comrmidade, 56 - C€nüo

1

.,t))

eflú.\



F.§TADO DO MARÀNI{AO
PREFEITI.]RA MLTNICIPAL DE ÂFONSO CT]NHA

Praça da Comunidade, 56 - C€ntro
CMJ: 06.096.655/000 l-9 I

CúUSULA QUINTA - PUBLICAÇÃO

5.1 A publicação resumida deste termo aditrvo no Diário Oficial do Município, que é condiÇáo

indispensável para sua eficácia, será providenciada pêla AdministraÉo ate o quinto dia útil

do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos

termos do parágrafo único do art. 61, da Lei n'8.666/1993.

E, por assim estarem ajustados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma na
presença de duas testemunhas abaixo.

Afonso Cunha (MA), 12 de setembro de 2024.

*

NELSON ROBERTO DINIZ

COELHO:33121648349

Assinàdo de forma digital por

NELSON ROBERTO DINIZ

COELHO:3312118349
Dados: 2024.09.1 2 09:43:'l 0 -03'00'

NELSON ROBERTO OINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA

cNPJ N" 00.494.917/0001-90
Pela CONTMTADA

CPF no

CPF no

PREFEITURÂ MTJMCIPAL DE AFONSO CUN}IA
Praça da Comrmidade, 56 - Cenro

Testemunhas:

Nome:

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRÂESTRUTURA
Pela CONTRATANTE



Folhas ne
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ESTADO DO MARAM{AO
PRf,FEITT]RA MT]MCIPAL DE AFONSO CI.JN}IA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

1'TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO NO 025 112023

PROC. AOM. No 023/2023

ConcoÍrência Pública no 001/2023

PRIÍUIEIRO TERMO OE ADITIVO AO CONTRATO NO

025-'112023,. PARTE INTEGRANTE DA
COT{CORRÊNCIA PÚBLICA NO OO1/2023, CELEBRADO
ENTRE O MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA - MA
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA OBRAS E

INFRAESTRUTUPÁEAEMPRESAPOLY
ENGENHARIA LTDA, DA FORMA ABAIXO:

O IIIIUNICÍPIO OE AFONSO CUNHA .MA ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFRAESTRUTURtr, sob no de CNPJ 06.096.655/0001-91 neste ato repÍesentado(a) pelo(a)

Sr. DAYVID MIRANDA COSTA. portadoÍ do RG de no. 0137700í20000 SESP-MA e CPF:

927.993.963-72, doÍavante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a
Empresa POLY ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF
sob o no 00.494.917/0001-90. sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRA L, LOTE 01 E 02'

LOJA 45, OLHO D'AGUA, SÃO LU|S/MA, CEP 65068-095, neste ato representada
pela Sr. NELSON ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da Cl no 0000017916925 SSP/MA
e do CPF no 331.216.483-49, Rua P, no 29, quadra M, CohatÍac 1, São LuÍs/MA, CEP 65053-
710, têm, entre si, ajustado o presente, acordam e justam fiÍmar o termo de aditamenlo ao
contrato, nos termos do art. 57. inc. ll, da Lei n.o 8.666/93, pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Aditivo consiste em aditivar o prazo do Contrato no

025_112023, de 12 de setembro de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - oA ALTERAÇÀO OO CONTRATO

2.1 . O prazo do contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 1 2 de setembÍo
de 2024 findo em 1210912025, podendo posteriormente ser prorrogado por prazo
indeterminado se assim decidirem as partes.

GúUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
3.1 A alteraÇão contratual de que trata este instrumento é baseada no art. 57, inc. ll, da Lei
n.o 8.666/93.

GLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAçÃo
4.1 Ficam ratiÍicadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, náo
alteradas pelo presente Termo Aditivo.

PRIXEITURÂ MUMCIPAL DE AFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Cenuo



ESTADO DO MARÂNHÃO
PRIT'EITT]RA MI]MCIPÁL DE AFONSO CI.]N}IA

Praça da Comunidade, 56 - Ccnro
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I

CúUSULA QUINTA - PUBLICAÇÃO

5.1 A publicaÇáo resumida deste termo aditivo no Diário Oficial do Município, que é condição

indispensável para sua eÍicácia, será providenctada pela AdministraÉo até o quinto dia útil

do mês seguinte ao de sua assinature, para ocorÍer no prazo de vinte dias daquela data, nos

termos do parágraÍo único do art. 61, da Lei n'8.666/1993.

E, por assim estarem ajustados. firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma na

presença de duas testemunhas abaixo.

Afonso Cunha (MA). 1 2 de setembro de 2024.

'y'./ 4r ?í,.,
MIRANDA CÔSTA

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA

Foihasno*!!y'-.

.,eÀl)z\

-4,.^

Pela CONTRATANTE

NELSON ROBERTO DINIZ Assinado de forma dieitalpor NELSoN

RoBERTO DINIZ COELHO:331 21648349

COE LHO:33 1 21648349 Dados: 2024.0e.12 oe:37:20 -03'00'

Testemunhas:

Nome:

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA

cNPJ No 00.494.917/0001-90
Pela CONTRATAOA

CPF no

CPF no

PRI.FEITURA MUMCIPÂL DE AFONSO CUNHA
Praaa da Comunidade, 56 - Centro

Nome.



ESTADO DO MÂRANHAO

PREFEITI.JRÀ MUNICIPÀL DE ÀFONSO CI]NIIÀ

Praça ü Comunidade, 56 - C€ntro

CNRI: 06.096.655/0001-9 I

EXTRATODEPRIiIEIROTERIiOADITIVoAocoItITRÂTONo02512023.Concorrência
PÚblicanoool/2023.PARTES:MUNICIPIoDEAFoNSoCUNHA.MAatÍavésdaSECRETARIA
MUNICIPAtoBRASEINFRAESTRUTURAeaempTesaPotYENGENHARIALTDA'CNPJn"
00.494.917/OOO1-90. OBEJTO - aditivar o prazo do contÍato no 02512023. O prazo do contralo

fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 de setembro de 2024 Íindo em

12l}gl2o25, podendo posteriormente ser pronogado por prazo indelerminado se assim decidirem

as partes., e em conformidade com o disposto no inciso ll, do artigo 57, da Lei no' 8 666 de 21

de junho de 1993. ASSINAM: DAYVID MIRANOA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO PEIA EMPTESA

contratada. Publique-sê: DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRlO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRÂTO DE PRIMEIRO TERUO ADITIVO AO COI{TRATO N" 025-1/2023' Concorrência

Pública n" 001/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA- MA através da SECRETARIA

MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresa POLY ENGENHARIA LTDA, CNPJ no

00.494.917/0001-90. OBEJTO - aditivar o prazo do Contrato n" 02512023. O prazo do conlrato

Íica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 dê setembro dê 2024 findo em

1210912025, podendo postêriormente sêr prorÍogado por prazo indeterminado se assim decidirem

as partes., e em conformidade com o disposto no inciso ll, do artigo 57, da Lêi no.8.666 de 21

de junho de 1993. ASSINAM: DAWID MIMNDA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa

contratada. Publique-se: oAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRlO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA,

-__.-__1rohasrPJ-/-l
p,ocelss ne 0úlÍ I
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AVISO OE ADIA}IENTO

O Município de Afonso Cunha - MA, torna
público aos interessados que, com base na Lei

;" 14.133121, que e coNcoRRÊNclA
ELETRÔNICA No 004/2024 do trpo menor
preço global, tendo por objeto CONSTRUÇÁO
DE MUROS E QUADMS POLIESPORTIVAS
EM ESCOLAS DA REDE PÚBLICA DE

ENSINO DE AFONSO CUNHAJMA que se

realizaria às 10h00min (dez horas) do dia 26 de
novembro de 2024, FICA ADIADA para o dia
11 de dezembro de 2024 às 10h00min (dez

horas), em virtude de retiÍicação de edital do
referido certame. A presente licitação será
rcalizada através da plataforma https://
www.licrtaafonsocunha.com.br O Editale
seus anexos encontram-se disponíveis de
segunda a sexta das 08h00min às 'l2h00min

para consulta grátis, a Sala da Comissão de
Licitação, localizada na Praça da Comunidade,
no 56, Centro, Afonso Cunha - MA, CEP:
65.505.000, ou por consulta no site
https://www.afonsocunha. ma.qov. bri e
www.tce.ma.qov.br , demais informações na
CPL ou por e-mail çpl:
afonsocunha(@hotmail.com Afonso
Cunha/MA, 25 de novembÍo de
2O24.FRANCISCO ALVES DE MENESES.
Agente de Contratação.

ERRATA

ERRAÍA DE EXTRATO DO PRIMEIRO
TERMO AOITIVO AO GONTRATO no

019.312024 - Adesão no 006/2024. A
Prefeitura Municipal de AÍonso Cunha - MA,
comunica errata na publicação de extrato de
aditivo ao contrato n' 019.312024, publicado no
Diário Oficial Município de Afonso Cunha/MA,

\,ú

no dia 22 de novembro de 2024, Edição no 459,

pág. 03. Onde se lê: Assinam DOMINGAS

JULIANA ALVES BORGES Pela
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL E JOÃO PAULO HENRIQUE DE

FREITAS, pela empresa contratada. Afonso

Cunha - MA, 22 de novembro de 2024.
DOMINGAS JULIANA ALVES BORGES.
Secretária Municipal de Assistência Social.
Agora lê-se: JULIA MARIA RODRIGUES
SILVA pela SECREÍARIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E JOAO PAULO
HENRIQUE DE FREITAS, Pela empresa
contratada. AÍonso Cunha - MA, 22 de
novembro de 2024. Afonso Cunha - MA, 25 de
novembro de 2024. JULIA MARIA
RODRIGUES SILVA. Secretária Municipal de

Assistência Social.

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO

EXTRÂTO DE PRIÍUIEIRO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO No 025/2023. Concorrência
Pública n" 001/2023. PARTES: MUNICIPIO DE

AFONSO CUNHA - MA atÍavés da

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFMESTRUTUM e a empresa POLY
ENGENHARIA LTDA, CNPJ NO

00.494.917/0001-90. OBEJTO - aditivar o

prazo do Contrato n' 02512023. O prazo do
contralo fica prorrogado por mais 12 (doze)

meses, a contar de 12 de setembro de 2024
findo em 1210912025, podendo posteriormente

ser prorrogado por prazo indeterminado se
assim decidirem as partes., e em conformidade
com o disposto no inciso ll, do artigo 57, da Lei

no. 8.666 de21 de junho de 1993. ASSINAM:
DAYVID MIRANDA COSTA - Pela

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

INFMESTRUTURA E NELSON ROBERTO

rcrpro

)l l DT
1( Iol

de Afonso Cunho

Poder ExecuÍivo

EDIçÃo: Ne 460, AFONSO CUNHA/MA - SEGUNDA-FElRA, 2s DE NOVEMBRCT DE 2024'



DINIZ COELHO pela EmpÍesa Conkatada.

Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DE PRIMEIRO TERTUO ADITIVO

EXTRATO OE PRIMEIRO TERMO ADITIVO

AO CONTRATO No 025-Í/2023. Concorrência

Pública n" 001/2023. PARTES: MUNICIPIO DE

AFONSO CUNHA - MA através da

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFMESTRUTURA e a empresa POLY
ENGENHARIA LTDA. CNPJ no

00.494.9í710001-90. OBEJTO - aditivar o
prazo do Contrato no 02512023. O prazo do

contralo fica prorrogado por mais 12 (doze)

meses, a contar de 12 de setembro de 2024
findo em 1210912025, podendo posteriormente

ser prorrogado pot pÍazo indeterminado se
assim decidirem as partes., e em conformidade
com o disposto no inciso ll, do artigo 57, da Lei

no. 8.666 de 21 de junho de '1993. ASSINAM:
DAYVID MIRANDA COSTA - Pela

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO
DINIZ COELHO pela Empresa Contratada.
Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA.
SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

MUNICIPIO
AFONSO

iil. Ou=C€rtúcado Di9tal
OU.,{56163090001 49.

ularlD Multipla. CN=MUNICIPIO
CUNHA:06m6655000191

CUNHA:

MUNICIPIO DE

o âulor desle documento

1 2519129:55-0300'

lrorn,rnn'

! P,o,,,ro ,'

l*.0,,,,,t--*;

5000191 versàor 2024 3 0

$unicípio de Afonso Culho

ov4---" 
Poder Execulivo

lr totçÃo: rue +oo, aroNso CUNHA/MA - sEGUNDA-FEIRA, 25 DE NovEMBRcr DE 2024'

I
l.



ESTADO DO MÀRANHÀO
PRTFEITT]RA MI.]MCIPÂL DE AFONSO CTJN}IA

Praça da Comunidade, 56 - Cenro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

10 TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N'025-22023
PROC. ADM. No 023/2023

Concorrência Pública no 001/2023

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N"

O25 212023. PARTE INTEGFÁNTE DA

CONCORRÊNCN PÚBLICA NO OOí'2023, CELEBRADO
ENTRE O MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA - MA

ATMVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA OBRAS E

INFRÂESTRUTUMEAEMPRESAPOLY
ENGENHARIA LTDA, DA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO OE AFONSO CUNHA .MA ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFRAESTRUTUpI, sob no de CNPJ 06.096.655/0001-91 neste ato representado(a) pelo(a)

Sr. DAYVID iTIRANDA COSTA. portador do RG de no. 0137700'120000 SESP-MA e CPF:

927.993.963-72, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a

Empresa POLY ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrrta no CNPJ/MF

sob o no 00.494.91710001-90, sediada na AV. MARIA ALICE, QUADM L, LOTE 01 E 02,

LOJA 45, OLHO D',AGUA, SÂO LUíS/MA, CEP 65068-095, neste ato representada
pela Sr. NELSON ROBERTO DINIZ COELHO, portadoÍ (a) da Cl no 0000017916925 SSP/MA

e do CPF n' 331.216.483-49, Rua P, no 29, quadra 04, Cohatrac 1, São Luís/MA, CEP 65053-
710, têm, entre si, ajustado o presente, acordam e justam Íirmar o telmo de aditamenlo ao
contralo, nos termos do art. 57, inc. ll, da Lei n.o 8.666/93, pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OO OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Aditivo consiste em aditivar o prazo do Contrato no

025 212023, de 12 de setembro de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAçÃo Do CoNTRATO

2.1 . O prazo do contrato Ílca píorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 de setembro
de 2024 findo em 1210912025, podendo posteriormente ser prorrogado poÍ prazo
indeterminado se assim decidiíem as parles.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
3.1 A alteraÇão contratual de que trata este instrumento é baseada no art. 57, inc. Il, da Lei
n.o 8.666/93.

cLÁusuLA QUARTA - DA RATTFtcAÇÃo
4.1 Ficam ratiflcadas todas as demais cláusulas e condiçôes anteriormente avenÇadas, náo
alteradas pelo presenle Termo Aditivo.

PREFEITURA MLINICIPÁI DE AFONSO CUNHTI
Praça da Comunidade, 56 - Centro

a,



L§TADO DO MÀRÀNHÃO
PREFEITTJRA MI.]NICIPÂL DE AFONSO CTJNHA

Praça da Comunidade, 56 - Cenuo

CNPJ: 06.096.655/000 1-91

GLÁUSULA OUINTA - PUBLICAÇÃO

5.1 A publicação resumida deste termo aditivo no D'ário Oficial do Municipio' que é condiÇáo

indispensávei parâ sua eÍicácia. será pÍovidenciada pela AdministraÉo ate o quinto dia útil

do mês seguinte ao de sua assinatura. para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data' nos

termos do parágrafo Único do art. 61 da Lei no 8.666/1993'

E, por assim estarem ajustados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma na

presença de duas testemunhas abaixo

Afonso Cunha (MA), 12 de setembro de2024.

kr ?/p
MIRANDA COSTA

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA
Pela CONTMTANTE

N ELSON ROBERTO Dl N lZ A55inado de forma dieital por NELSoN

RoBERÍO DINIZ COELHO:331 2l 648349

COELHO:331 2 1648349 Dados: 2024.0e.12 oe:37:57 -03'oo'

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA
cNPJ No 00.494.917/0001-90

Pela CONTRATAOA

Testemunhas:

Nome: CPF no

CPF no

PREFEITURÂ MUNICIPÁI DE AFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Cenuo

,, .§
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITTJRA MT]MCIPAL DE AFONSO CI.]NTIA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/000 l-9 1

,\u1 I
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10 TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N'025_3/2023
PROC. ADM. No 023/2023

Concorrência Pública no 001/2023

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO NO

O25 312023. PARTE INTEGMNTE DA
CONCORRÊNC|A PÚBLICA N. OOl/2023, CELEBRADO
ENTRE O MUNIC|PIO DE AFONSO CUNHA - MA
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA OBRAS E

INFRAESTRUTURAEAEMPRESAPOLY
ENGENHARIA LTDA, DA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA .MA ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFRAESTRUTURJA, sob no de CNPJ 06.096.655/0001-91 neste ato representado(a) pelo(a)

Sr. DAYVID MIRANDA COSTA, portador do RG de no. 0137700120000 SESP-|VIA e CPF:

927.993.963-72, doravante dênominada simplesmente CONTRATANTE' e do outro lado a

Empresa POLY ENGENHARIA LTDA, pessoaiuridica de direito pnvado, inscrita no CNPJ/MF

sob o no 00.494.917/OOO1-90, sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRA L, LOTE 01 E 02,

LOJA 45, OLHO D'AGUA, SÂO LUíS/MA, CEP 65068-095. neste ato representada
pela Sr. NELSON ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da Cl no 0000017916925 SSP/MA

e do CPF no 331.216.483-49, Rua P, no 29. quadra 04. Cohatrac 1, Sáo Luís/MA, CEP 65053-

710, têm, entre si, ajustado o presente, acordam e justam Íirmar o termo de aditamento ao
contrato, nos têrmos do art. 57, inc. ll, da Lei n.o 8.666/93, pelas cláusulas a seguir exprêssasl

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Aditivo consiste em aditivar o prazo do Contrato no

025_312023, de 12 de setembro de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAçÃO OO CONTRATO

2.1 . O prazo do contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 1 2 de setembro

de 2024 findo em 1210912025, podendo posteriormente ser prorrogado por prazo

indeterminado se assim decidirem as partes.

cúUsULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO UECII
3.1 A alteraÇáo contratual de que trata este instrumento é baseada no art. 57, inc. ll, da Lei

n." 8 666/93.

CúUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
4.1 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçoes anteriormente avençadas, nâo
alteradas pelo presente Termo Aditivo.

PREFEITURA MLTNICIPAI DE AFONSO CUNHA
Pr+a da Comunidade, 56 - Centro



L§TADO DO MARANTIAO
PREFEITURA MUMCIPAL DE AFONSO CT]N}IA

Pra4a da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/000 1-9 I

CúUSULA QUINTA - PUBLICAÇÃO

5.1 A publicaÇáo resumida deste termo aditivo no Diário Oficial do MunicÍpio, que é condição

indispensável para sua êficácia, será providenciada pela Adminastraçáo até o quinto dia Útil

do mês seguinte ao de sua assinatura. paÍa ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos

termos do parágrafo único do art. 61, da Lei no 8.666/1993.

E, por assim estarem ajustados, Íirmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma na
presenÇa de duas testemunhas abaixo.

Afonso Cunha (MA), 12 de setembro de 2024.

'tzt7 kt ?íPr/4
MIRANDA A

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA
Pela CONTMTANTE

NELSON ROBERTO DINIZ Assinado de foíma disital por NELSoN- 
ROBERTO DINIZ COELHO:33121&8349

COELHO:33121648349 Dado5: 2024.0e. r 2 oe:38:30 0300'

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA
cNPJ No 00.494.917/0001-90

Pela CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: CPF no

CPF no

PRINEITURA MUNICIPÂI DE ÂFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Cenro

,l



ESTADO DO MÂRANI{AO
PREFEITTJRA MT]MCIPÂL DE AIONSO CT]NIIA

Praça da Comunidade, 56 - C€ntro
CNPJ: 06.096.655/000 l-9 I

,o*,rrnn t ?l I
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,,!-

10 TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO NO 025 412023

PROC. ADM. No 023/2023

Concorrência Pública no 001/2023

PRIMEIRO TERMO DE AOITIVO AO CONTRATO N'
025 412023, PARTE INTEGRANTE DA
coNcoRRÊNcrA púBLtcA N' 001/2023, cELEBRAoo
ENTRE O MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA - MA
ITUVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA OBRAS E

INFRAESTRUTURAEAEMPRESAPOLY
ENGENHARIA LTDA, DA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA .MA ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFRAESTRUTURA, sob no de CNPJ 06.096.655/0001 -91 neste ato representado(a) pelo(a)

Sr. DAYVID MIRANDA COSTA. portadoÍ do RG de n" 0'137700120000 SESP-MA e CPF:

927.993.963-72, doÍavante denominada simplesmenle CONTMTANTE, e do outro lado a

Empresa POLY ENGENHARIA LTOA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF

sob o no 00.494.917/0001-90, sediada na AV. MARIA ALICE, OUADM L, LOTE 01 E 02'

LOJA 45. OLHO D'AGUA, SÃO LUIS/MA, cEP 65068-095, neste ato representada
pela Sr. NELSON ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da Cl no 0000017916925 SSP/MA

e do CPF no 331.216 483-49, Rua P. n" 29. quadra 04, Cohatrac 1. São Luís/MA, CEP 65053-

710, têm, entre si, ajustado o presente. acordam e justam firmar o termo de aditamento ao
contrato, nos termos do art. 57, inc. ll, da Lei n o 8.666/93, pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Aditivo consiste em aditivar o prazo do Contrato no

025_412023, de 12 de setembro de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAçÃO DO CONTRATO

2.1. O prazo do contrato fica prorrogado por mais 12 (doze)meses, a contarde 12 de setembro
de 2024 findo em 1210912025, podendo posteriormente ser prorrogado pot p.azo
indeterminado se assim decidirem as parles.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO ITOII
3.1 A alteração contratual de que trata este anstrumento é baseada no art. 57, inc. ll, da Lei

n.o 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAçÃO
4.1 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçÕes anteÍiormente avençadas, náo
alteradas pelo presente Termo Aditivo.

PREFEITTIRA MTINICIPÂL DE ÂFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Centro



L-tt),,ttESTADO DO MARANI{AO
PREFEITURA MUMCIPAI DE AFONSO CUN}IA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

CúUSULA QUINTA - PUBLICAçÃO

5.1 A publicaçáo resumida deste termo aditivo no Diário Oficial do Município, que é condiÇâo

indispensável para sua eficácia, será providenciada pela AdministraÉo até o quinto dia útil

do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos

teÍmos do parágrafo único do art. 61, da Lei no 8.666/1993.

E, por assim estarem ajustados, Íirmam o presente em 03 (tÍês) vias de igual teor e forma na
presença de duas testemunhas abaixo.

Afonso Cunha (MA). 1 2 de setembro de 2024.

'y'/ ?í,^,
MIRANDA COSTA

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA
Pela CONTRATANTE

N E L S o N Ro B E RTo D I N I Z l:',i3d-"-d"1,1,1ff Si i,',:' 
*'

COELHO:33,1 2 1 648349 coELHo:33r214834e
Dados: 2024.09.1 2 09:39:06 -03'00'

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA

cNPJ N. 00.494.917/0001 -90
PeIa CONTRATADA

Testemunhas:

Nomei CPF no

CPF noNome:

PREFEITT]RA MUMCIPÀL DE ÂFONSO CLINTIA
kaça da Comunidade, 56 - Centro

L
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íO TERMO DE AOITIVO AO CONTRATO NO 025 5/2023
PROC. ADM. No 023/2023

Concorrência Pública no 001/2023

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO NO

025-512023,^ PARTE INTEGRANTE DA
CONCORRENCIA PUBLICA N' OO1/2023, CELEBRADO
ENTRE O IIUI,IIC|PIO DE AFONSO CUNHA - MA
lrnevÉs DA SEcRETARIA MUNtctpAL DA oBRAs E
INFRAESTRUTURAEAEMPRESAPOLY
ENGENHARIA LTDA, DA FORMA ABAIXO:

O IIIIUI.IICÍPIO DE AFONSO CUNHA .MA AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E
INFRAESTRUTURA, sob no de CNPJ 06.096.655/0001-91 neste ato representado(a) pelo(a)
Sr. DAYVID MIRANDA COSTA. portador do RG de no. 0137700120000 SESP-MA e CPF:
927.993.963-72, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a
Empresa POLY ENGENHARIA LTDA. pessoa juÍídica de diÍeito privado, inscrita no CNPJ/MF
sob o no 00.494.917/0001-90, sediada na AV. MARIA ALICE, OUADM L, LOTE 01 E 02,
LoJA 45, OLHO D'AGUA, SÃO LU|S/MA CEP 65068-095, neste ato representada
pela Sr. NELSON ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da Cl n' 00000179'16925 SSP/MA
e do CPF no 33í.216.483-49, Rua P. n" 29, quadra 04, Cohatrac 1, São Luís/MA, CEP 65053-
710, têm, entre si, ajustado o presente, acordam e justam firmar o teÍmo de aditamenlo ao
contrato, nos termos do art. 57, inc. ll, da Lei n." 8.666/93. pelas cláusulas a seguiÍ expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Aditivo consiste em aditivar o prazo do Contrato no

025_512023, de 12 de setembro de 2023.

GLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAçÃO DO CONTRATO

2.1.O prazo do contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a conlaÍ de 12 de setembro
de 2024 findo em 12logl2125, podendo posteriormente ser prorrogado por prazo
indeterminado se assim decidirem as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo IeOII
3.1 A alteraÇáo contratual de que trata este instrumento é baseada no art. 57, inc. ll, da Lei
n.o 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÀo
4.1 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçÕes anteriormente avenÇadas, náo
alteradas pelo presente Termo Aditivo.

PRFJ'EIT[.I'RA MUMCIPAL DE ÂFONSO CUNHA
kaça da C"omunidade, 56 - Cetrho

ESTADO DO MARANIúO
PRINEITURA MTJNICIPÂL DE AFONSO CUNTIA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/000 l-9 I

L



ESTADO DO MARANHÃO
PRMEITT]RA MI]MCIPÂL DE AFONSO CT]NTIA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/000 l-9 I

cLÁUSULA QUINTA - PUBLICAÇÃO

5.1 A publicaÇáo resumida deste termo aditivo no Diário Oficial do Município, que é condiçáo

indispensável paÍa sua eficácia, seÍá provrdenciada pela AdministraÉo até o quinto dia útil

do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos

termos do parágrafo único do art. 6'1 da Lei no 8.666/1993.

E, por assim estarem ajustados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma na
presença de duas testemunhas abaixo.

Afonso Cunha (MA), 12 de setembro de 2024.

'y'/ kt ?ír
MIRANDA COSTA

SECRETARIA MUNICIPAL OBFÁS E INFRAESTRUTURA
Pelâ CONTRATANTE

N E LsoN Ro B E Rro D I N I z i:liãi"^Xl,?,{ff Sifl',:' 
*'

COELHO:33 1 2 1 648349 coELHo:33r2ró4834e
Dados: 2024.09.1 2 09:39:38 -03'00'

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA
cNPJ N" 00.494.917/0001 -90

Pela CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: CPF no

CPF n"

PREFEITTIRA MTINICIPÂI DE AFONSO CUNTIA
Praça da Comrmidade, 56 - Centro

f ioit*nn 11í I
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ESTADO DO MARANITAO
PREFEITURA MUMCIPAL DE MONSO CI.]N}IA

Praça da Comunidade, 56 - Cento
CNPJ: 06.096.655/000 1 -9 I

l:i::'
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10 TERMO OE ADITIVO AO CONTRATO NO 025 6/2023
PROC. ADM. No 023/2023

Concorrência Pública no 001/2023

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N"
025_612023,. PARTE INTEGRANTE DA
CONCORRENCIA PUBLICA NO OOl/2023, CELEBRADO
ENTRE O UUT.IICiPIO DE AFONSO CUNHA - MA
lrnavÉs DA SEcRETARIA MUNtctPAL oA oBRAs E
INFRAESTRUTURAEAEMPRESAPOLY
ENGENHARIA LTDA, DA FORMA ABAIXO:

O N,IUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA .MA AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFRAESTRUTURA, sob n" de CNPJ 06.096.655/0001-91 neste ato representado(a) pelo(a)

Sr. DAYVID MIRANDA COSTA, portador do RG de n0. 0137700120000 SESP-MA e CPF:
927.993.963-72, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a
Empresa POLY ENGENHARIA LTDA. pêssoa jurídica de direito prtvado, inscrita no CNPJ/MF
sob o no 00.494.917/0001-90. sediada na AV. MARIA ALICE, QUADM L, LOTE 01 E 02,

LOJA 45, OLHO D'AGUA, SÃO LU|S/MA, CEP 65068-095. neste ato representada
pela sr. NELSON ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da Cl n" 0000017916925 SSP/MA
e do CPF n' 331.216.483-49, Rua P, no 29. quadra 04, Cohatrac 1, Sáo Luis/MA, CEP 65053-
710, têm, entre si, ajustado o presente, acordam e.iustam firmar o termo de aditamento ao
contrato, nos termos do art. 57, inc. ll, da Lei n.o 8.666/93, pelas cláusulas a seguir expressas:

cr-Áusur-l PRTMETRA - Do oBJETo

1.1 O objeto do pÍesente Termo de Aditivo consiste em aditivar o prazo do Contrato no

025-612023, de 12 de setembro de 2023.

clÁusur-l SEGUNDA - DA ALTERAçÃo Do coNTRATo

2.1 . O prazo do contrato fica proÍrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 de setembro
de 2024 findo em 1210912025, podendo posteriormente ser pÍorrogado por prazo
indeterminado se assim decidirem as partes.

ct-Áusute TERcETRA - DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL
3.1 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no art. 57, inc. ll, da Lei
n.o 8.666193.

cúusuu QUARTA - DA mrrrrclÇÃo
4.1 Ficam ratificadas todas as demaas cláusulas e condiçÕes antêriormente avençadas, náo
alteradas pelo presente Termo Aditivo.

PREFEITURA MUMCIPAL DE AFONSO CUNHA
kaça da Comunidade, 56 - Centro



EsrÂDo Do MARAM{Âo ! ."", q I O
PREFEITURAMUMCIPATDEMONSOCUNHA i L '

Praça da Comunidade,56 - Cenro çi\ I ;5,

CNPJ:06.096.655/0001-91 L

CúUSULA QUINTA - PUBLICAçÃO

5.1 A publicaÇáo resumida deste termo aditivo no Diário Oficial do Município, que é condiçáo

indispensável para sua eÍlcácia, será providenciada pela AdministÍaÉo até o quinto die útil

do mês seguinte ao de sua assinatura, pâra ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos

termos do parágrafo único do art. 61, da Lei no 8.666/1993.

E, por assim estarem ajustados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e íorma na
presença de duas testemunhas âbaixo.

Afonso Cunha (MA), 12 de setembro de2024.

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFMESTRUTURA
Pela CONTRATANTE

N E LS o N R o B E Rro D r N r z ffi1iâd-",:"1i,1ffi Sii,',:''-
COELHO:33 1 2 1 648349 coELHo:331216,4834e

oados: 2024.09.'l 2 09:40:1 6 -03'00'

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA

CNPJ N. 00.494.917/0001-90
Pela CONTMTADA

Testemunhas:

Nomel CPF no

CPF no

PREFEITT]-RA MLINICIPAI DE AFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Cento

't2 kt ?/P
COSTAYVID



ESTÂDO DO MARANHÂO
PREFEITT]RA MI]MCIPÂL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Cenro
CNPJ: 06.096.655/0001-91 1lLI

!úDl
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1O TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO NO 025'712023
PROC. ADM. No 023/2023

Concorrência Públice n' 00'l/2023

PRIíIIEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO NO

025_712023,^ PARTE INTEGRANTE DA

coNcoRRÊNctA PúBLtcA No 001,2023, GELEBRADo
ENTRE o MUNtcíPto DE AFoNso cUNHA - MA
lrRlvÉs DA SECRETARIA MUNIcIPAL DA oBMs E

INFRAESTRUTURAEAEMPRESAPOLY
ENGENHARIA LTDA, OA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA.MA ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFRAESTRUTURA, sob no de CNPJ 06.096.655/0001-91 neste ato representado(a) pelo(a)

Sr. DAYVID MIRANDA COSTA, portadoí do RG de no. 0'137700120000 SESP-MA e CPF:

927.993.963-72, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do ouÍo lado a

Empresa POLY ENGENHARIA LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF

sob o no 00.494.917/0001-90. sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRA L, LOTE 01 E 02,

LOJA 45. OLHO D'AGUA, SÃO LUIS/MA, CEP 65068-095, neste ato representada
pela sr. NELSON ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da cl no 00000179',16s25 SSP/MA
e do CPF no 331.216.483-49, Rua P, no 29, quadra 04, Cohatrac 1 , São Luis/MA, CEP 65053-

710, têm, entre si, ajustado o presente. acordam e iustam Íirmar o termo de adilamento ao
contrato, nos termos do art. 57. inc. ll, da Lei n.o 8.66ô/93, pelas cláusulas a seguir expressas

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'1.1 O objeto do pÍesente Termo de Aditivo consiste em adilivar o prazo dc Contrato no

025_712023, de 12 de setembro de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAçÃO DO CONTRATO

2.'1 . O prazo do contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 de setembro
de 2024 findo em 1210912025, podendo posteriormente ser prorrogado por pÍazo
indeterminado se assim decidirem as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no art. 57, inc. ll, da Lei

n.o 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAçÂO
4.1 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condaÇóes anteriormente avençadas, não
alteradas pelo pÍesente Termo Aditivo.

PREFEITURA MTINICIPÁI DE AFONSO CUNI{A
Pnça da Comunidade, 56 - Cenúo

Fl



LSTADO DO MARAM{AO
PRTNEITTJRA MT]NICIPAL DE AFONSO CIJNI{A

Praça da Comunidade, 56 - Cenuo
CNPJ: 06.096.655/0001-91

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA
cNPJ No 00.494.917/000'l -90

Pela cONTRATADA

CPF no

CPF no

PRT,FEITT]RA MT]NICIPÂI DE ÂTONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Cento

CLÁUSULA QUINTA - PUELICAçÃO

5.1 A publicaçáo Íesumida deste termo aditivo no Diário Oficial do Município, que é condiçáo

indispensável paÍa sua êficácia, será providenciada pela AdministraÉo ate o quinto dia útil

do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos

termos do parágrafo únaco do art. 61 . da Lei n" 8.666i 1993.

E, por assim estarem ajustados. flrmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma na

presença de duas testemunhas abaixo.

AÍonso Cunha (MA), '12 de setembro de 2024.

kr ?ít,
MIRANDA COSTA

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA
Pela CONTMTANTE

NELSON ROBERTO DINIZ Assinado de foíma dieital poí NELSoN

ROBERTO DINIZ COELHO:331 21 98349
COELHO:331 21648349 Dados: 2024.0e.12 oe:40:45 -03'oo'

Testemunhas:

Nome:

Nome:



ESTADO DO MARAN}IAO
PRE,F'EITI]RA MI.]MCIPÀL DE AFONSO CI]NIIA

Praça da Comunidade, 56 - Cenno
CNPJ: 06.096'655/000 1-9 I

\?1
,oúlí1
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,IO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO NO 025-8/2023
PROC. ADM. N',023/2023

Concorrência Pública no 001/2023

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N'
025-812023,. PARTE INTEGRANTE DA
CONCORRÊNCN PÚBLICA N' OOí'2023, CELEBRADO
ENTRE O MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA - MA
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA OBRAS E

INFRAESTRUTUMEAEMPRESAPOLY
ENGENHARIA LTDA, DA FORMA ABAIXO:

O MUNIC|PIO DE AFONSO CUNHA -MA ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFRAESTRUTURA, sob no de CNPJ 06.096.655/OOO1'91 neste ato representado(a) pelo(a)

Sr. DAYVID MIRANDA COSTA, portador do RG de n". 0137700120000 SESP-MA e CPF:

527.993.963-72, doravante denominada simplesmente CONTMTANTE, e do outro lado a

Empresa POLY ENGENHARIA LTDA, pessoa juÍídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF

sob o no 00.494.917/0001-90. sediada na AV. MARIA ALICE, QUADRA L, LOTE 01 E 02'

LOJA 45, oLHO D'AGUA, SÃO LUis/MA, CEP 65068-095, neste ato representada
pela sr. NELSON ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da cl no 0000017916925 SSP/MA

ê oo Cpr n' 331.216.483-49, Rua P, no 29, quadra 04, cohatrac 1, São LuísiMA, cEP 65053-

710, têm, entre si, ajustado o presente, acordam e justam firmar o termo de aditamento ao

contrato, nos termos do art. 57, inc. ll, da Lei n.o 8.666/93, pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Aditivo consiste em aditivaÍ o prazo do Contrato no

025_812023, de 12 de setembro de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAçÃO DO CONTRATO

2.1. O prazo do contrato Íica prorrogado por mais 12 (doze)meses, a contar de 12 de setembro

de 2024 findo em 12t0912025, podendo posteriormente ser prorrogado por prazo

indeterminado se assim decidirem as partes.

CúUSULA TERCEIRA - DA FUNOAMENTAçÃO LEGAL
3.1 A alteraÇáo contratual de que trata estê instrumento é baseada no art. 57, inc ll, da Lei

n.o 8.666/93.

CúUSULA QUARTA - DA RATIFICAçÂO
4.1 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiÇôes anteriormente avençadas, náo
alteradas pelo presente Termo Aditivo.

PREFEITTIRÂ MI.JMCIPAL DE AFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Cenuo



ESTADO DO MARÂNHÀO
PREFEITT]RA MT]NICIPÂL DE AI'ONSO CT]NIIA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096'655/000 l-91

CúUSULA QUINTA. PUBLICAçAO

5.,1 A publicaÇáo resumida deste termo aditivo no Diário oficial do Municipio, que é condiÇâo

indispensável para sua eficácia, Será providenciada pela AdmanistraÉo até o quinto dia útil

do mês seguinte ao de sua assinatura. para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos

termos do parágrafo único do art. 61 , da Lei no 8.666/1993.

E, por assim estarem aiustados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma na

presenÇa de duas têstemunhas abaixo.

Afonso Cunha (MA), 12 de setembro de 2024.

'z? kt ?/v
MIRANDA

rcir'asns 44 o
2 0úJ4
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NELSON ROBERTO DINIZ AssinadodeformadisitalporNELsoN

c o E L H o : 3 3 I 2 1 6 483 4s 3:::il?il:'Í,:"jill,"'-'.',1;Í:'*

Testemunhas:

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTOA

cNPJ N. 00.494.9í7/0001 -90
Pela CONTMTADA

CPF no

CPF no

PREFEITURÂ MI.]NICIPAL DE ÂFONSO CTJN}IA
Praça da Comunidade, 56 - Cenno

Nome:

Nome:

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA
Pela CONTRATANTE



LSTÂDO DO MARANHÃO
PRTtrEITI,'RA Mt]MCIPAL DE AIONSO CUNTIA

kaça ila Comunidade , 56 - Cenho

CNPJ: 06.096.655/0001-91
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10 TERMO DE AOITIVO AO CONTMTO NO 025-9'2023

PROC. AOM. N',023/2023

Concorrência Pública no 00í/2023

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO GONTRATO N'
025 gI2O2g. PARTE INTEGRANTE DA

coHcoRnÊHctn púeLtcl No ool/2023, cELEBRADo
ENTRE o muHtcípto DE AFoNSo cUNHA - MA

arRnvÉs DA sEcRETARIA MUNIcIPAL DA oBRAS E
INFRAESTRUTURAEAEMPRESAPOLY
ENGENHARIA LTDA, DA FORMA ABAIXO:

O lrtUNtCíplO DE AFONSO CUNHA -MA através da SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFRAESTRUTURiA, sob no de cNPJ 06.096.655/0001-91 neste ato representado(a) pelo(a)

Sr. DAYVID MIRANDA COSTA. portador do RG de n". 0137700120000 SESP-MA e CPF:
g27.993.963-72, doravante denominada simplesmente CoNTRATANTE, e do outÍo lado a

Empresa POLY ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cNPJ/MF

sob o no 00.494.917/000'1-90. sediada na AV. MARIA ALICE, OUADM L, LOTE 01 E 02,

LOJA 45, OLHO D',AGUA, SÂO LU|S/MA, CEP 65068-095, neste ato Íepresentada
pela SÍ. NELSON ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da Cl n" 0000017916925 SSP/MA

ã oo Cpr no 331.216.48349, Rua P, no 29, quadra 04, Cohatrac '1, São Luís/MA, CEP 65053-

710, têm, entre si, ajustado o presente, acordam e justam firmar o termo de aditamento ao

contrato, nos termos do art. 57, anc. ll, da Lei n." 8.666/93, pelas cláusulas a seguir expressas:

cLÁusuLA PR|ME|RA - Do oBJETo

1.'l O objeto do presente Termo de Aditivo consiste em aditivar o prazo do Contrato no

025_912023, de 12 de setembro de 2023.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTMTO

2. 1 . O prazo do contíato fica prorrogado poÍ mais 12 (doze) meses, a contar de 1 2 de setembro
de 2024 findo em 1210912025, podendo posteÍiormente ser prorrogado por prazo

indeterminado se assim decidirem as partes.

cúUsULA TERCEIM - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1 A alteraçáo contratual de que trata este instrumento é baseada no art. 57, inc. ll, da Lei

n.o 8.666/93.

CúUSULA QUARTA - OA RATIFICAÇÂO
4.1 Ficam ratiÍlcadas todas as demals cláusulas e condiÇÕes anteriormente avençadas, não
alteradas pelo presente Termo Aditivo.

PREFEITURA MUNICIPÂI DE AFONSO CUNTIA
Praça da Comunidade, 56 - Centro

&



E.STADO DO MARANTIAO
PRE,FEITI,'RA MI]MCIPÂI DE AFON§O CTJNIIA

Praça da Comrmidade, 56 - Cenro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

GúUSULA QUINTA - PUBLICAÇÃO

5.1 A publicaÇão resumida deste termo aditivo no Diário Oficial do Munacípio, que é condiÇáo

indispensável para sua eficácia, será providencrada pela AdministraÉo até o quinto dia útil

do mês seguinte ao de sua assinatura. paÍa ocorrer no pÍazo de vinte dias daquela data, nos

termos do parágrafo único do art. 61. da Lei no 8.666/1993.

E, por assim estarem ajustados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma na
presenÇâ de duas testemunhas abaixo.

Afonso Cunha (MA), 12 de setembro de 2024.

'y't kr ?,,/p ?44
DAYVID MIRANDA COSTA

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTUM
Pela CONTRATANTE

Assinado de forma digital Por
NELSON ROBERTO DINIZ ruersou noBERTo DrNrz

COELHO:33 t 2 1 648349 coELHo:33r2164834e
Dados: 2024.09.1 2 09:42:04 -03'00'

l.JELSOlr ROT'ERTO Dil\ltz COEr-HO
POLY ENGENHARIA LTDA
cNPJ No 00.494.917/0001 -90

Pela CONTMTADA

Testemunhas:

Nome: CPF no

CPF n"

PRTNEITTJRA MT]MCIPÂL DE AFONSO CI.]NHA
Praça da Comunidade, 56 - Centro
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ESTADO DO MARAM{ÃO
PRETEITT]RA MT]MCIPAL DE MONSO CT]N}IA

kaça da Comunidade, 56 - Cenro
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I

1'TERMO DEADITIVOAO CONÍRÂTO NOO25 10/2023
PROC. ADM. No 023/2023

Concorrência Pública no 001/2023

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO NO

02s_'tot2o23, P RTE TNTEGRANTE DA
CONCORRÉNCIA PUBLICA NO OO1/2023, CELEBRADO
ENTRE O IIIIUNIC|PIO DE AFONSO CUNHA - MA
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA OBRAS E

INFRAESTRUTURAEAEMPRESAPOLY
ENGENHARIA LTDA, DA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA -MA ATTAVéS dA SECRETARIA íI,IUNICIPAL OBRAS E

INFRAESTRUTUfiI, se§ no de CNPJ 06.096.655/0001-91 neste ato Íepresentado(a) pelo(a)

Sr. DAYVID MIRANDA COSTA, portador do RG de n". 0137700120000 SESP-MA e CPF:
927.993.963-72, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a
Empresa POLY ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJi MF

sob o no 00.494.917/0001-90, sediada na AV. MARIA ALICE, OUADRA L, LOTE 01 E 02,

LOJA 45, OLHO D'AGUA, sÃo LUis/MA, cEP 65068-095. neste ato representada
pela Sr NELSON ROBERTO DINIZ COELHO, portador (a) da Cl no 0000017916925 SSP/MA
e do CPF no 331.216.483-49, Rua P. no 29, quadra 04. Cohatrac '1, Sáo LuÍsiMA, CEP 65053-
710, têm, entre si, ajustado o presente, acordam e justam firmar o termo de aditamento ao
contrato, nos termos do art. 57, inc. ll, da Lei n.o 8.666/93, pelas cláusulas a sêguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente TeÍmo de Aditivo consiste em aditivar o prazo do Contrato n0

025_1012023, de 12 de setembro de 2023.

CúUSULA SEGUNDA - DA ALTERAçÃO DO CONTRATO

2.1 . O prazo do contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a conlaÍ de 12 de setembro
de 2024 findo em 12llgl2125, podendo posteriormente ser prorrogado por prazo
indeteíminado se assim decidirem as partes.

CúUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
3.1 A alteração contratual dê que trata este instrumento é baseada no art. 57, rnc. ll, da Lei
n." 8.666/93.

CúUSULA QUARTA - DA RATIFICAçÃo
4.'l Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçôes anteriormente avençadas, não
alteradas pelo presente Termo Aditivo.

PREFEITURA MUNICIPÂI DE AFONSO CUN}IA
kaça da Comunidade,56 - Cento
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ESTADO DO MARANI{AO
PREFF,ITURA MUNICIPÂI DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

CúUSULA QUINTA - PUBLICAÇÃO

5.1 A publicaÉo resumida deste termo aditivo no Diário Oficial do Município, que é condiÇáo

indispensável paÍa sua eÍlcácia, será providenciada pela AdministraÉo ate o quinto dia útil

do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, nos

termos do parágrafo único do art 61, da Lei no 8.666/1993.

E, por assim estarem a.iustados, Íirmam o pÍesente em 03 (três) viâs de igual teor e forma na

presença de duas testemunhas abaixo.

AÍonso Cunha (MA), 12 de setembro de 2024.

,l// &r ?íp '/ 4r/4
WID MIRANDA COSTA

N E 150N ROBERTO DI N tZ âà1?"+ãd; 
forma disitar por NELS.N

coELHO:331 2 1 649349 coELHo:33',r2r64834e
Dados: 2024.09.1 2 09:42:37 -03'00'

NELSON ROBERTO DINIZ COELHO
POLY ENGENHARIA LTDA
cNPJ N. 00.494.917/0001-90

Pela CONTRATAOA

ll=rth*nn m

Testemunhas:

Nome:

Nome:

CPF no

CPF no

PREFEITURA MUMCIPÂL DE ÂFONSO CTINHA
Praça da Comunidade, 56 - Centro

SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA
Pela CONTRATANTE

0'''l/;1 i



F§TÂDODOMARÂNHÀO
PRETEITT]RA MUNICIPAL DE ÂFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

rctnasns 1\Ç I

EXTRATo DE PRI]ÚE|Ro TER o ADlTlvo Ao coNTRÂTo }lo 025-212023, concorrência

PúbIiCA NO OO1/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CU NHA - MA ATTAVéS dA SECRETARIA

MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA e a emprêsa POLY ENGENHARIA LTDA, CNPJ n"

00.494.9í 7/OOO1-90. OBEJTO - aditivar o prazo do contrato no 02512023. O prazo do contrato

fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 de setembro de 2024 Íindo em

121Q912025, podendo posterioÍmente ser pronogado por píazo indêterminado se assim decidirem

as partes., e em conformidade com o disposto no inciso ll, do artigo 57, da Lei no 8 66ô de 21

dejunhodelgg3.ASSlNAM:DAYVIDMIRANDACOSTA-PeIaSECRETARIAMUNICIPALOE
OBRAS E INFRAESTRUTUM e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa

contratada. Publique-se: DAYVIO MIRANDA COSTA. SECRETÁRlO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DE PRIíUEIRO TERmO ADITIVO AO GONTRATO t{o 025-3/2023' Concorrência

PÚbIica nO OO,I /2023. PARTES: À,UNICIPIO DE AFONSO CU NHA - MA ATTAVéS dA SECRETARIA

MUNICIPAL OBRAS E INFMESTRUTURA e a empresa POLY ENGENHARIA LTDA, CNPJ n"

00.494.917/OOOí -90. OBEJTO - aditivar o prazo do Contrato n' 02512023. O prazo do contrato

Íica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 de setembro de 2024 Íindo em

12t}gl2}25, podendo posteriormentê ser prorÍogado por prazo indeteÍminado sê assim decidirem

as partes., e em conformidadê com o disposto no inciso ll, do artigo 57, da Lei no.8.666 de 21

de junho de 1993. ASSINAM: DAYVID MIRANDA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFMESTRUTURA e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa

contÍatada. Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRlO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRÂTO DE PRltf,ElRO TERiIO ADITIVO AO COI{TRATO No 025-4/2023. Concorrência

Pública no 00í/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA- MA através da SECRETARIA

l\,4UNlClPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA e a êmpresa POLY ENGENHARIA LTDA, CNPJ n"

00.494.917/OOO1-90. OBEJTO - âditivar o prazo do Contrato n'02512023. O prazo do contrato

Íica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar dê 12 de setembro de 2024 findo êm

1210912025, podendo posterioÍmente ser pronogado por prazo indelerminado se assim decidirem

as partes., e em conformidade com o disposlo no inciso ll, do artigo 57, dâ Lei no. 8.66ô de 21

de junho de 1993. ASSINAM: DAYVID MIRANDA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFRAESTRUTURA E NELSON ROBERTO DINIZ COELHO PEIA EMPTESA

contratada. Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRlO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFMESTRUTURA.

EXTRATO OE PRIÍUEIRO TERUO ADITIVO AO CONTRATO No 025-512023. Concorrência

Pública no 00í/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA através da SECRETARIA

MUNICIPAL OBRAS E INFMESTRUTURA e a empresa POLY ENGENHARIA LTDA' CNPJ no

00.494.917/OOO1-90. OBEJTO - aditivar o prazo do Contrato no Q2512023. O prazo do contrato

fica prorÍogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 de setembro de 2024 íindo em

12t\gt2o25, podendo posteriormentê ser prorÍogado por prazo indêterminado se assim decidirem

as partes., e em conformidade com o disposto no inciso ll, do artigo 57, da Lei nc. 8.ô66 de 21

dê junho de 1993. ASSINAM: DAYVID MIRANoA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO olNlz COELHO pela Empresa

contratada. Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRlO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA,



ESTÂDO DO MARANHÀO
PREF'EITI]RÂ MT]NICIPAL DE ÂFONSO CT]NTIA

haae da C.omunidade, 56 - C,enno

CNPJ: 06.096.655/0001-91

EXTRATO DE PRllrElRO TERUO AOITIVO AO CONTRÂTO N" 025-612023. ConcorÍência

Pública n" 00'1/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA- MAatravés da SECRETARIA

MUNICIPAL OBRAS E INFMESTRUTUM e a empresa POLY ENGENHARIA LTDA, CNPJ n"

00.494.917/0001-90. OBEJTO - aditivar o prazo do Contralo n" 02512023. O prazo do contrato

fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 de setembro de 2024 Íindo em

1210912025, podendo posteriormente ser pronogado por pÍazo indeterminado se assim decidirem

as partes., ê em conformidâdê com o disposto no inciso ll, do artigo 57, dâ Lei no.8.666 de 21

de junho de 1993. ASSINAM: DAWID MIRANDA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa

contralada. Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRlO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMo ADlTlvO AO CO]{TRATO N" 025-7/2023. Concorrência

Pública n" 001/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MA através da SECRETARIA

MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresâ POLY ENGENHARIA LTDA, CNPJ no

00.494.9í 7/000í -90. OBEJTO - aditivar o prazo do Contrato n" 02512023. O prazo do contralo

Íica proÍrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 de setembro de 2024 Íindo em

1210912025, podendo posteriormente ser prorrogado por prazo indeterminado se assim decidirem

as partes., e em conformidade com o disposto no inciso ll, do aÍtigo 57, da Lei no.8.666 de 21

de junho de 1993. ASSINAM: DAYVID MIRANDA COSTA- Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFRAESTRUTURA ê NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pêla Empresa

contratada. Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRlO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DE PRlllElRO TERÍSO ADITIVO AO CONTRATO No 025-8/2023. Concorrência

Pública nooOí/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA - MAatravés da SECRETARIA

MUNICIPAL OBRAS E INFMESTRUTURA e a empresa POLY ENGENHARIA LTDA, CNPJ n"

00.494.917/0001-90. OBEJTO - aditivar o prazo do Contrato n'02512023. O prazo do contrato

fica prorrogado por mais í2 (doze) meses, a conlar de 12 de setembro de 2024 Íindo em

12logl2\25, podendo posteriormente ser prorrogado por prazo indeterminado se assim decidirem

as partes., e em conformidadê com o disposlo no inciso ll, do aÍtigo 57, da Lei no. 8.666 de 2'Í

de junho de 1993. ASSINAM: oAYVID MIRANOA COSTA - Pêla SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFMESTRUTURA e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa

contratada. Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRlO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

EXTRATO DE PRlirElRO TERilIO ADITIVO AO CONTRÂTO N" 025-9/2023. Concorrência

Pública n0 00'l/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA- MA através da SECRETARIA

MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresa POLY ENGENHARIA LTDA, CNPJ n"

00.494.917/0001-90. OBEJTO - aditivaÍ o prazo do Conlrato n" 02512023. O prazo do contrato

Íica prorrogado por mais '12 (doze) meses, a contar de 12 de setêmbro de 2024 findo em

1'210912025, podendo posteriormente ser pronogado por prazo indeterminado se assim dêcidirem

as parles., e em conÍormidade com o disposto no inciso ll, do artigo 57, da Lei no.8.666 de 21

de junho de 1993. ASSINAM: DAWID MIRANDA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE

OBRAS E INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO OlNlz COELHO pela Emprêsa

CONtrAtAdA. PUbIiqUE.SE: DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.
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EXTRATO DE PRIUEIRO TERmO ADITIVO AO CONTRATO No 025-1012023. Concorrência

Pública n" oo1/2023. PARTES: MUNICIPIO DE AFoNSO CUNHA - MA através da SECRETARIA

MUNICIPAL OBRAS E INFRAESTRUTURA e a empresa POLY ENGENHARIA LTOA, CNPJ no

00.494.917/000í -90. OBEJTO - aditivaÍ o prazo do Contrato no 02512023. O prazo do contrato

Íica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de '12 de setembro dê 2024 Íindo em

12t\gl?025, podendo posteriormente ser prorÍogâdo por prazo indeterminado se assim decidirem

as partes., e em conformidade com o disposto no inciso ll, do artigo 57, da Lêi n0. 8 666 de 21

de tunho de 1993. ASSINAM: DAWID MIRANDA COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAI DE

OBRAS E INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO DINIZ COELHO pela Empresa

contratada. Publique-se: DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRlO MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA.

ESTADO DO MARANHÁO
PREtr'EITURÂ MUNICIPAL DE ÂFONSO CI]NHA : Í:, II :S I?

haça da Comunidade, 56 - Crntro
CNRI: 06.096.655/0001-91

54a
neoúJ&.

ü-



'vunlnulslvulNt I svu80 lo 'lvdl3lNnt/l

oluY.L3uSfs vlsoc voNvulti\ 0l^^v0
:os-anbrtqnd epelerluoO esêrdurf elad OH-lfOC
ZINIO OIU:EOU NOSIfN A VUNINUIS]VUJNI f
svu80 30 ']vdtctNnhl vtuvlf uSls etad - v1so3
VCNVUII/I OI^^VC :|,IVN|SSV g66! êp oqunÍ âp !Z
êp 999 9 .u lal ep 19 o6rue op'll os!3ur ou olsodslp o
ruos spEpurJoluoc t!3 a "saped se uêJlplcop ullssP as

opeururalãpur ozBjd roc opEôolJord rãs êluauijoualsod
opuspod '9202/60/zt ws oput! lzoz ap orquJalos êp zt
ap reluoc e 'saseui (ezop) z! §eu.l Jod opP6orojd ecrj

olerluos op ozud o tzozlgzo ou olerluo3 op ozeld o

Je^urpe - o1f38o 06- t000/L !ô t6r'00 
"u 

ldNc'voI'l
vtuvHNfeNf 

^-lod 
esaidura e ã vunlnulsfvulNl

3 SVU80 'tVdtCtNnW VtUVt3U3lS ep s?^erlE vrl -

vHNnc osNolv fo otdlSlNnrl :sf.l.uvd 0z0zl100
ou ecrtqrd e!3u?rocuoc 'tzozlg-gzo oN o-LvulNoc
ov o^tl.tov oÍIU3t oul3ullud 30 orwlx3

o^tüov on8fl. oul:lliuud 30 01vulx3

'vunrnulsfvuJNl f svugo 30 'lvdlSlNnrl

oruY-t3u3rs vl-soc vcNvulhl ol^^vo
:âs-anbrtqnd epeleluoC esaldul elad OH'lfOC
ztNto oluSgou Nos-]fN a vunlnulsfvulNl l
svugo fc lvdlclNnl^l vluvlfucSs qed - vLsoc
voNVUty{ ol^^vo :l vNlssv €66f êp or.lunÍ ap !z
eP 999 8 ou ta"l Pp l.9 o6ue op ll osrcul ou olsodsrp o

uroc gpPplurjoluoc ulê a ' saued se uêJlplcop tlllsse as

opeururJolapur ozerd Jod opeôoJJoJd Jas êluauJoualsod

opuêpod'9202/ô0iz! ulê opull ,z0z op olqulâtas ap z!
3p reluoc e 'sasêuj (êzop) zt sleul lod opeôoxold ecli

olerluoâ op ozeld o ezoztgzo ou olelluo3 op ozeld o
re^rlrpP - ofrf8o'06-!000//16 mt'00 ou ldNc'v011
vtHVHNfeNl 

^lod 
Esarduã e a vunlnuls3vulNl

f svuSo -lvdlclNn["] vluvl]uc3s ep s?^erle vtl\l -

vHNnc osNolv fc oldlclNn!'{ :slluvd 0z0el100
ôu mrlq4d €r3u?rrosuoc 'ttozll-9zo 

"il olvulNoc
ov o^rÍov onurr oul3lrlud 30 orwlxf

o^lllov onull oulSlllud 30 orwlr3

'vun.Lnu].stvurNt I sv880 lc 'lvdtctNnu{
otuYlfuc3s v1so9 voNw[i'{ ol^,\vo
:os-ânbrlqnd Bpete4uoC esordu3 elad OH"]3OC
ZINIO OIUfSOU NOSIfN â VHNINUJ,SfVUINI f
svu80 to tvdtStNnn vtHvl-fu3=s etod - vtsoc
voNvHtt/\l ct^^vo :[{vNtssv e66! ãp oqunÍ ap !z
ap 999 8 

"u 
!êl ep'l9 o6rpe op'll osrcur ou olsodsrp o

uroc gpeprutjojuoS rr.la a ' sêued se ujerprsêp rutssE as
opeuruJalâpur ozerd rod opeoorJojd ras alueuJrouêlsod
opvapod '9z0zt60tz! Lua opuu tzoz ep orqurâlas ap zl
ap relusJ e 'sassuJ (azop) zt sreuJ.rod opeooJord e9u
olPJluoc op oe)d o tzozlgzo ou olerluoS op ozPrd o

Je^rlrpp - olrf8o 06-1000// 16 r6t 00 
"u 

tdNc 'vo1'l
vluvHNfgNf 

^tod 
Esêjdurê e â vunlnul-sfvulNl

I SV880 tVdlSlNnL{ V|UVI,SUCfS ep s?^E4e Vv{ -

vHNnc osNoJV fo otdtctNnhl :slluvd ezozlt00
ou ãllQtrd ercu?J.ro3uoc 'tzozli-çzo oN olvu]No9
ov o^t ov onuSr oulStllud lo orwJ.xf

o^[lov otru3r ou13yIl8d ]o orvulx3

'vHnrnu.[s3vHlNl ] svu80 f c 'lvdlclNnu{

oluY.LfucSs vlsoc voNVUll l ol^^vo
:as€nbrtqnd epel?rluo3 esêJduf elad OHIfOC
ztNto o1uf80u NoslfN a vunlnursfvulNl 3
svuÉo f o tvdtctNnürl vluv.Lf u9f s elad - vlsoc
VONVEII/! OIA^VC :l IVN|SSV e66l ap oqunÍ ap !Z
sp 999 8 ou !âl ep '/9 o6rue op'll oslsur ou olsodsrp o
uJo, apPprtu.roluo3 uia ê "soued se uJallplsap ulsse as

opeururJâlâpur ozeJd Jod ope6o]JoJd ras êluouuouêlsod
opuêpod 9z0zl60tz! r,iro opull tzoz ap orquiêlas ap zl
ap reluoc e 'saselu (âzop) zI sleuJ lod ope6ojloJd e9u

olerluo, op ozud o Ezozlgzo ou olelluoS op ozeJd o
rB^rlrpE - o1t38o 06-!000//16 t6t 00 ou ldNS 'vo-Ll

vluvHNlgN3 
^lod 

esaldura e â vunlnulslvuJNl
f svu80 tvdt3tNnvl vluv.Lfucfs ep s?^e4P vt l -
VHNnO OSNOIV f0 OldlClNn!"I :S31UVd ezozlr1o
ou B3rlqDd ercu?rrocuog 'tzoztz-gzo 

"N olvult{o9
ov o^lIlov o1flu31 oul3lrlud 30 orvurxl

o^u.tov olru:t-t oulfnlud 30 olwrxf

'tzoz 10 ou8t^ll^oN lo 1z 'vulll-vruvnb - vt l/vHNnl osNolv'zgt õN:oY5to:l

o^rnrexl repod

oqunJ osuolv
OIW
ep ordlrrunfi



'vEnJ-nuISfvElNl f svu80 f0'lvdlSlNnn
otuyl.fuSfs vlsof, voNVUlv{ cl^^vc
:as-anbllqnd epelelluoo esarduf qad OH]loo
ztNt6 01uf80u NostlN o vunlnulsSvulNl 3
svu80 30 tvdtctNnhr vluvlfucfs qad - v-tsoc
vcNVUtl l ot^^vc :t'{vNtssv e66! êp or.iuní êp tz
êP 999 8 ou lal ep'/9 oorue op'll osrsul ou olsodsrp o

uroa êpBplurJoluo9 ua a ' sâued se ugilplsâp tllssP as
opeuruJalapur ozeJd rod opPooxoJd rês aluaurJol.Jâlsod

opuapod '9z0z160/zl wà oputJ lzoz ap olquâlâs âp zl
ap JBluog e 'sâsâru (âzop) z! sreu lod ope6oJJoJd mr
olerluo3 op ozer,d o czozlgzo ou olerluo3 op ozeld o

re^rrpe - o1ft80 06- r000/1. t6 ,6r'00 
"u 

ldNc'v01'l
vtuvHNSeN3 À-lod esardura e ê vun-LnulsfvulNl
f svHEo tvdtStNnv! vluvlfucfs ep sa^e4e vv{ -

vHNnc osNolv fc oldlSlNnw :slIUVd tz0zl100
.u ecltqnd ercu?rroeuoS 'tzozlf-gzo 

"N 
olvu]Noc

ov o^U.tov orrtufl oul3uuud :lo olwrx3

o^lüov olllufl. 0ul3llllud lo oJ'wlr3

'vunlnulsfvulNl f svuEo f0 'lvdl3lNnni

otuvl.lucSs v-tso3 voNVUll/I GI^^VC
:as-anbrtqnd epelejluoC esalduf elad OHIIOC
ztNto olufEou Nos'lfN â vunl-nuls3vuJNl f
svu€o lo -lvdlSlNnl^l vluvlSu3f s elâd - v1so3
voNvultil ol^^vo :t/\vNlssv €661 ap oquní op !z
aP 999 8 ou lal ep /9 o6ue op'll osloul ou olsodslp o

uoc apeprurojuoc ulê a "saued sP ulâllplSop tlllsse as

opeururJêlapur ozeJd Jod opeôoxoJd lâs êluêulloralsod
opuapod '9202/60/z! ua opul] izoz êp orqualos âp zl
ap ieluoc e 'sasãuJ (êzop) ZI slPui lod opeooJjoJd ecrJ

olerluos op ozeú o 'Ezo?,tizo ou ole4uoS op ozPld o

re^upe - o1r380 06-r000/1.!6 t6t 00"u rdNS'vol-l
VtUVHNf 9Nf 

^'tOd 
esa]du,a e a VUnJ,nUlSfVUlNl

3 SVU80 lvdlclNnt/,l vluvl-3uc3s ep s9^e4e vyl -
vHNnc osNolv 3c oldlclNnv{ :s3-luvd 0z0zll00
ou esrlqnd Ersu?rrocuoc 'tzozl}-izo 

"N 
OMINOg

ov o^t ov onufl oulS5alud 30 orvuLx3

o^lrlov onu3j' 0ulf lrlud f o olvul)Gl

'vunrnul-sfvulNt f svu80 f o 'lvdlclNnm

oluYlfucts vl-soc voNVUlvI ol^^vo
:âs-ênbrlqnd epelerluoC pssrdrul qâd OH'l3OC
ztNto oluf8ou NoslSN a vEnlnuls3vElNl f
svu80 f 0 -tvdtctNnv{ vt8v1f uSls etad - vlsoc
voNVUtuI ot^^vo :nvNtssv e66t ap oqunÍ ãp tz
ap 999 8 ou !âl ep /9 o6rue op 'll osr3ur ou olsodsrp o

ujoc opepruuoluoa ura â ' sêupd se uaJlplrâp urlssE as
opeuruJralêpur ozErd rod ope6ojrord ras alusrlrouâlsod
opuapod '9z0z160lz ! ua opuu tzoz ap oJqualâs ap zt
ap Jetuotr P 'sasau (szop) z! srPu rod opeoolloJd m!]
olerluo, op oTud o ezoügzo ou olBrluoc op ozPJd o
iE^rlpe - o1r38o 06-t000//16 t6r'00 ou rdNc 'vc-Ll
vtuvHNfeNf À-tod psârdr!ê e ê vunlnul-sSvulNl
f svE80 ]vdtStNnn vtuvlf ucf s ep s?^e4e vI\ -

vHNnc osNoJV lo otdtStNnyl :sfluvd Ez0zl100
ôu ecllqld ercu?rJocuoS 'ezozlt-9zo 

"l{ o-tvulNoc
ov o^lltov orluf.r. ourSwlud :lo oLvurx3

o tl.lov oltruSJ. oSlSJUud 30 orvulx3

'vunlnurslvulNl f svu80 30 lvdlSlNnÍ\l
oluYl3u33s VrSOS VONVUIy{ CI^^VO
:as-ânbrlqnd epBlerluoc esêJduf elad oH'lfoc
ztNto o1uf80u Nos"lfN 3 vunlnul-sfvElNl l
svu80 fo -tvdlclNnrl vluvrf u33s elad - vlsoc
VONVU|T,{ O|^^VO :ytVNtSSV e6ôt ap oqunÍ ap !Z
op 999 8 

.ou lêl ep /9 o6lue op ',ll oslcul ou olsodslp o

uroc âpeprurJoluog uê a ' sâued sP ulojlplcap ulsse âs

oppuruJ.rêlâpur ozeJd Jod ope6o.iJoJd J3s aluêl,u.lo[alsod
opuâpod '9z0z160/z! ruâ opuu tzoz ap olqurâlas êp zl
ãp JeluoJ e 'sasou (ãzop) z|, sleu lod opeooJJoJd ecu

oterluoe op ozad o ezozlgzo ou olelluoc op ozÉrd o

re^rrpe - off380 06-!00oil. !ô tôt 00 
"u 

rdNc 'vo-L"l

vluvHN3gN3 
^lOd 

esêrduâ e a vunl,nul-sfvulNl
I SVUSO lvdl3lNnt^l VIUVI:U9f S ep s?^eJle vr! -

vHNng osNoJV fo oldlclNnl :sl.j.Evd gz0zlt00

ou ecrlqnd ersu?r,o?uoc 'tzozlg-9zo ot{ oIvBINog
ov o^trov oHU3l oul:lt llud f 0 orwlxl

o^l1l0v olflu:lJ. oulsvllud 30 olvurxS

'tzoz lo ouSwl^oN lo /z'wlll-vruvnb - vN/vHNnl osNolv'29, ôN:o!Ólol

o^lmrexl repod

WDHOO]uVTO
oqunJ osuorv ep oldlrrunfi



F,rihasne 4 5í)
EXTRAÍO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

cONTRATO l,lo 025-10,2023. Concorrência Pública no

OO1l2O23. PARTES: MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA

- MA ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS E

INFRAESTRUTURA e a emprêsa POLY ENGENHARIA

LTDA, CNPJ n" 00.494.917/000'1-90. OBEJTO - aditivar

o prazo do ContÍato no 02512023. O prazo do contrato

Íica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a conlar de

12 de setembro de 2024 Índo em 1209/2025, podendo

posleriormente ser prorrogado por prazo indeterminado

se assim decidirem as pârtes., e êm conÍormidadê com

o disposto no inciso ll, do artigo 57, da Lei n0. 8.666 de

2'l dê junho de 1993. ASSINAM: DAYVID MIRANDA

COSTA - Pela SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

E INFRAESTRUTURA e NELSON ROBERTO DINIZ

COELHO pêla Empresa Contratada. Publique-se:

DAYVID MIRANDA COSTA. SECRETÁRIO

MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESÍRUTURA.

MUNICIPIO
AFONSO

CUNHA:
5000191

MunicíPio de A[onso Cunho

DIARIOOFICIAL
Poder Executivo

EDtçÃo: Ne 462, AfoNso cuNHA/MA - QuARTA-FElM,27 DE NovEMBRo DE 2024'
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